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RESUMO  

 

As mudanças sociais vividas pelas sociedades contemporâneas têm afetado diretamente as 

formas de interação e, consequentemente, vem trazendo novas demandas para a educação 

escolar que tem entre as suas atribuições, preparar as novas gerações para interagir 

socialmente. Tais demandas educacionais exigem dos professores novos saberes docentes. Em 

relação ao ensino de língua materna, na modalidade escrita, urge a necessidade de 

redirecionar a prática docente para uma concepção de escrita como interação. Diante disso, o 

presente trabalho é fruto de um estudo de caso da prática de um professor alfabetizador que 

teve como objetivo geral investigar a concepção de escrita que fundamenta a prática de 

ensino do professor alfabetizador em relação à produção de textos escritos antes e após a 

formação continuada, de modo a identificar os impactos de um programa de formação 

continuada. Para fundamentar teoricamente as análises e reflexões foram utilizados os estudos 

de ANTUNES (2003) FERREIRO (2009); KLEIMAM (1995); KOCH e ELIAS (2009); 

MARCUSCHI (2007, 2008); MORAIS (2012); MORTATTI (2004); ROJO, (2005, 2009); 

SANTOS e ALBUQUERQUE (2007); SCHENEUWLY e DOLZ (2004); SOARES (1998, 

2004, 2006, 2012); STREET (2010); TARDIF (2011) e VEIGA e VIANA (2012), entre 

outros. Na composição do corpus foram utilizados materiais que compõem o banco de dados 

da UNICAP, sendo eles respostas dadas a questionários e filmagens de aulas de produção 

textual ministradas por um professor alfabetizador. Com os resultados das análises, partindo 

do pressuposto que a formação continuada se constitui em um importante instrumento de 

atualização e qualificação profissional foi possível perceber que as modificações apresentadas 

em relação à concepção de escrita adotada pelo professor pesquisado e, consequentemente, a 

mediação das atividades de produção textual, foram pequenas. Situação que pode ser 

justificada pela desconsideração dos saberes docentes no momento da elaboração do 

programa de formação continuada oferecido ao professor pesquisado ou pela pouca 

flexibilidade do Programa o qual o professor fazia parte. Nesse sentido, é preciso considerar, 

no momento da elaboração dos programas de formações continuadas, os saberes docentes já 

construídos em sua trajetória profissional de modo a possibilitar o reelaboração das 

concepções e, consequentemente, das práticas. 

 

Palavras-chave: Formação continuada Concepções de escrita. Gêneros textuais. Produção 

textual.
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ABSTRACT 

 

The social changes experienced by contemporary societies have directly affected the forms of 

interaction and , consequently , has brought new demands for education which has among its 

tasks , prepare the new generations to interact socially. Such educational demands require new 

teachers teaching knowledge. In relation to mother tongue teaching, writing mode, there is an 

urgent need to redirect the teaching practice to a conception of writing as interaction. Thus, 

the present work is the result of a case study of the practice of a literacy teacher who had as 

main objective to investigate the design of writing that underlies the practice of teaching 

literacy teacher regarding the production of written texts before and after training continued in 

order to identify the impact of a continuing education program. To substantiate theoretically 

analyzes and reflections were used studies ANTUNES (2003); FERREIRO (2009); 

KLEIMAM (1995); ELIAS and KOCH (2009); MARCUSCHI (2007, 2008); MORAIS 

(2012); MORTATTI (2004); ROJO, (2005, 2009); SANTOS and ALBUQUERQUE (2007); 

SCHENEUWLY and DOLZ (2004); SOARES (1998, 2004, 2006, 2012); STREET (2010); 

TARDIF (2011); VEIGA and VIANA (2012),among others. The composition of the materials 

that comprise the corpus database UNICAP, they are responses to questionnaires and footage 

of textual production classes taught by a teacher literacy were used. With the results of the 

analysis , assuming that the continuing education constitutes an important tool for updating 

and qualification was possible to see that the modifications made on the design of writing 

adopted by Professor researched and therefore the mediation of activities textual production , 

were small . Situation that can be justified by the disregard of teaching knowledge at the time 

of preparation of the continuing education program offered by the teacher or researched little 

flexibility Program which was part of the teacher. Therefore, it is necessary to consider at the 

time of preparation of continuing education programs, teaching knowledge already 

constructed in his career to enable the reworking of ideas and therefore practices. 

 

Keywords: Continuing Education. Conceptions of writing. Textual genres. Textual 

production. 
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INTRODUÇÃO 

 

O ensino da escrita, de acordo com o papel assumido por essa tecnologia nas sociedades, tem, 

ao longo da história da humanidade, se respaldado em diferentes perspectivas, tais como: a 

escrita como um código, a escrita como expressão de pensamentos e ideias e escrita como 

interação. Nesse contexto, considerando que, atualmente, nas sociedades letradas, a escrita 

configura-se como uma condição para o exercício pleno da cidadania, cabe à escola, como 

espaço privilegiado para o ensino da escrita, assumir o papel de habilitar os estudantes a 

utilizar socialmente a tecnologia escrita de forma competente, ou seja, formar cidadãos 

letrados, gerando a necessidade de que as práticas escolares estejam voltadas para os usos 

sociais da leitura e da escrita, de modo a preparar os estudantes para serem usuários 

competentes de sua língua materna1. 

 

Os estudos sobre o letramento KLEIMAM (1995); SOARES (2004); SANTOS e 

ALBUQUERQUE (2007); ROJO (2009) apontam para a necessidade de se considerar, no 

contexto escolar, os usos e as funções que a escrita assume socialmente. Nessa perspectiva, 

considerando que as interações humanas, nas sociedades letradas, acontecem, na maioria das 

vezes, por meio da tecnologia escrita materializada nos diferentes gêneros textuais instituídos 

socialmente, o trabalho com os diferentes gêneros textuais em sala de aula configura-se, 

atualmente, como uma possibilidade para o desenvolvimento da competência comunicativa2 

dos estudantes.  

 

Nesse sentido, urge a necessidade de repensar as concepções de escrita que fundamentam a 

prática docente dos professores de ensino de língua materna, tendo em vista que as práticas 

que desconsideram a função sociointeracional da escrita deixam de alcançar os objetivos 

propostos pelos documentos oficiais para o ensino de língua materna. O redirecionamento 

dessas práticas para uma perspectiva sociointeracionista3 pode acontecer a partir do acesso, 

                                                      
1 Língua que cada pessoa começa a adquirir tão logo nasce e cria vínculo afetivo-linguístico com a mãe [...]. 
BAGNO (2011). Corresponde ao primeiro idioma que uma pessoa adquire a partir do contato natural com os 
seus pares, assim como a língua que se fala num país e que é relativa aos naturais/nativos do mesmo. 
2 Permite saber o que falar e como falar com quaisquer interlocutores em quaisquer circunstâncias. BORTONI–
RICARDO (2004). 
3 Considera a língua como interação. Interação social na perspectiva vygotskyana é o veículo fundamental para a 
transmissão dinâmica (de inter para intrapessoal) do conhecimento social, histórica e culturalmente construído. 
MOREIRA (1999). 
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por parte dos professores, às pesquisas sobre o ensino de língua que tomam por base a 

concepção de língua como interação. 

 

Esse acesso pode tanto acontecer por meio das instituições formadoras de professores, quando 

se trata da formação inicial e continuada ou pelas redes de ensino as quais os professores 

fazem parte, quando se trata de formação continuada. Tomando por base a necessidade de 

formação continuada dos professores, as redes de ensino instituem programas de formação, 

entretanto cabe questionar qual a perspectiva de ensino da escrita que está fundamentando 

essas formações? Caso a perspectiva de escrita assumida seja a sociointeracionista, cabe 

questionar se as formações estão dando subsídios teóricos e metodológicos para que o 

professor possa redirecionar a sua prática no ensino da língua materna?  

 

Considerando a necessidade do redirecionamento das práticas docentes em relação ao ensino 

de língua materna, no sentido de instrumentalizar os estudantes a interagirem socialmente por 

meio da escrita, a presente pesquisa teve como objetivo geral: Investigar a concepção de 

escrita que fundamenta a prática de ensino do professor alfabetizador4 em relação à produção 

de textos escritos antes e após a formação continuada. E, como objetivos específicos: i) 

Identificar concepção de escrita e texto do professor alfabetizador, antes da formação 

continuada; ii) Verificar como as concepções de escrita e de texto se materializam na prática 

docente do professor alfabetizador antes e após a formação continuada; iii) Verificar se houve 

mudanças nas concepções do professor alfabetizador em relação à escrita e, 

consequentemente,  à prática de ensino de produção de textos após a formação continuada; iv) 

Refletir sobre a importância das formações oferecidas pelas redes de ensino para a 

qualificação profissional do professor alfabetizador. 

  

Para alcançar os objetivos propostos pela presente pesquisa, foi utilizada como metodologia a 

análise e interpretação de respostas dadas, por um professor alfabetizador, a questionários 

aplicados antes e depois da participação de um processo de formação continuada, assim como 

a análise e interpretação de filmagens de aulas ministradas por esse professor nas quais foram 

                                                      
4 Expressão utilizada nesta pesquisa para designar o professor que atua nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
mais especificamente no ciclo de alfabetização (1º ao 3º ano) e que possui o seu trabalho marcado pela 
consolidação das competências de leitura e de escrita dos estudantes. 



 

15 
 

trabalhadas leitura e produção de textos escritos com os estudantes em processo de 

alfabetização.  

 

Como resultado da proposta de pesquisa a presente dissertação, foi organizada em 3 capítulos, 

a saber:1. “Alfabetização e letramento: processos distintos e indissociáveis” que buscou 

fundamentar teoricamente a pesquisa; 2. Delineando o caminho metodológico da investigação 

que visou esclarecer as opções e descrever os caminhos metodológicos assumidos pelo 

pesquisador e; 3. Análise e discussão do corpus que objetivou interpretar os dados que 

compõem o corpus da pesquisa. 

 

No capítulo 1, intitulado “Alfabetização e letramento: processos distintos e indissociáveis” 

foram realizadas reflexões sobre as concepções teóricas acerca da escrita, alfabetização, 

letramento, gêneros textuais e formação do professor alfabetizador, delimitando as 

concepções assumidas pelo pesquisador. Para tanto, o capítulo foi dividido em cinco seções, a 

saber: i) “O processo de difusão da escrita: uma história marcada pela desigualdade” que 

buscou refletir sobre o processo de fixação da tecnologia da escrita nas sociedades; ii) “O 

ensino da escrita no Brasil”, na qual foi realizado um resgate histórico do ensino da leitura e 

da escrita no Brasil; ii) “Letramento: leitura e escrita como prática social”, que visou realizar 

uma reflexão sobre o fenômeno do letramento; iv) “Gêneros textuais: contribuições para o 

ensino da leitura e da escrita”, que visou realizar considerações sobre a importância do 

trabalho com os gêneros textuais em sala de aula; e v) “A formação do professor alfabetizador 

frente ao desafio de desenvolver a competência comunicativa dos estudantes”, na qual foram 

feitas reflexões acerca da formação inicial e continuada do professor alfabetizador.  

 

No capítulo 2, denominado “Delineando o caminho metodológico da investigação”, foi feita 

a descrição da metodologia utilizada para a análise dos dados. Entretanto, devido ao fato de 

todos materiais que compõem o corpus da pesquisa pertencer ao banco de dados da 

Universidade Católica de Pernambuco e visando uma maior compreensão das análises, foram 

tecidas considerações sobre: a rede de ensino; o professor e a turma pesquisada; o programa 

de correção de fluxo escolar; a proposta de formação inicial e continuada para os docentes do 

programa; os textos de referência para a formação continuada; a proposta teórico-

metodológica do livro didático de Língua Portuguesa “se liga”; o corpus da pesquisa.  
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No capítulo 3 “Análise e discussão do corpus”, foram feitas as análises de cada material que 

compõe o corpus da pesquisa. Na análise das respostas dadas em um questionário aplicado 

antes da formação continuada, buscou-se identificar as concepções de escrita e texto do 

professor alfabetizador, antes da formação continuada. Com a análise e interpretação das 

aulas antes e após a formação continuada, visou-se verificar como as concepções de escrita e 

de texto se materializam na prática docente do professor alfabetizador e se houve mudanças 

nas concepções do professor alfabetizador em relação à escrita, texto e, consequentemente, à 

prática de ensino de produção de textos, respectivamente. Pela análise do questionário 

avaliativo, buscou-se refletir sobre a importância das formações oferecidas pelas redes de 

ensino para a qualificação profissional do professor alfabetizador.  

 

Finalizando o estudo, foram tecidas considerações finais que visaram a sistematizar as 

implicações da concepção de escrita e texto adotada pelo professor alfabetizador na prática de 

produção de textos escritos em sala de aula. 

 

Com os resultados desse estudo, espera-se que os programas de formação continuada 

destinados a professores alfabetizadores sejam revistos de modo a priorizar o trabalho com 

gêneros textuais respaldado em uma perspectiva sociointeracionista, que considera a língua 

como interação e o uso social das atividades de escrita, contribuindo para alfabetizar-letrando. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 
1. ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO: PROCESSOS DISTINTOS E 

INDISSOCIÁVEIS 

 

Compreender a importância da escrita nas sociedades letradas, assim como o papel da escola 

e, consequentemente, do professor na formação de sujeitos para interagir competentemente 

nessas sociedades se configura como de suma importância para repensar a prática docente no 

sentido de assumir concepções condizentes com as atuais exigências sociais acerca dos usos 

da língua materna, isto é, assumir uma prática baseada na perspectiva interacional da língua. 

 

Nessa perspectiva, o presente capítulo, buscando fundamentar teoricamente a pesquisa em 

tela, se propõe a refletir sobre os aspectos relativos aos usos, ensino e aprendizagem da 

escrita, bem como sobre o papel do professor alfabetizador no processo de ampliação do 

letramento dos estudantes.  

 
1.1 O PROCESSO DE DIFUSÃO DA ESCRITA: UMA HISTÓRIA MARCADA PELA  

DESIGUALDADE 

 

Os sistemas de escrita, na história das civilizações, foram desenvolvidos para suprir 

necessidades específicas da humanidade, servindo, inicialmente, para preservar informações 

relativas à agricultura e ao comércio nas sociedades primitivas e tornando-se, nas sociedades 

contemporâneas, o principal meio de acumulação e de transmissão de conhecimentos. Nessa 

perspectiva, o surgimento da escrita está diretamente relacionado ao surgimento de sociedades 

mais organizadas, com atividades produtivas e comerciais e com poder estatal estruturado. 

Em relação à invenção da escrita pelo homem, Bernal (1989 apud TEBEROSKY, 2008, p. 

20) considera a escrita como “o maior invento manual-intelectual criado pelo homem”, uma 

vez que possibilita ao homem criar, de maneira intencional e intelectual, marcas gráficas para 

registrar e comunicar.  

 

Levando-se em conta que a escrita é uma atividade exclusivamente humana que possui uma 

grande importância histórico-social, Teberosky (2008, p. 25) define o ato de escrever como: 
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Uma atividade intelectual em busca de uma certa eficácia e perfeição, que se 
realiza por meio de um artefato gráfico-manual, impresso ou eletrônico, para 
registrar, comunicar, controlar ou influir sobre a conduta dos outros, que 
possibilita a produção e não só a reprodução, e que supõe tanto um efeito de 
distanciamento como uma intenção estética. 

 

Nesse sentido, revisitando o percurso histórico da evolução da escrita, é possível identificar, 

nas civilizações primitivas, diferentes formas de escrita. Higounet (2003, p. 11) distingue três 

etapas evolutivas da escrita: “escritas sintéticas, analíticas e fonéticas”, que se iniciam com as 

primeiras tentativas e culminam com o sistema de escrita alfabética. Na etapa mais elementar, 

representada pelas escritas sintéticas, um sinal ou grupo de sinais serve para designar uma 

frase inteira ou ideias contidas numa frase. Na etapa posterior, correspondente às escritas 

analíticas, houve a decomposição da frase em palavras e cada sinal passou a notar uma 

palavra. Esse estágio marca o nascimento da escrita. Na última etapa, que diz respeito às 

escritas fonéticas, passou-se a notar os sons. A partir de então, a distinção entre consoantes e 

vogais dentro das sílabas e a notação de cada consoante deram origem ao alfabeto consonantal 

fenício que fundamentou a criação do alfabeto grego (c.f. HIGOUNET, 2003). 

 

É importante salientar, que o processo de fixação da escrita está associado às relações de 

poder exercido por uma pequena parcela da sociedade, tendo em vista que a escrita oficial tem 

por base a variedade linguística adotada por grupos que detinham o poder, justificando o seu 

lento processo de difusão e baixa adoção dos sistemas escritos pelas sociedades antigas, bem 

como dificuldade da universalização do acesso à leitura e à escrita, na atualidade. Além desse 

fator, o processo de democratização da cultura escrita ainda encontra, na atualidade, 

dificuldades, uma vez que o acesso, a permanência e o sucesso escolar das crianças dos meios 

populares ainda não foram garantidos.  

 

Sobre esse fato, Tfouni (2006, p. 11) esclarece que “os códigos escritos criados pelo homem 

são resultado das relações de poder e dominação que existem em toda sociedade”, fato que 

explica o porquê de tanta desigualdade no processo de universalização da cultura escrita. 

 
No decorrer da história da humanidade, o acesso à escrita foi viabilizado objetivando 

diferentes propósitos, tendo se configurado em uma aprendizagem para o exercício do ofício 

de escriba, na idade antiga; em uma garantia da educação religiosa básica da população, na 

idade média; em uma condição para o desenvolvimento social e econômico de uma nação, 



 

19 
 

após a Segunda Guerra Mundial; e para o exercício da cidadania, na contemporaneidade, uma 

vez que o acesso à escrita configuram-se, atualmente, como instrumentos fundamentais para 

que se possa interagir de maneira crítica e efetiva nas diversas situações da vida cotidiana. Em 

função disso, aprender a ler e a escrever caracteriza-se como pré-requisito para o exercício 

pleno da cidadania em uma sociedade democrática. Isto implica dizer que o acesso a essas 

ferramentas deixa de ser uma aprendizagem opcional ou instrumental para um ofício, e passa 

a ser uma obrigação cidadã. Seguindo essa premissa, Brasil (1997, p. 23) nos PCNs de Língua 

Portuguesa apontam que:  

 

O domínio da língua tem estreita relação com a possibilidade de plena 
participação social, pois é por meio dela que o homem se comunica, tem 
acesso à informação, expressa e defende pontos de vista, partilha ou constrói 
visões de mundo, produz conhecimento.  

 

Para garantir o acesso de todos à leitura e à escrita e, consequentemente, aos saberes 

historicamente construídos, fundamentais para o exercício da cidadania, foi necessária a 

criação de escolas públicas obrigatórias. Entretanto, os pilares educacionais adotados nessas 

escolas foram os mesmos que fundamentavam a educação das elites, ou seja, as classes 

populares foram integradas a um sistema escolar que desconsiderava as suas especificidades e 

necessidades, acarretando, assim, um número expressivo de crianças que não conseguiam se 

adaptar ao sistema escolar e acabavam fracassando. Em consequência disso, Ferreiro (2009 p. 

12) afirma que: “Todos os problemas da alfabetização começaram quando se decidiu que 

escrever não era uma profissão, mas uma obrigação, e que ler não era marca de sabedoria, 

mas de cidadania.” Em outras palavras, a alfabetização não se configurava como um problema 

enquanto estava voltada apenas para uma pequena parcela da população. 

 

Atualmente, as habilidades de ler e de escrever nas diferentes situações do cotidiano são 

concebidas como fundamentais tanto para o exercício da cidadania quanto para o 

desenvolvimento de uma nação. Em relação a isso, Mortatti (2004, p. 15) defende que: 

 

Saber ler e escrever, saber utilizar a leitura e a escrita nas diferentes 
situações do cotidiano são, hoje, necessidades tidas como inquestionáveis 
tanto para o exercício pleno da cidadania, no plano individual, quanto para a 
medida do desenvolvimento de uma nação, no plano sociocultural e político. 
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Diante disso, compreendendo a importância da alfabetização das crianças em idade escolar 

para desenvolvimento de uma nação, muitos países investiram em ações que visavam à 

universalização do acesso à leitura e à escrita, reduzindo para quase zero índices de 

analfabetismo. Entretanto, alguns países em desenvolvimento, como, por exemplo, o Brasil, 

não conseguiram implementar medidas eficazes para reverter os altos índices de 

analfabetismo, convivendo, até os dias atuais, com essa realidade. 

 

O acesso à leitura e à escrita, no Brasil, sempre aconteceu de maneira desigual, tendo em vista 

que desde o período colonial existe uma elevada quantidade de pessoas que não sabem ler e 

escrever. Entretanto, o fato de a maioria da população não saber ler e escrever só passou a ser 

identificado como um problema no final do período imperial com a proibição do voto dos 

analfabetos através da Lei Saraiva, de 1882.  

 

Apesar de a educação escolar ter se tornado obrigatória no Brasil no período imperial, com a 

constituição de 1843, somente no período republicano, a partir dos anos de 1889, devido à 

necessidade de difundir os ideais republicanos numa perspectiva iluminista, os governos 

iniciaram a organização do sistema escolar e a disseminação da instrução elementar (cf. 

MORTATTI, 2004). Contudo, apesar dessa ampliação, muitos brasileiros continuaram à 

margem do sistema educacional, reforçando o fenômeno do analfabetismo que sempre esteve 

imbuído de preconceito e discriminação, uma vez que ao analfabeto era atribuída toda a 

responsabilidade pela sua condição de analfabeto e, muitas vezes, o analfabetismo era 

relacionado à criminalidade.  

 

Em relação ao fato da exclusão de grande parte da população do processo escolar, é 

importante considerar que, nesse momento histórico, o Brasil estava vivendo um período de 

pós-escravidão, situação que contribuiu para aumentar a demanda pela educação escolar e 

reforçar a incapacidade do sistema escolar brasileiro em garantir a instrução elementar para 

todos.   

  

No processo de implantação e expansão do ensino público, o fracasso do ensino e da 

aprendizagem sempre esteve muito presente. Fato que pode ser comprovado nos censos 

populacionais que, desde suas primeiras edições, vem caracterizando-se como uma fonte 

importantíssima para medir os índices de analfabetismo, identificando as pessoas que sabem 



 

21 
 

ler e escrever e dando uma dimensão do problema do analfabetismo no Brasil. Contudo, o 

critério para se considerar uma pessoa alfabetizada vem mudando ao longo do tempo, 

iniciando com a capacidade de escrever o próprio nome, até 1940, passando para 

autoavaliação da capacidade de ler e escrever um bilhete simples no idioma que conhecesse a 

partir de 1950, de acordo com as definições da UNESCO.  

 

Revisitando os índices de analfabetismo constatados e divulgados pelo IBGE a partir dos 

censos populacionais brasileiros, é possível perceber uma redução significativa da taxa de 

analfabetismo, tendo em vista que em 1940 essa situação atingia 64,9% dos jovens e adultos 

brasileiros, enquanto que em 1970 esse índice foi reduzido para 33,6%, em 2000, para 13,6% 

e, em 20105, passou para 9,6% da população a partir de 15 anos. Entretanto, devido ao valor 

social que a leitura possui, na atualidade, muitos recenseados, mesmo sendo analfabetos, 

temendo serem considerados incapazes, afirmam que são capazes de ler e escrever um bilhete 

simples em seu idioma. Partindo desse pressuposto, é possível afirmar que os censos não 

conseguem refletir a real situação do Brasil em relação ao analfabetismo. 

 

Entretanto, apesar de o índice de analfabetismo ter tido uma redução expressiva, quando 

comparado aos censos precedentes, o Brasil ainda está distante de atingir a tão almejada 

universalização da alfabetização. Tal fato se comprova quando a taxa de analfabetismo do 

Brasil é comparada com as dos países América Latina, apresentadas por Morais (2012, p. 21): 

“Uruguai 1,7%, Argentina 2,4%,Chile 2,96%, Paraguai 4,7% e  Colômbia 5,9%.” Esta 

comparação evidencia que o Brasil ainda precisa trabalhar muito para reverter esse quadro, 

tendo em vista que é o país que apresenta uma das maiores taxas de analfabetismo da 

população com mais de quinze anos da América Latina.  

 

Outro ponto que necessita ser destacado é o fato de que, enquanto os países em 

desenvolvimento, como o Brasil, ainda estão buscando reverter os altos índices de 

analfabetismo de sua população, os países que investiram em um sistema escolar de 

qualidade, tendo conseguido alfabetizar a sua população, estão, atualmente, envidando 

esforços para melhorar a qualidade da competência de utilizar a leitura e a escrita socialmente, 

ou seja, estão preocupados com os níveis de letramento de sua população.  

                                                      
5 O censo populacional realizado em 2010 revela os dados mais recentes em relação ao analfabetismo no Brasil.  
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A partir dos dados sobre o analfabetismo, divulgados nos censos populacionais brasileiro, 

muitas ações têm sido implementadas no âmbito nacional, estadual, municipal ou privado, 

visando a superar o problema do analfabetismo. Essas ações possuem focos diversos, tais 

como: revisão dos métodos de ensino, formação de professores e até mesmo implantação de 

Programas e Projetos educacionais. Como por exemplo, o Programa de Correção de Fluxo 

Escolar que, na atualidade, trabalha para alfabetizar e corrigir o fluxo escolar das crianças em 

distorção idade-série. As implicações pedagógicas da formação continuada oferecida aos 

professores pelo referido programa será objeto de análise deste estudo.  

 

Outra ação que merece ser citada, tendo em vista que, no ano em curso, está em pleno 

processo de implantação pelo governo federal em parceria com as universidades federais e os 

governos municipais é o Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa – PNAIC. Tal 

Iniciativa consiste em oferecer formação continuada, durante todo o ano letivo, para os 

professores que atuam no ciclo de alfabetização, de modo a oferecer subsídios teóricos e 

metodológicos para que possam consolidar a alfabetização plena das crianças até os oito anos 

de idade. 

 

Entretanto, as medidas que vierem a ser adotadas no Brasil precisam levar em consideração os 

exemplos dos países que ao conseguirem alfabetizar toda a sua população perceberam que o 

fato de estar alfabetizado não garante os usos sociais da leitura e da escrita, gerando a 

necessidade de envidar esforços para a melhoria dos níveis de letramento da população, ou 

seja, as ações que vierem a ser implantadas no Brasil para reverter os índices de analfabetismo 

precisam adotar a concepção da alfabetização na perspectiva do letramento, de modo a 

possibilitar não só o acesso à tecnologia escrita, mas o seu uso nos mais variados contextos 

comunicativos.  

 

Nesse contexto, apesar das iniciativas para reverter os índices de analfabetismo do país, a 

escola pública, devido ao modelo educativo que embasa a maioria de suas ações, modelo 

burguês, ainda se configura como um espaço que exclui a camada da população que não 

consegue se enquadrar em seus preceitos, resultando em uma escola que não consegue 

alfabetizar todas as crianças que a ela têm acesso.  
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A ineficiência da escola em alfabetizar tem atingido, principalmente, as crianças oriundas das 

classes socioeconômicas desprivilegiadas, tendo em vista que são submetidas a um ensino que 

desconsidera a realidade e as necessidades específicas dessa parte da população. A escola na 

tentativa de se isentar dessa culpa repassa a responsabilidade do fracasso para os pais ou até 

mesmo para as crianças, uma vez que apresenta a falta de apoio dos pais e a falta de vontade 

das crianças como responsáveis pelo fracasso.  

 

Nesse jogo de isenções, o fracasso dessas crianças acaba sendo naturalizado, por muitos, uma 

vez que é visto como normal que essas crianças cheguem ao término do primeiro ano ou até 

mesmo, no fim do ciclo da alfabetização (3º ano do Ensino Fundamental) sem terem 

compreendido o funcionamento do sistema de escrita alfabética. Criticando a naturalização do 

fracasso dessas crianças, Morais (2012, p. 23) aponta que: 

 

[...] vivemos, no Brasil, um verdadeiro apartheid educacional, no qual 
coexistem, sem maiores questionamentos, dois sistemas de ensino: aquele 
destinado às classes médias e à burguesia e “o outro”, destinado às camadas 
populares, no qual se passou a aceitar, como natural, que um altíssimo 
percentual de crianças chegue ao final do primeiro ano sem ter 
compreendido o funcionamento do sistema alfabético.  

 

O que na realidade é possível constatar, na prática, é que o sistema de ensino tal como está 

formatado, atualmente, só atende às crianças que possuem condições favoráveis para a 

aprendizagem, como, por exemplo, aquelas que possuem uma família que incentiva, apoia e 

que os membros são referência de estudantes. Nesse sentido, as crianças que não têm essas 

condições favoráveis para a aprendizagem, que são em sua maioria oriundas das camadas 

populares, acabam ficando em desvantagem em relação às demais.   

 

Essa ineficiência da escola em alfabetizar as crianças, jovens e adultos, gerou ao longo dos 

tempos uma discussão sobre qual seria a melhor maneira de alcançar esse fim, isto é, durante 

muito tempo acreditou-se que o segredo da alfabetização estava no desenvolvimento do 

método mais adequado. Nesse contexto, as pesquisas sobre alfabetização, seguindo as 

tendências educacionais, buscaram encontrar o método de alfabetização eficaz. Entretanto, os 

métodos idealizados, por desconsiderar os demais aspectos que constituem o processo de 

alfabetização, não deram conta de reverter o quadro do analfabetismo no Brasil.  
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1.2 O ENSINO DA ESCRITA NO BRASIL 

 

A concepção de alfabetização, de acordo com o momento histórico, tem se configurado de 

diferentes maneiras, todas mantendo uma estreita relação com o tipo de leitor necessário para 

conviver socialmente. Diante disso, o Brasil, como os demais países do mundo, em relação ao 

acesso à leitura e à escrita, vivenciou diferentes momentos, passando de uma alfabetização 

que visava a catequizar a população indígena, no Período Colonial, para uma alfabetização, 

no período imperial, que visava à aquisição do código escrito da Língua Portuguesa, 

objetivando ao estudo da gramática da língua latina, da retórica e da poética, no ensino 

secundário e superior, e chegando a ser considerada, na atualidade, como requisito para a 

promoção da cidadania. Tal mudança de foco aconteceu seguindo o processo evolutivo 

vivenciado pelo país ao longo dos anos. Nesse sentido, visando a estabelecer um parâmetro 

acerca da concepção de alfabetização que embasará a presente pesquisa, será realizado um 

breve resgate histórico sobre a evolução desse conceito. Nesse retorno histórico, serão 

utilizados como aporte teórico os estudos de Mortatti (2004), Morais (2003, 2012), Soares 

(1998, 2012), entre outros.  

 

Inicialmente, no processo de colonização do Brasil, visando a catequizar, cristianizar e 

civilizar os índios, os padres da Companhia de Jesus criaram as “escolas de ler, escrever e 

contar”. Nesse período, no Brasil, a alfabetização estava voltada para a população indígena, 

através da catequese e da conversão, e para os filhos dos colonos, sendo o ensino ministrado 

pelos jesuítas, que tinham a missão de evangelizar para recrutar fiéis e servidores para a Igreja 

Católica (c.f. MORTATTI, 2004). Apesar de a Língua Portuguesa ser a oficial do país, as 

crianças aprendiam em seu convívio familiar a língua geral, sistematizadas pelos Jesuítas e na 

escola aprendia a ler e escrever a Língua Portuguesa que não se configurava ainda como um 

componente curricular. “Na verdade, o que iam os meninos (os poucos privilegiados que se 

escolarizavam) aprender à escola era o ler e o escrever em português; este não era, pois, 

componente curricular, mas apenas um instrumento para a alfabetização”. (SOARES 2012, 

p.144). 

 

No período Imperial, em 1759, devido às reformas educacionais do Marquês de Pombal, 

inspiradas nas ideias iluministas, os jesuítas foram expulsos do país, desarticulando a estrutura 
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educacional vigente. Dessa forma, foi iniciada a organização da instrução pública, com o foco 

na formação do indivíduo para o Estado (Português) através das aulas régias. Entretanto, 

somente após a proclamação da independência do Brasil, em 1822, é que foram tomadas 

medidas mais abrangentes em relação à instrução pública. Nesse contexto, a gratuidade da 

instrução primária passou a constar na Constituição Imperial de 1824, sendo regulamentada 

por lei em 1827. No entanto, de acordo com Mortatti (2004, p. 52- 53) 

 

Foi difícil, porém, concretizar a extensão da instrução elementar a toda a 
população, devido, sobretudo, à falta de escolas de professores e de 
organização administrativa adequada [...] apesar dos esforços, para a grande 
maioria dos habitantes do país a iniciação nas primeiras letras continuava 
não sendo possível, ou continuava sendo resolvida na esfera privada. 

 

Nesse período o uso e o ensino da Língua Portuguesa se tornaram obrigatórios, seguindo a 

tradição utilizada para o ensino do latim. Nesse contexto, a alfabetização era concebida como 

o ensino dos rudimentos da leitura e da escrita, ou seja, dava-se ênfase ao aprendizado das 

letras. Por conta disso, a leitura recebia maior importância e o ensino orientava-se, 

predominantemente, pelo método da soletração e o da silabação. 

 

Com a Proclamação da República, a educação passou a ser condição de evolução e garantia 

da liberdade do homem. Nesse contexto, “intensificou-se a necessidade de intervenção 

institucional na formação dos cidadãos, sobretudo das novas gerações, por meio da educação 

e da instrução primária, com o objetivo de reverter o “atraso do Império.” [...]” (MORTATTI, 

2004, p. 55). 

 

A partir de então, a aprendizagem da leitura e da escrita que antes era restrita a uma minoria e 

que acontecia de forma assistemática no lar ou nas poucas escolas do Império, por meio das 

aulas régias, passou a ser organizada de forma intencional e sistemática em escolas 

obrigatórias e gratuitas. Nesse contexto, a concepção do analfabetismo como um problema foi 

reforçada, uma vez que a primeira constituição republicana manteve a proibição do voto dos 

analfabetos, imputando a estes a responsabilidade do problema do analfabetismo, bem como a 

solução, uma vez que se compreendia que eles deveriam buscar a instrução como um ato de 

vontade pessoal. 
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Tendo o “problema” do analfabetismo como mola propulsora, ao longo da década de 1920, 

foram vivenciadas diversas reformas educacionais em diferentes estados brasileiros. Tais 

reformas possibilitaram a introdução do ideário da Escola Nova. Nesse contexto de reformas, 

Mortatti (op. cit. p. 62) esclarece que “o eixo das discussões passaram a vislumbrar um 

programa modernizador da sociedade e a revisão das finalidades e funções da escola”, o que 

“ultrapassava a mera alfabetização.” Buscava-se, nesse momento, que a instrução escolar 

garantisse a cidadania.  

 

Com a constituição de 1934, o Ensino Primário de quatro anos voltou a ser estabelecido como 

gratuito e obrigatório, em nível nacional e extensivo aos adultos, gerando um esforço para 

atender as crianças em idade escolar nas escolas existentes e a disseminação dos princípios e 

práticas escolanovistas. Nesse contexto, “a escrita passou a ser compreendida como um meio 

de comunicação e instrumento de linguagem” e “a leitura passou a ser um meio de ampliar as 

experiências, estimular poderes mentais.” (MORTATTI, 2004, p. 64-65).  

 

Após a Segunda Guerra Mundial (1945), a educação passou a ser condição para o 

desenvolvimento, pois a eficácia das técnicas capitalistas de produção dependiam do domínio 

da leitura, da escrita e das operações fundamentais, gerando um grande desafio para o Brasil: 

universalizar a alfabetização para atender as demandas do mundo do trabalho e educação 

tecnicista. Nesse momento histórico, Mortatti (2004, p. 67) esclarece que:  

 

A palavra “alfabetização” passou, portanto, a partir desse momento 
histórico, a designar um processo de caráter funcional e instrumental, 
relacionando com o escolanovismo e com o ideário político liberal de 
democratização da cultura e da participação social. 

 

Apesar de todas as mudanças vivenciadas em relação ao ensino de Língua Portuguesa a 

concepção de escrita como código permeou o processo de alfabetização, bem como o ensino 

de Língua Portuguesa até o início dos anos de 1960, Soares (1998, p. 55) afirma que: 

 

Pode-se concluir que, em todo esse período, a concepção de língua que 
informava o ensino de português foi à concepção de língua como sistema: 
ensinar português era ensinar a conhecer/reconhecer o sistema linguístico, ou 
apresentando e fazendo aprender a gramática da língua, ou usando textos 
para buscar neles estruturas linguísticas que eram submetidas à análise 
gramatical. 
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O início dos anos de 19606 foi marcado por uma grande mobilização em torno da educação 

popular. Nesse período, tomando por base as concepções de Paulo Freire, bem como a 

proposta de alfabetização idealizada por este educador foram desenvolvidas ações educativas 

e campanhas de alfabetização que enfatizavam a sua dimensão política e cultural. A questão 

do analfabetismo passou a ser compreendida como resultado de uma estrutura social desigual, 

sendo o processo educativo uma possibilidade de redirecionar a estrutura social produtora do 

analfabetismo. Como é apontado na Proposta Curricular para 1º segmento da Educação de 

Jovens e Adultos (Brasil, 1997 A, p. 23): 

 

O paradigma pedagógico que se constituiu nessas práticas baseava-se num 
novo entendimento da relação entre a problemática educacional e a 
problemática social. Antes apontado como causa da pobreza e da 
marginalização, o analfabetismo passou a ser interpretado como efeito da 
situação de pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária. Era 
preciso, portanto, que o processo educativo interferisse na estrutura social 
que produzia o analfabetismo. A alfabetização e a educação de base de 
adultos deveriam partir sempre de um exame crítico da realidade existencial 
dos educandos, da identificação das origens de seus problemas e das 
possibilidades de superá-los.  

 

Devido ao golpe militar de 1964, a concepção de alfabetização idealizada por Paulo Freire foi 

cessada no Brasil, entretanto, em nível internacional, nos anos de 1970, seus trabalhos 

redimensionaram a alfabetização, uma vez que o foco no aspecto metodológico foi substituído 

pelo aspecto sociopolítico. A partir de então, novas abordagens foram concebidas tomando 

por base as concepções defendidas pelo estudioso. 

 

Nesse período, devido às condições sociopolíticas do país, o regime militar autoritário, e a 

democratização do acesso das camadas populares à escola, uma nova concepção de escrita 

passou a permear as práticas escolares no âmbito do processo de alfabetização e do ensino de 

Língua Portuguesa. Sobre essa mudança, Soares (op. cit. P. 57) esclarece que: 

 

 

 

                                                      
6 Também na década 1960, foi promulgada em 1961 a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– Lei 4024 e a constituição de 1967, que ampliou a gratuidade e obrigatoriedade do ensino de 1º grau para oito 
anos, regulamentado pela Lei 5692, de 1971.  
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O quadro referencial para o ensino da língua passa então a ser a teoria da 
comunicação, e a concepção de língua é a de instrumento de comunicação. 
O ensino- aprendizagem da gramática e do texto, este considerado modelo 
da língua “bem escrita”, perde sua proeminência; os objetivos são, agora, 
pragmáticos e utilitários: trata-se de desenvolver e aperfeiçoar os 
comportamentos do aluno como emissor-codificador e como recebedor-
decodificador de mensagens [...]  

 

Com o final da ditadura militar iniciada em 1964, novas exigências políticas, sociais e 

culturais passaram a se consolidar na sociedade brasileira. Diante disso, no final da década de 

1970 e início da década de 1980, os problemas da educação escolar brasileira passaram a ser 

discutidos e analisados a partir de uma “relação dialética e contraditória entre educação e 

sociedade.” (MORTATTI, 2004, p. 69)  

 

É possível perceber nesse retorno na história do ensino de língua materna que aconteceram 

muitas ações voltadas para a ampliação do acesso a escola e, consequentemente, da 

alfabetização da população e superação do fracasso dos que a ela tinham acesso, entretanto 

tais ações voltadas para a superação do fracasso escolar, durante muito tempo, se 

concentraram em discussões pedagógicas que tinham como pano de fundo a eficácia dos 

métodos para o ensino da leitura e da escrita, ou seja, o foco era decidir quais seriam os 

métodos mais eficazes os sintéticos ou os analíticos. 

 

Entre os métodos sintéticos, identificam-se: i) a soletração e a silabação que partem da letra 

ou da sílaba para chegar a palavra, dando ênfase excessiva aos mecanismos de decodificação, 

codificação e memorização em detrimento da compreensão e ii) os métodos fônicos que 

propõem associações visuais e auditivas com a forma e os sons das letras, utilizando histórias 

e recursos expressivos de voz, gesticulação, desenho, teatro, entre outros.  

 

E, entre os métodos analíticos, mudando o ponto de partida, mas mantendo a concepção de 

aprendizagem, identificam-se i) de palavração, ii) de sentenciação e iii) o global ou de contos 

todos utilizam partes significativas da linguagem, palavras, frases ou contos para a realização 

da análise das unidades menores, sílabas, letras, fonemas. 
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É importante salientar, que apesar de possuírem diferenças, os métodos tradicionais de 

alfabetização, sintéticos ou analíticos, possuem como aporte teórico “a visão 

empirista/associacionista de aprendizagem” (MORAIS, 2012, p. 27).  

 

A opção por um método7 de ensino mais adequado não foi suficiente para alfabetizar uma 

grande parcela das crianças que chegavam à escola, tendo em vista que os métodos 

desconsideravam as singularidades específicas de cada uma, isto é, os métodos eram 

aplicados considerando que todas as crianças aprendiam da mesma forma, uma vez que se 

trabalhava com o ideal de turmas homogêneas. Outro fator que contribuiu para o insucesso da 

alfabetização foi que a instituição escolar, apesar de receber crianças das mais diversas 

camadas sociais, continuava seguindo modelos que foram concebidos para atender as crianças 

das classes sociais mais favorecidas, ou seja, para as crianças que se relacionam com a leitura 

e a escrita de maneira quase natural. 

 

Os métodos de ensino da leitura e da escrita foram o foco das pesquisas acadêmicas durante 

muito tempo, entretanto, a partir dos anos de 1980, com a ampla divulgação, no Brasil, dos 

resultados das pesquisas realizadas por Emília Ferreiro e colaborares acerca da psicogênese da 

escrita esse cenário foi sendo modificado. Uma vez que a pesquisadora põe em xeque as 

concepções vigentes a respeito do ensino da leitura e da escrita que se baseavam nos métodos 

de ensino mais eficazes, nos testes de maturidade e nas cartilhas de alfabetização. Em função 

disso, a ênfase dos estudos sobre alfabetização, que era dada ao como ensinar, passou a ser 

dada ao caminho percorrido pela criança no processo de aprendizagem da escrita, sendo 

considerando alfabetizado aquele que consegue compreender a base alfabética dessa língua de 

modo a utilizá-la na leitura e produção de textos.  

 

Nessa perspectiva, a criança é um ser que pensa e que constrói ativamente o seu 

conhecimento do mundo e da língua, uma vez que na tentativa de compreender os materiais 

escritos que circulam socialmente, elabora várias hipóteses acerca da escrita, antes de atingir a 

compreensão que o adulto possui sobre o sistema de escrita alfabética e, consequentemente, 

não chega à escola em um nível zero de compreensão da escrita, como até então se acreditava.  

 

                                                      
7 Compreendemos que o fracasso da escola em alfabetizar não se restringe a escolha do método certo, uma vez 
que os aspectos socioculturais também interferem, mas não determinam tal fracasso. 
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Nesse contexto de mudanças de concepções acerca da aquisição da língua na modalidade 

escrita, o ensino de Língua Portuguesa passa a assumir uma concepção de escrita que leva em 

consideração os seus aspectos sociointeracionais, conforme esclarece Soares (1998, p. 59)  

 

[...] a língua como enunciação, discurso, não apenas como comunicação, 
que, portanto, inclui as relações da língua com aqueles que a utilizam, com o 
contexto em que é utilizada, com as condições sociais e históricas de sua 
utilização. Essa nova concepção vem também alterando em sua essência o 
ensino da leitura e da escrita, agora vistas como processos de interação 
autor-texto-leitor, em determinadas circunstâncias de enunciação e no 
quadro das práticas socioculturais contemporâneas de uso da escrita, e vem 
ainda alterando as atividades de desenvolvimento da linguagem oral, 
considerada esta sempre como interação, em que sentidos são produzidos por 
e para uma situação específica. 

 

Tal concepção de escrita considera que o ensino de Língua Portuguesa, na escola, deve 

habilitar os estudantes a serem usuários competentes de sua língua materna e, 

consequentemente, participarem, ativamente, das interações sociais, ou seja, um ensino de 

língua materna que possibilite a democratização das oportunidades sociais.  

  

Nessa busca da democratização das oportunidades sociais, a escola passa a ser espaço de 

resistência à alienação imposta que só pode ser efetivado mediante uma educação que visa à 

emancipação do sujeito. Em relação a isso, Mortatti (2004, p. 71) esclarece que para a 

efetivação dessa função da escola seria necessário um “processo de ensino que visasse a 

fornecer às classes sociais dominadas instrumentos políticos e culturais que contribuíssem 

para a sua emancipação e para a superação da ordem social injusta.” Nessa perspectiva, o 

ensino da leitura e da escrita, do ponto de vista didático, passa a ser concebido como uma 

questão política devido às relações entre linguagem e classe social. 

 

Em meio a esse movimento de democratização da sociedade, através da democratização da 

escola pública, foram elaborados documentos oficiais8 que buscaram esse fim, como por 

exemplo, os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental anos iniciais (1997), para o Ensino Fundamental anos finais (1998) e Ensino 

Médio (2000), como também iniciativas nacionais, estaduais e municipais voltadas para o 

ensino da leitura e da escrita. 

                                                      
8  Também fazem parte desses documentos a Constituição de 1988 e a Lei 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN). 
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Entretanto, apesar de o Brasil ter evoluído, consideravelmente, em termos de acesso à 

educação escolar básica, como pode ser observado nessa breve retrospectiva, ainda há um 

caminho muito longo a ser percorrido para que a instituição escolar pública seja capaz de 

ensinar as crianças, jovens e adultos a ler e a escrever, competentemente, isto é, que seja 

capaz de desenvolver um ensino pautado nos aspectos sociointeracionais da escrita de modo a 

possibilitar que os estudantes possam atuar socialmente na condição de cidadãos críticos e 

reflexivos.  

 

1.3 LETRAMENTO: LEITURA E ESCRITA COMO PRÁTICA SOCIAL 

 

Na medida em que o acesso à alfabetização, através da escolarização, foi sendo ampliado 

surge uma nova inquietação acerca dos efeitos sociais da alfabetização, levando muitos 

estudiosos a refletirem sobre os reais impactos da alfabetização, tendo em vista que o fato de 

ser alfabetizado não implica, necessariamente, em ser um usuário competente da leitura e da 

escrita como práticas sociais. Tal reflexão deu margem à realização de pesquisas voltadas 

para as práticas sociais vivenciadas pelas pessoas que envolvem a leitura e a escrita em 

diferentes domínios discursivos. 

 

Nesse sentido, a concepção de letramento surge no cenário educacional no momento em que 

os estudos sobre a alfabetização não conseguem responder a questionamentos sobre as 

práticas sociais da leitura e da escrita, tendo em vista que, atualmente, viver em sociedade 

exige, cada vez mais, os usos competentes da leitura e da escrita, o que contribui para 

marginalizar as pessoas ou os grupos sociais que não têm acesso à escrita ou que, mesmo 

tendo acesso, não a utilizam de maneira competente. 

 

Em relação a isso, Kleimam (1995, p. 15) afirma que “o conceito de letramento começou a ser 

usado nos meios acadêmicos numa tentativa de separar os estudos sobre o “impacto social da 

escrita” (KLEIMAM,1991) dos estudos sobre a alfabetização.” 

 

O termo letramento foi introduzido no discurso dos estudiosos da educação e das ciências da 

linguagem no Brasil, na segunda metade da década de 1980, entretanto devido ao fato de o 

termo letramento ainda se encontrar vinculado à escolarização, tendo em vista que a escola se 

tornou no século XX um espaço privilegiado para alfabetizar as crianças, em alguns 
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momentos a sociedade, de um modo geral, o utiliza como sinônimo de alfabetização. Nessa 

perspectiva, será abordada a distinção entre letramento e alfabetização, de modo a delimitar as 

concepções que nortearão a pesquisa em questão. 

 

Parte-se, então, da concepção de alfabetização, uma vez que é um termo que, em relação a sua 

especificidade, possui um sentido estabilizado, tendo em vista que está atrelado à aquisição da 

tecnologia que permite ler e escrever. Nessa perspectiva, visando a delimitar a abrangência do 

termo alfabetização, Soares (2004, p. 91) define-o como: “o processo pelo qual se adquire o 

domínio de um código e das habilidades de utilizá-lo para ler e escrever, ou seja: o domínio 

da tecnologia [...] para exercer a arte e ciência da escrita”. 

 

A palavra letramento apareceu, de acordo com os estudiosos, pela primeira vez no Brasil no 

livro “No mundo da escrita: uma perspectiva psicolinguística” de Mary Kato, publicado em 

1986, pela editora Ática. A partir de então, o termo letramento esteve presente em diversas 

publicações de estudos relativos aos usos sociais da leitura e da escrita. Sobre esse 

surgimento, Mortatti (2004, p. 87) esclarece que:  

 

[...] o termo “letramento” parece ter sido utilizado pela primeira vez por 
Mary Kato, na apresentação do seu livro No mundo da escrita: uma 
perspectiva psicolinguística, de 1986, cujo objetivo é salientar aspectos de 
ordem psicolinguísticos que estão envolvidos na aprendizagem da 
linguagem, no que se refere à aprendizagem escolar por parte das crianças. A 
autora explica, então, seu pressuposto, que contém uma definição indireta de 
letramento relacionado com a função da escola em formar “cidadãos 
funcionalmente letrados” [...] 

 

A palavra letramento é a tradução para o português do termo inglês literacy que significa 

condição de ser letrado, divergindo, dessa forma, do significado que lhe é atribuído na Língua 

Portuguesa. De acordo com Soares (op. cit, p. 91), o letramento está relacionado ao uso social, 

efetivo e competente, da tecnologia da escrita. Para tanto, é necessário o desenvolvimento de 

habilidades, conhecimentos e atitudes. 

 

Kleimam (1995, p. 19) assume a concepção de letramento como “um conjunto de práticas 

sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos 

específicos, para objetivos específicos”. Corroborando essas duas definições, Rojo (2009 p. 

98) compreende que: 
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o termo letramento busca recobrir os usos e as práticas sociais de linguagem 
que envolvem a escrita de uma ou outra maneira, sejam eles valorizados ou 
não valorizados, locais ou globais, recobrindo contextos sociais diversos [...] 
numa perspectiva sociológica, antropológica e sociocultural. 

 

Nessa perspectiva, as práticas de leitura e de escrita vivenciadas na escola, letramento escolar, 

deixam de ser o único parâmetro a ser utilizado para se considerar uma pessoa letrada, uma 

vez que o letramento, como prática social extrapola a concepção de escrita das instituições 

escolares, visto que, mesmo sem ter tido acesso à educação escolar, tanto uma criança quanto 

um adulto podem ter práticas sociais letradas. Estas podem ser desde a escuta de uma leitura 

em voz alta até uma produção oral de um texto para alguém escrever.  

 

A esse respeito, Soares (2004, p. 92) defende que “a alfabetização – a aquisição da tecnologia 

escrita- não precede nem é pré-requisito para o letramento, isto é, para a participação em 

práticas sociais de respeito, tanto assim que analfabetos podem ter um certo nível de 

letramento [...]”. Isso significa dizer, que as pessoas podem utilizar a tecnologia da escrita em 

suas interações sociais, mesmo sem ter tido acesso a essa tecnologia de forma sistemática, por 

meio da escolarização, ou seja, é possível, em algumas situações, ser letrado, mesmo sem ser 

alfabetizado. 

 

Entretanto, de acordo com Kleimam (1995, p. 20) “[...] a escola, a mais importante das 

agências de letramento, preocupa-se, não com o letramento, prática social, mas com apenas 

um tipo de prática de letramento, a alfabetização [...]”. Nessa perspectiva, sustentam suas 

práticas de uso da escrita em um modelo de letramento que é denominado por Street (1984, 

apud Kleimam, 1995, p. 21) de “modelo autônomo”. Nessa concepção, o letramento só pode 

ser desenvolvido de uma maneira e está associado ao progresso, à civilização e à ascensão 

social. 

 

A escrita, nessa perspectiva de letramento, é concebida de acordo com, Kleimam (op. cit. p. 

22) como “um produto completo em si mesmo, que não estaria preso ao contexto de sua 

produção para ser interpretado; o processo de interpretação estaria determinado pelo 

funcionamento lógico interno ao texto escrito [...]”. Ou seja, o processo de construção de 

sentidos pelos interlocutores é algo descartado, uma vez que a interpretação é algo que é 

determinado pela lógica interna do texto. Além disso, o modelo autônomo de letramento 
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também, segundo Kleimam (1995,. p.22), traz consigo “a correlação entre aquisição da escrita 

e desenvolvimento cognitivo, a dicotomização entre a oralidade e a escrita e a atribuição de 

poderes e qualidades intrínsecas à escrita e aos povos que a possuem”. 

 

Tentando superar as limitações da concepção de letramento autônomo, Street (apud Kleimam, 

1995, p. 21.) defende o “modelo ideológico” que corresponde a práticas sócias, culturamente 

determinadas, que possuem significados de acordo com os contextos e as instituições nos 

quais elas foram adquiridas e praticadas. (cf. KLEIMAM, 1995). Esse modelo de letramento é 

caracterizado, não como uma oposição ao modelo autônomo, mas como uma tentativa de 

revelar que as práticas de letramentos, além de serem culturais, são parte das estruturas de 

poder de uma sociedade. Nessa perspectiva, as diferenças na apropriação e utilização da 

escrita entre grupos sociais distintos são evidenciadas a partir dos eventos de letramentos por 

eles vivenciados.  

 

O acesso à escola, devido à predominância do modelo autônomo de letramento, pode 

representar tanto uma continuidade para as crianças que já convivem, desde os primeiros anos 

de vida, em ambientes altamente letrados, quanto uma quebra para as crianças que convivem 

em ambientes em que as práticas de letramento são pouco valorizadas pela escola, como por 

exemplo: a apreciação de músicas marginalizadas pela classe dominante, como funk, hip hop, 

rap e brega, o contato com a mídia que divulga a violência ou até mesmo o uso de redes 

sociais que possuem uma linguagem com características próprias. Em função disso, o modelo 

de escola que desvaloriza as práticas de letramento vivenciadas pelas crianças, antes de 

chegarem à escola, só vem servindo para agravar as desigualdades sociais, uma vez que, as 

crianças que já possuem uma maior intimidade com a leitura e a escrita valorizadas pela 

escola, terão mais chance de êxito nas práticas escolares.  

 

Na sociedade contemporânea, o acesso sistematizado à escrita, na maioria dos casos, acontece 

por meio da escola, cabendo-lhe, a responsabilidade de viabilizar o acesso à tecnologia da 

escrita, ou seja, a alfabetização, bem como o desenvolvimento das habilidades para o uso 

efetivo da leitura e da escrita nos mais diversos contextos sociais, isto é, o letramento. 

Entretanto, é preciso ter clareza de que a escola é apenas um lugar no qual as pessoas 

desempenham, por meio da leitura e da escrita, papéis sociais, utilizando, para tanto, os 
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gêneros textuais pertencentes a essa esfera de circulação, tais como resumos, resenhas, 

anotações, seminários, prescindindo, para tanto, do letramento escolar. 

 

Nessa perspectiva, o fato de ter acesso à escola e de ter um bom desempenho no letramento 

escolar, não garante que as pessoas sejam usuárias competentes da língua nos mais variados 

eventos de letramento, pois cada domínio discursivo exige a utilização de gêneros típicos. Por 

conta disso, é importante que a escola integre, em suas atividades diferentes, formas de 

letramentos sociais para que os estudantes possam se familiarizar com o maior número 

possível de eventos e práticas de letramentos, bem como saber utilizar a leitura e a escrita de 

acordo com as contínuas exigências sociais. Em relação a isso, Rojo (2009, p. 108) defende 

que devido às múltiplas exigências do mundo contemporâneo: 

 

O letramento escolar tal como o conhecemos, voltado principalmente para as 
práticas de leitura e escrita de textos em gêneros escolares (anotações, 
resumos, resenhas, ensaios, dissertações, descrições, narrações e relatos, 
exercícios, instruções, questionários, dentre outros) e para alguns poucos 
gêneros escolarizados advindos de outros contextos (literário, jornalísticos, 
publicitário) não será suficiente [...]. Será necessário ampliar e democratizar 
tanto as práticas e eventos de letramentos que têm lugar na escola como o 
universo e a natureza dos textos que nela circulam. 

 

Em função dessa necessidade de integrar os letramentos sociais ao contexto escolar, é preciso 

e inevitável que seja feita a escolarização desse conhecimento. Fato esse que Street (apud 

Soares, 2004, p. 107) identifica como a “pedagogização do letramento”, ou seja, “processo 

pelo qual a leitura e a escrita, no contexto escolar, integram eventos e práticas sociais 

específicas, associadas à aprendizagem, de natureza bastante diferente dos eventos e práticas 

associados a objetivos e a concepções não escolares”. Nessa perspectiva, a escola pode 

assumir-se como o lugar do simulacro dos letramentos sociais, de modo que as práticas de 

leitura e escrita vivenciadas dentro da escola sejam o reflexo das práticas de letramento 

requeridas fora da escola. 

 

É importante ressaltar que, apesar de na escola o letramento social sofrer um processo de 

pedagogização, deslocando-o de seu espaço e tempo tipicamente situados, para situações 

artificializadas, os estudos comprovam que esse processo de escolarização da leitura e da 

escrita é necessário e fundamental para o desenvolvimento das principais habilidades 
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necessárias para um leitor e um escritor competente.  Nesse sentido, Soares (op. cit. p, 111) 

esclarece que: 

 

[...] letramento escolar e letramento social, embora situados em diferentes 
espaços e em diferentes tempos, são parte dos mesmos processos sociais 
mais amplos, o que explicaria por que experiências sociais e culturais de 
usos da leitura e da escrita proporcionadas pelo processo de escolarização 
acabam por habilitar os indivíduos à participação em experiências sociais e 
culturais de uso da leitura e da escrita no contexto social extra-escolar. 

 

Buscando a formação, por meio da escola, de leitores e escritores competentes surge, na 

atualidade, a proposta de ensino da escrita tomando por base a perspectiva do letramento, ou 

seja, a perspectiva do alfabetizar-letrando. Essa perspectiva, de acordo com Santos e 

Albuquerque (2007, p. 95-96) se propõe a: 

 

[...] levar os alunos a apropriarem-se do sistema alfabético ao mesmo tempo 
em que desenvolvem a capacidade de fazer uso da leitura e da escrita de 
forma competente e autônoma, tendo como referência práticas autênticas de 
uso dos diversos tipos de material escrito presentes na sociedade. 

 

Nessa perspectiva, a realização de um trabalho que viabilize a leitura e a produção de gêneros 

textuais socialmente instituídos configura-se como um caminho para alfabetizar-letrando. 

Entretanto, Santos e Albuquerque (2007, p. 96- 97) chamam a atenção para erros cometidos 

por professores ao assumir esse paradigma, visto que acreditam que no processo de 

alfabetizar-letrando:  

 

[...] os textos que funcionam na realidade extra-escolar pudessem entrar na 
escola da mesma forma como funcionam fora dela; 
[...] utilizar a leitura de diferentes textos apenas como pretexto para o 
trabalho com palavras que, após escolhidas do texto lido, são divididas em 
sílabas para depois ser trabalhadas valendo-se do estudo das famílias (ou 
padrões) silábicas; 
[...] a oportunização da leitura e produção coletiva de textos, os alunos que 
ainda não dominam o sistema de escrita podem vir a, sozinhos, apropriar-se 
desse conhecimento. [...] não oportunizam atividades de reflexão sobre a 
palavra nem sistematizam o ensino do sistema de escrita alfabético. 

 

Nesse sentido, o acesso na escola aos mais variados gêneros textuais que circulam 

socialmente em espaços e tempos tipicamente situados se configura como uma maneira de 

habilitar as crianças a interagir de maneira competente, em diferentes situações, por meio da 
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leitura e da escrita. Esse pode ser um meio de evitar ou até mesmo solucionar o fracasso no 

processo de alfabetização e letramento das crianças, que acompanha de forma expressiva a 

história da educação brasileira. Entretanto, é preciso que seja levado em conta que cada 

gênero textual desempenha uma função comunicativa na sociedade e que essas funções 

necessitam estar bem claras nas propostas de leitura ou produção.  

 

Devido à heterogeneidade de práticas sociais mediadas pela leitura e pela escrita, os estudos 

mais recentes sobre o fenômeno do letramento têm chamado atenção para a pluralidade do 

termo, passando a ser concebido como letramentos. Como é possível verificar em Buzato, 

2007 (apud Rojo, 2009, p. 101) que concebe “Letramentos são práticas sociais, plurais e 

situadas, que combinam oralidade e escrita de formas diferentes em eventos de natureza 

diferente, e cujos efeitos ou consequências são condicionados pelo tipo de prática e pelas 

finalidades específicas a que se destinam [...]”. Sobre essa vertente plural do termo 

letramento, Street (2010, p. 34) afirma que a sua trajetória de pesquisador “tem contribuído 

para construir algumas ideias e conceitos que tem a ver com a compreensão de letramentos – 

no plural – através de contextos culturais”. 

 

Seguindo essa tendência, os letramentos passaram a ser categorizados como 

“institucionalizados”, que são valorizados, porque procedem de instituições socialmente 

respeitadas e os “vernaculares”, que são desvalorizados, por procederem dos usos cotidianos. 

A respeito disso, Santos e Albuquerque (2007, p. 102) afirma que: 

 
Os letramentos dominantes preveem agentes (professores, autores de livros 
didáticos, especialistas, pesquisadores, burocratas, padres e pastores, 
advogados e juízes) que, em relação ao conhecimento, são valorizados legal 
e culturalmente, são poderosos na proporção do poder da instituição de 
origem. Já os letramentos “vernaculares” não são regulados, controlados ou 
sistematizados por instituições ou organizações sociais, mas têm origem na 
vida cotidiana, nas culturas locais. 

 

Tendo em vista que a escola possui como objetivo principal habilitar os estudantes para que 

possam participar, competentemente, das diversas práticas sociais de letramentos, é preciso 

considerar que existem diferentes tipos de letramentos, ou seja, letramentos múltiplos e que 

tanto os letramentos valorizados quanto os letramentos vernaculares, devem ser objeto de 

reflexão e estudo. Nessa perspectiva, a escola deixa de desvalorizar os letramentos 
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vernaculares, aceitando-os como válidos em determinadas esferas discursivas e viabiliza o 

estabelecimento do contato com os letramentos valorizados necessários em outras tantas 

situações comunicativas. Ou seja, a escola assume o papel de munir os estudantes de 

instrumentos necessários para atuar competentemente nas mais diversas situações 

comunicativas.  

 

Para alcançar essa demanda educacional, Rojo (2009, p. 107) esclarece que é preciso uma 

educação linguística que leve em consideração, de maneira ética e democrática, “os 

multiletramentos ou letramentos múltiplos, os letramentos semióticos e os letramentos críticos 

e protagonistas”. Para tanto, é necessário o contato e apropriação dos diferentes gêneros 

textuais, situando-os em suas esferas de circulação, uma vez que toda interação mediada pela 

escrita, quer seja vernacular, quer seja valorizada, acontece por meio de gêneros culturalmente 

instituídos. Diante disso, os estudos acerca dos gêneros textuais e suas implicações para o 

ensino de língua configuram-se, atualmente, como um pré-requisito para uma ação docente 

focada no desenvolvimento da competência comunicativa dos estudantes.  

 

1.4 GÊNEROS TEXTUAIS: CONTRIBUIÇÕES PARA O ENSINO DA LEITURA E 

DA ESCRITA 

 

As pesquisas iniciais sobre o fenômeno dos gêneros textuais não possuíam o foco voltado 

para o ensino. Por esse motivo, embora estejam bastante presentes nos meios acadêmicos, 

ainda necessitam ser alvo de estudos e reflexões, por parte dos educadores, para que possam 

contribuir, de maneira eficaz, para a melhoria da qualidade do ensino de língua materna, ou 

seja, os estudos acerca dos gêneros textuais com o foco voltado para o ensino, apesar de terem 

sido ampliados nos últimos anos, ainda precisam ser difundidos entre os educadores, de modo 

a subsidiar a prática docente no desenvolvimento da competência comunicativa dos 

estudantes. 

 

Nessa perspectiva, apesar de os estudos iniciais acerca dos gêneros não possuírem o foco na 

questão do ensino (cf. BAKHTIN, 2011), muitos autores da atualidade, tomando por base 

essas produções, iniciaram o caminho de transpor as teorias dos gêneros para as concepções 

de ensino de língua. Nesse contexto, compreender as diferentes abordagens dadas aos gêneros 

e vislumbrar as suas implicações para o ensino de língua materna configura-se como de suma 
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importância para fundamentar uma ação docente que tem por objetivo principal 

instrumentalizar os estudantes, por meio dos gêneros textuais, para os usos sociais da língua.  

Os gêneros textuais, apesar de terem sido alvo de observações sistemáticas, desde Grécia 

Antiga, realizadas por Platão (tradição poética) e Aristóteles (tradição retórica), ganharam 

visibilidade no final dos anos de 1960 a partir da divulgação das produções de Bakhtin que 

aborda a linguagem numa perspectiva dialógica. Embora tivesse o seu foco de pesquisa 

direcionado para a natureza linguística do enunciado, suas concepções fundamentaram muitos 

estudos que possuem os interesses voltados para as questões pedagógicas do ensino de língua.  

Entre os pesquisadores que utilizaram as concepções bakhitinianas como base para seus 

estudos, Marcushi (2008, p. 153) identifica Scheneuwly e Dolz, sob uma perspectiva de 

orientação vygotskyana socioconstrutivista e Bronckart dentro de uma perspectiva 

interacionista e sociodiscursiva aplicado ao ensino de língua materna.  

 

Perspectiva interacionista e sociodiscursiva de caráter psicolinguístico e 
atenção didática voltada para a língua materna (Bronckart, Dolz e 
Scheneuwly): com vinculação psicológica (influências de Bakhtin e 
Vygotsky) estão preocupados em particular com o ensino dos gêneros na 
língua materna. Preocupação maior com o ensino fundamental e tanto com a 
oralidade como a escrita. A perspectiva geral é de caráter psicolinguístico 
ligado ao sociointeracionismo.  
 

Além desses estudiosos, também é possível identificar, no Brasil, o trabalho de Marcuschi 

(1983, 1988, 2001, 2007, 2008) com os estudos dos gêneros textuais a partir de uma 

perspectiva sociointerativa da produção linguística.  

 

De acordo com a concepção de Bakhtin (2011, p. 261- 262), a língua materializa-se por meio 

de enunciados concretos e únicos que refletem as condições específicas e as finalidades de 

cada campo por meio do conteúdo temático, estilo da linguagem e construção composicional. 

Nessa perspectiva, “cada enunciado particular é individual, mas cada campo de utilização da 

língua elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, os quais denominamos de 

gêneros do discurso”, ou seja, cada área de atuação humana é permeada pela presença de 

determinados tipos de enunciados que se tornam necessários no processo de interação. 
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Outro aspecto considerado de suma importância por Bakthin (2011, p. 263) em seus estudos 

sobre a natureza dos gêneros é a diferenciação entre os gêneros discursivos primários 

(simples) e os gêneros discursivos secundários (complexos): 

 

Os gêneros discursivos secundários (complexos – romances, dramas, 
pesquisas científicas de toda espécie, os grandes gêneros publicísticos, etc.) 
surgem nas condições de um convívio cultural mais complexo e 
relativamente muito desenvolvido e organizado (predominantemente o 
escrito) – artístico, científico, sociopolítico, etc. no processo de sua formação 
eles incorporam e reelaboram diversos gêneros primários (simples), que se 
formaram nas condições da comunicação discursiva imediata. 

 

Essa distinção entre gêneros primários e secundários é importante na medida em que permite 

entender a natureza complexa e profunda dos enunciados e, consequentemente, a relação 

ideológica presente em cada gênero do discurso. 

 

É importante compreender que os gêneros textuais sempre estiveram presentes nas relações 

sociais e culturais da humanidade e que a dinamicidade das formas de comunicação acarretam 

o aparecimento e o desaparecimento de alguns gêneros textuais. Nessa perspectiva, Marcuschi 

(2007, p. 19) considera que: 

 

[...] os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamente vinculados 
à vida cultural e social. Fruto de trabalho coletivo, os gêneros contribuem 
para ordenar e estabilizar as atividades comunicativas do dia-a-dia. São 
entidades sócio-discursivas e formas de ação social incontornáveis em 
qualquer situação comunicativa. [...] caracterizam-se como eventos textuais 
altamente maleáveis, dinâmicos e plásticos. Surgem emparelhados a 
necessidades e atividades socioculturais [...] 
 

Os estudos dos gêneros textuais voltados para o ensino de língua materna foram 

impulsionados, no Brasil, a partir da segunda metade dos anos de 1990, com a publicação dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa, tendo em vista que o documento 

concebe o ensino da língua a partir da leitura e produção de diferentes gêneros textuais. 

Entretanto, é válido ressaltar que essas pesquisas, mesmo tendo o foco voltado para o campo 

da educação e possuírem suas bases nas diversas releituras dos estudos de Bakhtin, de acordo 

com Rojo (2005, p. 185) possuem “vertentes metateoricamente diferentes” e podem ser 

classificadas em: “Teoria de gêneros do discurso ou discursivos e teoria de gêneros textuais”.  
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Teoria de gêneros de texto tendiam a recorrer a um plano descritivo 
intermediário – equivalente à estrutura ou forma composicional – que 
trabalha com noções herdadas da línguística textual (tipos, protótipos, 
sequências típicas etc.) e que integrariam a composição dos textos do gênero. 
[...] a dos gêneros discursivos, pelos parâmetros da situação de enunciação – 
sem a pretensão de esgotar a descrição dos aspectos linguísticos ou textuais, 
mas apenas ressaltando as “marcas linguísticas” que decorriam 
de/produziam significações e temas relevantes no discurso. 

 

A partir do foco dado ao estudo dos gêneros, os autores acabam se filiando a uma das 

vertentes. Diante disso, a pesquisa em tela baseou as suas análises tomando por base as 

concepções dos autores contemporâneos que abordam o texto segundo a vertente de gêneros 

de texto e que direcionam seus estudos para o ensino de língua materna, tais como Marcushi 

(2007, 2008), Scheneuwly e Dolz (2004).  

 

Nessa perspectiva, os estudos dos gêneros textuais, voltados para o ensino, marcam uma nova 

maneira de tratar o texto, uma vez que superam as abordagens centradas unicamente no 

estudo das tipologias textuais que, durante muito tempo, fundamentaram a ação docente. No 

entanto, Marcuschi (2007, p. 22-23) considera que para realizar um trabalho com a produção e 

a compreensão textual é necessário que se faça uma distinção entre esses dois conceitos. 

Definindo-os: 

 

[...] tipo textual para designar uma espécie de sequência teoricamente 
definida pela natureza linguística de sua composição {aspectos lexicais, 
sintáticos, tempos verbais, relações lógicas}. Em geral, os tipos textuais 
abrangem cerca de meia dúzia de categorias conhecidas como: narração, 
argumentação, exposição, descrição, injunção. Gênero textual como [...] 
textos materializados que encontramos em nossa vida diária e que 
apresentam características sociocomunicativas definidas por conteúdos, 
propriedades funcionais, estilo e composição características. 

 

O estudo das tipologias textuais, mesmo oferecendo contribuições importantes para a 

compreensão do funcionamento da língua, apresentavam limitações quando utilizados no 

contexto escolar, uma vez que não dotava os estudantes da competência de interagir em 

diferentes domínios discursivos por meio dos gêneros textuais mais adequados à situação. 

Desse ponto de vista, Scheneuwly (1991, apud Scheneuwly e Dolz, 2004, p. 58) aponta como 

limitações do estudo das tipologias: 
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a) seu objeto não é o texto, e ainda menos o gênero do qual todo texto é um 
exemplar, mas operações de linguagem constitutivas do texto, tais como a 
ancoragem enunciativa e a escolha de um modo de apresentação ou de tipos 
de sequencialidades; b) a análise se exerce sobre subconjuntos particulares 
de unidades linguísticas que formam configurações, traduzindo as operações 
de linguagem postuladas. 

 
Ao se pensar em uma perspectiva de ensino e de aprendizagem da escrita a partir dos textos é 

necessário que se leve em consideração as diferentes concepções acerca da escrita que estão 

presentes nos diferentes instrumentos educacionais, uma vez que a concepção de escrita 

adotada influencia na concepção de língua, texto e sujeito produtor de texto. Nessa 

perspectiva, Koch e Elias (2009, p. 32- 36) distingui três concepções de escrita que estão 

relacionadas com o foco dado a essa ação. Sendo elas: escrita com o “foco na língua”, ou o 

“foco no escritor” ou o “foco na interação.” 

 

Na primeira concepção, a escrita tem o foco voltado para a língua, tendo em vista que para se 

escrever bem é necessário “conhecer as regras gramaticais e ter um bom vocabulário” (KOCH 

e ELIAS 2009, p. 32). A partir dessa concepção de escrita Koch e Elias (op. cit. p. 33) revela 

que a língua é “um sistema pronto, acabado, devendo o escritor se apropriar desse sistema e 

de suas regras”, o texto é entendido como “simples produto de uma codificação realizada pelo 

escritor a ser decodificado pelo leitor, bastando a ambos, para tanto, o conhecimento do 

código utilizado” e o sujeito é um ser que, ao escrever, possui o comportamento “(pré) 

determinado pelo sistema” linguístico. Essa concepção de escrita pode ser relacionada com a 

perspectiva autônoma do fenômeno do letramento apresentada por Street (1984).  

 

Na segunda concepção, a escrita possui o foco voltado para o escritor, visto que “é entendida 

como uma atividade por meio da qual aquele que escreve expressa seu pensamento, suas 

intenções, sem levar em conta as experiências e os conhecimentos do leitor ou a interação que 

envolve esse processo.” (KOCH e ELIAS, 2009, p.33). Nessa concepção de escrita, a língua é 

concebida como “representação do pensamento”, o texto “é visto como o produto-lógico- do 

pensamento (representação mental) do escritor” e o sujeito escritor configura-se como o 

“senhor absoluto de suas ações e de seu dizer” (KOCH e ELIAS, op. cit. p. 33). Essa 

concepção de escrita também pode ser relacionada com a perspectiva autônoma do fenômeno 

do letramento apresentada por Street (1984). 
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E, na terceira concepção, a escrita tem o foco voltado para a interação, uma vez que a escrita 

“é vista como produção textual, cuja realização exige do produtor a ativação de 

conhecimentos e a mobilização de várias estratégias” (KOCH e ELIAS, 2009, p. 34). Nesse 

prisma, a língua é concebida dentro uma perspectiva “interacional (dialógica)”, o texto é 

considerado como um “evento comunicativo para o qual concorrem aspectos linguísticos, 

cognitivos, sociais e interacionais (BEAUGRANDE, 1997 apud Koch e Elias, op. cit. p. 34)” 

e os sujeitos são vistos como “atores/construtores sociais, sujeitos ativos que – dialogicamente 

– se constroem e são construídos no texto”. Essa concepção de escrita pode ser relacionada 

com a perspectiva ideológica do fenômeno do letramento apresentada por Street (1984). 

 

A concepção interacionista da escrita demanda, por parte de quem escreve, além do 

conhecimento sobre o texto a ser produzido, a mobilização de “conhecimentos armazenados 

na memória relacionados à língua, ao saber enciclopédico, às práticas interacionais.” (KOCH 

e ELIAS, op. cit. p. 37). O conhecimento de texto diz respeito à escolha, entre os diferentes 

textos que circulam socialmente, do texto mais adequado à situação comunicativa. Sobre esse 

conhecimento Koch e Elias (op. cit. p. 43) esclarece que numa produção escrita 

 

o produtor precisa ativar “modelos” que possui sobre práticas comunicativas 
configuradas em textos, levando em conta elementos que entram em sua 
composição (modo de organização), além de aspectos do conteúdo, estilo, 
função e suporte de veiculação. 

   

Além do conhecimento do texto, para que a produção escrita se concretize, é necessário, 

também, que sejam ativados os conhecimentos linguísticos que correspondem ao 

conhecimento da gramática, ortografia e do léxico. Em relação a esse conhecimento, a autora 

esclarece que: 

 

Escrever é uma atividade que exige do escritor conhecimento da ortografia, 
da gramática e do léxico de sua língua, adquirido ao longo da vida nas 
inúmeras práticas comunicativas de que participamos como sujeitos 
eminentemente sociais que somos e, de forma sistematizada, na escola. 
(KOCH e ELIAS, 2009, p. 37) 

 

Outro tipo de conhecimento necessário para a produção escrita é o enciclopédico que está 

relacionado ao conhecimento de mundo. Esse conhecimento, de acordo com Koch e Elias (op. 

cit. p. 41) são: 
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[...] conhecimentos sobre as coisas do mundo que se encontram armazenados 
em nossa memória, como se tivéssemos uma enciclopédia em nossa mente, 
constituída de forma personalisada, com base em conhecimentos de que 
ouvimos falar ou que lemos, ou adquirimos em vivências e experiências 
variadas. 

 

Os conhecimentos interacionais estão relacionados à “ativação de modelos cognitivos que o 

produtor possui sobre práticas interacionais diversas, histórica e culturalmente constituídas” 

(KOCH e ELIAS, 2009, p. 44). Nesse movimento de ativação do conhecimento interacional, 

o escritor, de acordo com Koch e Elias (op. cit. p. 44- 52) 

 

� configura na escrita a sua interação, possibilitando ao leitor 
reconhecer o objetivo ou propósito pretendido no quadro interacional 
desenhado; 

� determina a quantidade de informação necessária, numa situação 
comunicativa concreta, para que o leitor seja capaz de reconstruir o 
objetivo da produção do texto; 

� seleciona a variante linguística adequada à situação de interação; 
� faz a adequação do gênero textual à situação comunicativa; 
� assegura a compreensão da escrita para conseguir a aceitação do leitor 

quanto ao objetivo desejado, utilizando-se de vários tipos de ações 
linguísticas configuradas no texto, por meio da introdução de sinais de 
articulação ou apoios textuais, atividades de formulação ou construção 
textual. 

 

A concepção interacionista de escrita, assumida pela presente pesquisa como paradigma para 

análise do corpus, fundamenta as orientações PCNs, visto que, o referido documento, de 

acordo com Antunes (2003, p. 22), “privilegiam a dimensão interacional e discursiva da 

língua como uma das condições para a plena participação do indivíduo em seu meio social” 

 

Outra questão que deve ser levada em consideração diante do estudo dos textos é o fato de a 

língua se manifestar tanto através dos gêneros orais quanto dos escritos, isto é, uma mesma 

língua possui a modalidade oral e a modalidade escrita e cada modalidade possui 

características próprias. Nessa perspectiva, os gêneros textuais de ambas as modalidades 

devem ser objeto de estudo em sala de aula para oportunizar o desenvolvimento das mais 

variadas habilidades comunicativas.  Entretanto, o fato de cada modalidade possuir 

características próprias, não valida a concepção dicotômica entre elas, concebidas por muitos. 

 

Sobre a relação entre oralidade e a escrita, Marcuschi (1995, p. 13) argumenta que “as 

diferenças entre fala e escrita se dão dentro do continuum tipológico das práticas e não na 
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relação dicotômica de dois polos opostos”. O que, na realidade, acontece é que cada evento 

comunicativo requer a produção de gêneros textuais adequados à situação, ou seja, a prática 

social de produção textual é determinada pela situação interacional. 

 

A partir desse continuum tipológico, surge a necessidade de superar a concepção língua oral 

como lugar em que tudo é permitido, uma vez que é o lugar da espontaneidade, da violação 

das regras gramaticais, da falta de planejamento e da falta de monitoramento. 

 

A supervalorização da modalidade escrita língua em detrimento da oralidade, apesar de 

inúmeras produções científicas apontarem para a necessidade de um equilíbrio entre ambas, é 

algo que ainda está muito presente nas salas de aula da educação fundamental, tendo em vista 

que, muitos educadores sentem dificuldades em reorganizar as atividades de modo a 

contemplar os gêneros orais pertencentes a esferas discursivas mais formais. Em relação a 

isso, Antunes (2003, p. 24-25) aponta que nas aulas de Língua Portuguesa há: 

 

� uma quase omissão da fala como objeto de exploração no trabalho escolar 
[...]; 

� uma equivocada visão da fala, como o lugar privilegiado para a violação 
das regras da gramática [...] 

� uma concentração das atividades em torno dos gêneros da oralidade 
informal, peculiar às situações da comunicação privada [...] 

� ou seja, uma generalizada falta de oportunidade de se explicitar em sala 
de aula os padrões gerais da conversação, de se abordar a realização dos 
gêneros da comunicação pública, que pedem registros mais formais, com 
escolhas lexicais mais especializadas e padrões textuais mais rígidos, 
além do atendimento a certas convenções sociais exigidas pelas situações 
de “falar em público”. 

 

Diante da realidade educacional em relação ao ensino da oralidade, Antunes (2003, p. 100-

105) apresenta as características ideais para o trabalho com os gêneros orais, tendo em vista 

que, segundo a autora, o trabalho com a oralidade deve ser orientado para: 
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� a coerência global; 
� a articulação entre os diversos tópicos ou subtópicos da interação; 
� as suas especificidades; 
� a variedade de tipos e gêneros de discursos orais; 
� facilitar o convívio social; 
� reconhecer o papel da entonação, das pausas e de outros recursos 

suprassegmentais na construção de sentido do texto; 
� momentos de apreciação das realização estéticas próprias da literatura 

improvisada, dos cantadores e repentistas;  
� desenvolver a habilidade de escuta com atenção e respeito aos mais 

diferentes tipos de interlocutores. 
 

Conceber que os gêneros orais devem, de maneira equilibrada, fazer parte do ensino de 

Língua Portuguesa significa entender que cada modalidade da língua, de acordo com as suas 

especificidades e função social, necessita ter o seu devido espaço em sala de aula. Nesse 

sentido, é preciso também superar algumas práticas em relação ao ensino da escrita ainda 

existente na educação brasileira. Sobre essas práticas de ensino de escrita, Antunes (2004, p. 

25 – 27) aponta que ainda é possível constatar: 

 

� um processo de aquisição da escrita que ignora a interferência decisiva do 
sujeito aprendiz [...]; 

� a prática de uma escrita mecânica e periférica, centrada, inicialmente, nas 
habilidades motoras de produzir sinais gráficos e, mais adiante, na 
memorização pura e simples de regras ortográficas [...]; 

� a prática de uma escrita artificial e inexpressiva [...]; 
� a prática de uma escrita sem função, destituída de qualquer valor 

interacional, sem autoria e sem recepção [...]; 
� a prática de uma escrita que se limita a oportunidades de exercitar 

aspectos não relevantes da língua [...]; 
� a prática, enfim, de uma escrita improvisada, sem planejamento e sem 

revisão, na qual o que conta é, prioritariamente, a tarefa de realizá-la, não 
importa “o que se diga” e o “como se faz”. (É a “língua da escola”, como 
observou um menino sabido!).  

 

A partir das reflexões sobre as práticas de ensino de Língua Portuguesa existentes nas escolas 

brasileiras e tomando por base a perspectiva interacionista da língua, urge a necessidade de 

mudanças nessas práticas. Partindo dessa necessidade, Antunes (2003, p. 61- 65) propõe que 

o trabalho com a escrita seja:  

 

[...] de autoria também dos alunos; de textos; de textos socialmente 
relevantes; funcionalmente diversificada; de textos que têm leitores; 
contextualizada e adequada; metodologicamente adequada; orientada para a 
coerência global; adequada também em sua forma de se apresentar. 
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Abordando a questão dos gêneros textuais sob um prisma didático, uma vez que vislumbram a 

incorporação dos estudos ao contexto escolar, Scheneuwly e Dolz (2004, p. 23), 

fundamentados pelos estudos vygostskianos e bakhtinianos, concebem o gênero como 

“instrumento bifacial, semiótico e complexo” que permite ao sujeito, numa dada situação, 

interagir discursivamente. Afirmam ainda que “os instrumentos encontram-se entre o 

indivíduo que age e o objeto sobre o qual ou a situação na qual ele age: eles determinam seu 

comportamento, guiam-no, afinam e diferenciam sua percepção da situação na qual ele é 

levado a agir”. 

 

Entretanto, para que os gêneros possam se configurar como instrumento mediador em 

diferentes situações de interação, é necessário que sejam apropriados pelos sujeitos. Para 

suprir essa necessidade, surge a educação formal como a responsável em instrumentalizar as 

crianças com os “gêneros secundários” (necessários nas interações mais formais, mediadas 

pela leitura e escrita) em outros termos, para preparar os estudantes para interagir socialmente 

utilizando os gêneros mais adequados à situação de comunicação vivenciada. Isso não 

significa que o repertório de “gêneros primários”, fruto de relações espontâneas, cotidianas e 

imediatas, adquirido pelas crianças de maneira informal não seja importante; na realidade, 

esses gêneros são insuficientes para que os estudantes possam ser habilitados a  interagir 

competentemente em diferentes esferas comunicativas ou domínio discursivo. 

 

Os gêneros textuais, por sua vez, são produzidos e circulam em determinados contextos 

sociais, tendo em vista que desempenham determinadas funções nesses contextos. Os 

contextos sociais que instituem quais os gêneros específicos e característicos deles são 

identificados como domínios discursivos.  O domínio discursivo, de acordo com Marcuschi 

(2008, p. 155): 

 

[...] constitui muito mais uma “esfera da atividade humana” [...] indica 
instâncias discursivas (por exemplo: discurso jurídico, discurso jornalístico, 
discurso religioso etc.). Não abrange um gênero em particular, mas dá 
origem a vários deles, já que os gêneros são institucionalmente marcados. 
Constituem práticas discursivas nas quais podemos identificar um conjunto 
de gêneros textuais que às vezes lhe são próprios ou específicos como 
rotinas comunicativas institucionalizadas e instauradoras de relações de 
poder.  
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Outro aspecto importante, que precisa ser levado em consideração nos estudos dos gêneros 

textuais é a maneira como esses gêneros chegam ao seu destinatário para cumprir a sua função 

comunicativa, isto é, quais são os possíveis suportes de cada gênero, tendo em vista que existe 

uma relação entre o gênero e o suporte, uma vez que o suporte é necessário para que os 

gêneros circulem socialmente. Sobre suporte textual, Marcuschi (2008, p. 174) esclarece que 

“entendemos aqui como suporte de um gênero um lócus físico ou virtual com formato 

específico que serve de base ou ambiente de fixação do gênero materializado como texto”. 

  

Considerando a importância do trabalho com os gêneros textuais em sala de aula, Scheneuwly 

e Dolz (2004, p. 96) postulam que “é possível ensinar a escrever textos e a exprimir-se 

oralmente em situações públicas escolares e extra- escolares”. Para tanto, defendem que a 

escola deve ser um ambiente em que a produção de textos se transforme em um objeto de 

ensino sistemático. Sendo necessário: 

 

Criar contextos de produção precisos, efetuar atividades ou exercícios 
múltiplos e variados: é isso que permitirá aos alunos apropriarem-se das 
noções, das técnicas e dos instrumentos necessários ao desenvolvimento de 
suas capacidades de expressão oral e escrita, em situações de comunicação 
diversas. 
 

Nesse sentido, visando à apropriação dos diferentes gêneros textuais necessários nas 

interações sociais, Scheneuwly e Dolz (2004, p. 97) defendem que os gêneros textuais sejam 

tratados didaticamente por meio do procedimento denominado de “sequência didática”, uma 

vez que a consideram como sendo válida para ajudar os estudantes no desenvolvimento das 

capacidades necessárias para a produção textual, tendo em vista que permite analisar junto 

com os estudantes o funcionamento, a função, as condições de produção e a circulação dos 

diferentes gêneros. Definindo-a, então, como “um conjunto de atividades escolares 

organizadas, de maneira sistemática, em torno de um gênero textual oral ou escrito”. Nesse 

contexto, os gêneros textuais, concebidos como práticas de linguagem historicamente 

construídas, configuram-se como objetos de ensino e de aprendizagem.  

 

Uma sequência didática, de acordo com os teóricos, possui uma estrutura de base que é 

iniciada com a apresentação da situação, na qual é realizada uma descrição detalhada da 

produção que deverá ser elaborada; em seguida, realiza-se uma produção inicial que visa a 

subsidiar o professor na avaliação dos conhecimentos prévios dos estudantes e, a partir deles, 
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definir as capacidades que os estudantes ainda necessitam desenvolver, bem como pensar em 

atividades que levem em conta as possibilidades e dificuldades da turma. A etapa posterior, 

denominada de módulos, permite a ampliação do repertório dos estudantes, ou seja, nela os 

estudantes realizarão atividades que objetivam uma maior familiarização com o gênero em 

estudo. Na última etapa, é realizada uma produção final que permite ao estudante pôr em 

prática os conhecimentos adquiridos, bem como permite que o professor avalie os progressos 

alcançados. Nesta etapa, além da produção propriamente dita, estão presentes atividades de 

revisão e reescrita que se configuram como de suma importância para a qualidade das 

produções. 

 

O que pode ser observado nessa proposta de apropriação dos gêneros textuais é que o seu 

ponto de chegada é sempre a produção de um determinado gênero textual que circula 

socialmente, possui funções sociais específicas e destinatários reais. Para tanto, concebe-se 

como ponto de partida a identificação dos conhecimentos já adquiridos pelos estudantes, 

defendendo que as intervenções planejadas pelos professores devem ser focadas para o que o 

estudante ainda precisa adquirir, ou seja, a intervenção pedagógica mediada pelo professor se 

situa no campo dos usos da língua, que ainda necessitam ser dominados pelos estudantes para 

serem usuários competentes dessa língua. 

 

Inspirados nas abordagens da psicologia da linguagem, como Vygotsky (1934), por exemplo, 

os autores compreendem que devido à complexidade da prática de produção de texto, os 

estudantes necessitam superar quatro níveis que funcionam, simultaneamente, na mente dos 

indivíduos. Tais níveis, no momento da elaboração e vivência de uma sequência didática, 

necessitam ser levados em consideração pelos professores. O primeiro, a “representação da 

situação de comunicação”, consiste em levar o estudante a visualizar destinatário, a 

finalidade, o gênero do texto, como também a posição que ele assumirá em relação ao texto. 

O outro nível que necessita ser superado é a “elaboração dos conteúdos” que se caracteriza 

como a habilidade de utilização de técnicas para buscar, elaborar ou criar conteúdos que 

diferem de acordo com o gênero textual a ser elaborado. O nível seguinte a ser superado é o 

“planejamento do texto” que está relacionado com a finalidade ou o destinatário do texto. 

Finalizando, apontam “realização do texto” como o último nível a ser superado, definindo-o 

como a escolha dos meios de linguagem mais eficazes para escrever o texto. (cf. 

SCHENEUWLY; DOLZ, 2004). 
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Analisando o caráter modular do procedimento de sequência didática proposto por 

Scheneuwly e Dolz, Marcuschi (2008, p. 216 – 218) apresenta algumas aspectos que validam 

a sua utilização em sala de aula, uma vez que, 

 

a)[...] age com a produção textual e não apenas com as palavras isoladas [...]. 
tem uma visão de língua como um conjunto de práticas sociais e vê os 
gêneros nesta mesma linha. Não separa oralidade da escrita como se fossem 
dois domínios dicotômicos. 
b) [...] a produção textual atividade que se situa em contextos da vida 
cotidiana e os textos são produzidos para alguém com algum objetivo. [...]. 
c) Tratam-se os gêneros como formas históricas com uma relativa 
estabilidade e que circulam na sociedade para consumo dos falantes e 
leitores em geral. Ensina-se a produzir textos e, em consequência de uma 
conscientização do processo, aprende-se também algo a respeito da teoria do 
texto e do gênero. 
d) [...] o aluno se prepara para enfrentar as situações reais da vida diária. As 
produções consideram as características de cada gênero e suas necessidades. 
e) [...] situa as ações no contexto da realidade e não naturaliza o trabalho 
com a língua. Também não fica apenas em observações impressionistas, 
conduzindo as ações para situações concretas do dia-a-dia. [...] 
f) [...] permite um trabalho diferenciado entre os alunos e permite que se 
tenha atenção para problemas específicos de cada qual na medida em que se 
acompanham as produções individuais  e se fazem avaliações específicas da 
produção corrente. A produção do aluno é valorizada. 
g) [...] permite que os casos de insucesso sejam retrabalhados e recebam 
atenção especial sem que isso ocasione transtornos. [...] 
h) a oralidade e a escrita devem ser tratadas de forma clara e o centro da 
atenção é o gênero. [...] 
i) pode ser uma maneira de compreender melhor que o trabalho de escrita é 
também um trabalho de reescrita. (p. 112). [...]. Pois o produto final é o 
resultado de um processo que pode passar por muitas revisões. 
j) O texto escrito pode ser considerado como uma forma permanente, 
exteriorizada, do próprio comportamento da linguagem (p.113). Esse 
processo, por ser exteriorizado pode ser observado e torna-se objeto de 
reflexão. 

  

A escolha dos gêneros mais adequados para serem objetos de estudo nas sequências didáticas 

deve ser guiada pelo intuito de familiarizar o estudante com a maior quantidade possível de 

gêneros de diferentes esferas de circulação, de modo a ampliar o seu repertório, ou seja, deve 

estar voltada para os gêneros que os estudantes ainda não dominam ou que possuem pouca 

familiaridade. Nessa perspectiva, ainda visando a fundamentar o trabalho escolar, os autores 

sugerem cinco agrupamentos de gêneros que tomam por base os “domínios sociais de 

comunicação” e as “capacidades de linguagem implicadas no domínio dos gêneros”, 

apontando para a necessidade de “construir, com os estudantes, em todos os graus de 

escolaridade, instrumentos, visando ao desenvolvimento das capacidades necessárias para 
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dominar os gêneros agrupados” (SCHENEUWLY; DOLZ, 2004 p. 62). Nessa perspectiva, 

elaboram um quadro9 que pode subsidiar o professor na escolha dos gêneros que serão objetos 

de estudo SCHENEUWLY; DOLZ (op. cit. p. 121) 

Quadro 1 

Agrupamento de gêneros textuais proposto por Scheneuwly e Dolz, 
(2004, p.121) 

DOMÍNIOS 
SOCIAIS DE 

COMUNICAÇÃO 

CAPACIDADES DE 
LINGUAGEM 

DOMINANTES 

EXEMPLOS DE GÊNEROS ORAIS E 
ESCRITOS 

Cultura literária 
ficcional 

NARRAR 
Mimeses da ação 

através da criação de 
intriga 

 

Conto maravilhoso 
Fábula 
Lenda 
Narrativa de aventura 
Narrativa de ficção científica 
Narrativa de enigma 
Novela fantástica 
Conto parodiado 

Documentação e 
memorização de 
ações humanas 

RELATAR 
Representação pelo 

discurso de experiências 
vividas, situadas no 

tempo 
 

Relato de experiência 
Relato de viagem 
Testemunho 
Curriculum vitae 
Notícia 
Reportagem 
Crônica esportiva 
Ensaio biográfico 

Discussão de 
problemas sociais 

controversos 

ARGUMENTAR 
Sustentação, refutação e 
negociação de tomadas 

de posição 
 

Texto de opinião 
Diálogo argumentativo 
Carta do leitor 
Carta de reclamação 
Deliberação informal 
Debate regrado 
Discurso de defesa (adv.) 
Discurso de acusação (adv.) 

Transmissão e 
construção de 

saberes 

EXPOR 
Apresentação textual de 

diferentes formas de 
saberes 

 

Seminário 
Conferência 
Artigo ou verbete de enciclopédia 
Entrevista de especialista 
Tomada de notas 
Resumo de textos “expositivos” ou 
explicativos 
Relatório científico 
Relato de experiência científica 

Instruções e 
pesquisas 

DESCREVER AÇÕES 
Regulação mútua de 

comportamentos 
 

Instruções de montagem 
Receita 
Regulamento 
Regras de jogo 
Instruções de uso 
Instruções 

 

Apesar de os gêneros serem agrupados, por exemplo, seguindo certas regularidades, os 

agrupamentos não são fechados, pois um mesmo gênero pode atender aos requisitos de 

diferentes agrupamentos. Coforme ressaltam os autores (p. 121-122): 

 

                                                      
9 Esse agrupamento será retomado na apresentação dos dados que será realizada no capítulo 2 . 
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Os agrupamentos, assim definidos, não são estanques uns em relação aos 
outros; não é possível classificar um gênero de maneira absoluta num dos 
agrupamentos propostos. No máximo, é possível determinar alguns gêneros 
que poderiam ser protótipos para cada agrupamento e, assim talvez indicados 
para um trabalho didático. Trata-se, mais simplesmente, de dispor de um 
instrumento suficientemente fundado teoricamente para resolver, 
provisoriamente, problemas práticos como a escolha dos gêneros e sua 
organização numa progressão.   

 

O trabalho com os agrupamentos de gêneros propostos possibilita que, ao se construir 

conhecimentos acerca de um determinado gênero textual, devido às características comuns 

dos gêneros agrupados, esses conhecimentos possam ser transferidos para os demais gêneros 

do agrupamento, ou seja, a familiarização com determinados gêneros possibilita a 

aproximação com outros gêneros que possuem características comuns devido às 

possibilidades de transferência.  

 

Tal perspectiva de trabalho, devido ao enfoque voltado para a produção de textos socialmente 

instituídos, vem fundamentando a elaboração de diversos materiais didáticos, como por 

exemplo, o livro didático do Projeto Se Liga, no entanto a aplicação prática dessa proposta 

necessita de aprofundamento teórico, tanto por parte dos autores dos livros didáticos, quanto 

dos educadores, para que não venha a comprometer seu desenvolvimento e, 

consequentemente, o sucesso.  Na realidade, o que é preciso, antes de tudo, é que os 

envolvidos no processo educativo compreendam e aceitem as bases teóricas que sustentam tal 

proposta. Tendo em vista que não adianta declarar que se está assumindo uma concepção 

teórico-metodológica e, na prática, vivenciar ações que não condizem com a concepção 

assumida, ou seja, são as atividades propostas pelos livros e as práticas vivenciadas pelos 

professores que revelam as concepções teóricas que, de fato, fundamentam a o livro didático 

ou a prática docente. 

 

Acompanhando as produções científicas acerca do ensino da leitura e da escrita, bem como 

dos gêneros textuais, os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs, mais especificamente o 

de Língua Portuguesa, surgem, no cenário educacional brasileiro, no momento em que a 

eficácia da escola em ensinar a ler e a escrever, competentemente, estava sendo questionada, 

tendo em vista que essa incapacidade estava comprometendo o desempenho dos estudantes 

em e, consequentemente, gerando um fracasso escolar. Como pode ser lido nas páginas 

iniciais de Brasil (1997) PCNs/LP: 
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Desde o início da década de 80, o ensino de Língua Portuguesa na escola 
tem sido o centro das discussões acerca da necessidade de melhorar a 
qualidade da educação no País. No ensino fundamental, o eixo da discussão, 
no que se refere ao fracasso escolar, tem sido a questão da leitura e da 
escrita. Sabe-se que os índices brasileiros de repetência nas séries iniciais – 
inaceitáveis mesmo em países muito pobres – estão diretamente ligados à 
dificuldade que a escola tem de ensinar a ler e a escrever. (BRASIL, 1997, p. 
19) 

 

Nesse contexto, as concepções acerca do fracasso escolar, que fundamentavam as práticas 

docentes, estando focadas na ineficiência, única e exclusiva dos estudantes, começaram a ser 

revistas e repensadas como o reflexo da inadequação de um sistema escolar que foi 

democratizado para as camadas mais pobres da população, tomando por base o perfil da 

classe dominante, acolhendo uma parcela da sociedade que durante muito tempo ficou à 

margem. Dito de outro modo, o fracasso escolar deixa de ser pensado como uma patologia 

que só atingia a maioria das crianças de classes desfavorecidas e passa a ser concebido como 

uma inadequação do sistema escolar que atende tais crianças. Entre todos os aspectos que 

compõem essa inadequação do sistema escolar brasileiro, a formação docente para atender 

essa demanda educacional, que permaneceu por tanto tempo reprimida, se configura como um 

importante mecanismo para adequar a escola pública brasileira para atender, com qualidade, 

as crianças das classes desfavorecidas. 

 

Nesse sentido, tendo como base a necessidade de garantir a aprendizagem da leitura e da 

escrita, tidos como requisitos fundamentais para o sucesso escolar, os PCNs apontam para a 

necessidade da revisão e reformulação das práticas escolares em torno da alfabetização, bem 

como do ensino de Língua Portuguesa. 

 

Diante disso, as práticas de ensino de Língua Portuguesa passaram a ser orientadas no sentido 

de promover os usos da língua, uma vez que uma participação social autônoma e competente 

está diretamente relacionada à competência comunicativa. Para tanto, a escola, tendo como 

ponto de partida a realidade linguística das crianças, passa a ser responsável em prepará-las 

para interagir socialmente e de forma adequada através da linguagem materializada nos 

diferentes gêneros textuais orais ou escritos. Como é explicitado em BRASIL (1997-b, p. 30) 

PCNs/LP: 

 

 



 

54 
 

Cabe, portanto, à escola viabilizar o acesso do aluno ao universo dos textos 
que circulam socialmente, ensinar a produzi-los e a interpretá-los. Isso inclui 
os textos das diferentes disciplinas, com os quais o aluno se defronta 
sistematicamente no cotidiano escolar e, mesmo assim, não consegue 
manejar. 

 

Essa perspectiva de acesso aos saberes linguísticos é fundamentada pela concepção de língua 

como interação, uma vez que a concebe como um processo de interlocução construído em 

situações concretas de interação.  Nesse sentido, “a língua é um sistema de signos histórico e 

social que possibilita ao homem significar o mundo e a realidade” (BRASIL, 1997, p. 24) e 

para utilizá-la com autonomia é necessário, além de conhecer o funcionamento do seu 

sistema, reconhecer o papel cultural que desempenha na sociedade da qual faz parte. 

 

A interação através da linguagem acontece através da produção de discursos, a partir dos 

quais é possível dizer algo, de uma determinada maneira e em uma determinada situação 

comunicativa. O discurso, por sua vez, materializa-se linguisticamente em textos. Nessa 

perspectiva, o documento concebe o texto como objeto de estudo das aulas de Língua 

Portuguesa, uma vez que é concebido como “produto da atividade discursiva oral ou escrita 

que forma um todo significativo e acabado, qualquer que seja a sua extensão”. (BRASIL, 

1997, p. 25). Nesse sentido, o processo de produção de textos acontece em situações concretas 

de interação e, por isso, cada situação de interação necessita de formas textuais condizentes 

com a situação comunicativa, ou seja, é preciso saber utilizar o gênero textual mais adequado 

para que o processo de interação aconteça.  

 

Buscando validar as concepções acerca dos gêneros textuais, o documento dialoga com os 

estudos de gêneros de Bakhtin (2011), uma vez que afirma que “os vários gêneros existentes 

constituem formas relativamente estáveis de enunciados, disponíveis na cultura, caracterizado 

por três elementos: conteúdo temático, estilo e construção composicional.” (BRASIL, 2007, 

p. 26). 

  

Dessa forma, as concepções de texto, discurso e gêneros assumidas pelo documento implicam 

uma revisão das práticas escolares, uma vez que adotar o texto como objeto de ensino da 

Língua Portuguesa requer o abandono das práticas que artificializam ou utilizam o texto como 

pretexto, como por exemplo, as que ainda seguem a rotina preconizada pelos métodos 

analíticos de alfabetização, Requer ainda, a filiação às práticas de leitura e escrita que 
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possibilitem a aprendizagem da linguagem a partir dos gêneros textuais que circulam 

socialmente. Sendo assim, o ensino da escrita reconhecido como produção de textos que 

circulam socialmente ultrapassa a aprendizagem do funcionamento do sistema de escrita 

alfabética, tendo em vista que tal aprendizagem, apesar de ser fundamental, não garante a 

compreensão e a produção de textos escritos. Isso quer dizer que o ensino da escrita, 

desvinculado das práticas sociais nas quais a escrita desempenha um papel principal, não 

atende as atuais demandas educacionais e as atuais exigências sociais. 

 

Sendo assim, o que é possível concluir revisitando os PCNs de Língua Portuguesa é que esse 

documento aponta, desde os anos de 1997, a partir da ineficácia da escola em habilitar os 

estudantes a serem usuários competentes de sua língua materna e dos estudos dos gêneros 

textuais, é que a escola necessita, desde os anos iniciais do Ensino Fundamental, ancorar a sua 

prática do ensino de Língua Portuguesa na construção da autonomia comunicativa dos 

estudantes, de modo a possibilitar a participação plena nos mais variados tipos de interações 

sociais.  

 

Para tanto, a escola precisa ampliar o repertório linguístico dos estudantes a partir do estudo 

dos diferentes gêneros textuais. Nesse sentido, aponta como finalidade do trabalho com a 

produção textual a formação de escritor competente, definindo-o como: 

 

[...] alguém que, ao produzir um discurso, conhecendo possibilidades que 
estão postas culturalmente, sabe selecionar o gênero no qual seu discurso se 
realizará escolhendo aquele que for apropriado a seus objetivos e às 
circunstâncias enunciativas em questão. [...] é alguém que planeja o discurso 
e consequentemente o texto em função do seu objetivo e do leitor a que se 
destina, sem desconsiderar as características específicas do gênero. É alguém 
que sabe elaborar um resumo ou tomar notas durante uma exposição oral; 
que sabe esquematizar suas anotações para estudar um assunto; que sabe 
expressar por escrito seus sentimentos, experiências ou opiniões. [...] é, 
também, capaz de olhar para o próprio texto como um objeto e verificar se 
está confuso, ambíguo, redundante, obscuro e incompleto. [...] Brasil (1997-
b, p. 65) PCNs /LP. 

 

Compreender as ressignificações do papel da escrita em diversos momentos da história, como 

também o tratamento didático recebido por ela nas instituições escolares, é entender que a 

escrita representou papéis diferentes em diferentes momentos da história da humanidade, uma 

vez que sua função social está intimamente ligada tanto às necessidades humanas quanto aos 
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interesses das classes que detém o poder. Nessa perspectiva, o acesso à escrita vem, ao longo 

dos anos, se configurando como um poderoso instrumento de exclusão social das pessoas que 

não têm acesso a ela. 

 

Nesse sentido, diminuir a exclusão social através da democratização do acesso, garantia da 

permanência e da aprendizagem de todos os brasileiros, de modo a possibilitar o exercício 

pleno da democracia de todos os cidadãos, mesmo sendo uma ideia bastante presente nos 

discursos oficiais, ainda é tido como algo que vai demandar, antes de qualquer coisa, a 

desconstrução de uma realidade social que acostumou as pessoas a considerarem normal a 

evasão, a repetência e o oferecimento de uma educação escolar de má qualidade para as 

crianças oriundas das classes sociais desprivilegiadas, ou seja, o insucesso escolar das dessas 

crianças é algo natural na sociedade brasileira.  

 

A partir dessa desconstrução da naturalização do fracasso escolar, torna-se necessário pensar 

em uma escola que garanta o direito de aprender a ler e a escrever de maneira competente, 

independente da classe social das crianças atendidas. Isso implica oportunizar inclusão social, 

cultural e política, como também a construção da democracia, tendo em vista que o exercício 

da democracia é incompatível com analfabetismo dos cidadãos. 

 

De acordo com as teorias acerca da alfabetização, do letramento, dos gêneros textuais e do 

ensino de Língua Portuguesa que fundamentam esta pesquisa, é indiscutível a importância da 

escola, na atualidade, para a ampliação das práticas de letramentos dos estudantes, assim 

como do desenvolvimento da competência comunicativa. Outro ponto que é indiscutível é a 

importância do papel do professor nesse processo de construção do conhecimento.  

 

Diante disso, é possível questionar: qual o papel do professor diante das novas demandas para 

o ensino de língua materna? Como os estudos, atuais, acerca do ensino da leitura e da escrita 

estão sendo incorporados na prática docente? A formação mínima exigida para atuar nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental é suficiente para as novas demandas para o ensino de língua 

materna? Como docentes que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, que já possuem 

a formação mínima exigida para o exercício do magistério, estão redirecionando as suas 

práticas em relação ao ensino da leitura e da escrita? As formações continuadas fundamentam, 
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de fato, o redirecionamento da prática docente? Como essas formações estão acontecendo? 

Qual o legado deixado por elas? 

 

Diante de tantos questionamentos e mudanças acerca da materialização, na sala de aula, dos 

estudos sobre o ensino de língua materna sob o prisma da alfabetização, do letramento e dos 

gêneros textuais a presente pesquisa visa a investigar a concepção de escrita que fundamenta 

a prática do professor alfabetizador em relação à produção textual, antes e após a formação 

continuada. Tal análise terá seu foco voltado para impactos produzidos pela formação, na 

atuação docente, no que concerne à mediação das atividades que objetivam a produção de 

textos escritos e, consequentemente, a formação de escritores competentes. Para tanto, é 

necessário que seja realizada uma breve reflexão sobre o processo de formação inicial e 

continuada do professor alfabetizador, na atualidade, assim como o papel exercido por esse 

profissional, em sala de aula, na mediação das atividades de produção textual. 

 

1.5 O PROFESSOR ALFABETIZADOR FRENTE AO DESAFIO DE DESENVOLVER 

A COMPETÊNCIA COMUNICATIVA DOS ESTUDANTES 

 

As mudanças nas concepções de escrita vivenciadas, ao longo da história, no ensino de 

Língua Portuguesa no Brasil têm afetado diretamente as exigências em relação ao fazer 

docente, uma vez que acompanhando tais mudanças, o perfil profissional do professor 

alfabetizador, também necessita passar por transformações, tendo em vista que as novas 

demandas educacionais em relação ao ensino de Língua materna exigem do professor novos 

saberes docentes. 

 

Em consonância com as exigências do fazer docente, na atualidade, foi estabelecido no Art. 

62 do título VI, “Dos profissionais da Educação” da Lei 9394/96- LDBN um padrão nacional 

mínimo para a formação inicial dos professores da Educação Básica. No artigo em tela, é 

exigida para o exercício do magistério na Educação Básica a formação mínima em curso 

superior. No entanto, ainda, admite-se o nível médio para atuar na Educação Infantil e nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental. 
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Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na 
modalidade normal. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013) 

 

Entretanto, é importante compreender que o processo de formação do professor não está 

concluído após o curso normal médio ou superior, tendo em vista que a sociedade, devido à 

busca constante por novos saberes, vive em pleno desenvolvimento e mudanças. Outro 

aspecto que reforça essa inconclusão é a qualidade dos cursos de formação ofertados que, 

conforme Veiga e Viana (2012, p. 17),  

 

[...] a partir dos anos de 1990 que a formação de professores se resumiu à 
transmissão rápida de conhecimentos, habilitação relâmpago de professores 
por meio de treinamento, do adestramento, dosando e quantificando 
resumidamente o conhecimento até chegar à informação técnico-
instrumental de um que fazer acrítico e alienado. Desse ponto de vista, a 
formação fortalece as relações individualistas, competitivas, não dialógicas, 
e o compromisso do professor não vai além da simples reprodução das 
informações existentes.  

 

Considerando a importância dessa formação continuada é possível identificar, no Art. 13 do 

título IV, “Da organização da Educação Nacional” da LDBEN sobre as das incumbências 

dos docentes, que, dentre as incumbências, elencadas uma está diretamente ligada à 

necessidade de um permanente processo de formação continuada por parte dos professores. 

 
Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 
[...] 
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar 
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao 
desenvolvimento profissional; 
[...] 

  

O que pode ser percebido nesse inciso V é que, dentre as incumbências legais dos professores, 

a formação continuada se materializa na participação dos períodos de desenvolvimento 

profissional. Nesse sentido, primar pelo desenvolvimento profissional deixa de ser uma opção 

e se transforma em uma ação inerente a profissão docente. 

Sobre a definição da responsabilidade da oferta da formação inicial e continuada, inerente ao 

fazer docente, a LDBN estabelece no § 1º do artigo 62 que os governos federal, estaduais e 

municipais, em regime de parceria, possuem a responsabilidade de promovê-las.   
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Art. 62 [...] 
§ 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de 
colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a 
capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº 12.056, de 
2009). 

 

Em relação ao processo de formação continuada dos professores, Veiga e Viana (2012, p. 20-

21), refletindo sobre a formação de professores, no âmbito da inovação pedagógica, ressaltam 

quatro princípios, dentro de uma perspectiva de formação para o desenvolvimento humano, 

que devem ser levados em consideração, sendo eles: 

 

 a) a formação é uma ação contínua e progressiva. [...]. A prática é o ponto 
de partida e de chegada do processo de formação [...]; b) a formação do 
professor deve prepará-lo para a atualidade[...];c) a formação humana 
significa fazer da escola um tempo de vida, permitindo que os estudantes 
construam a vida escolar [...]; d) a formação humana de professores deve ser 
compreendida em seu contexto histórico [...]. 

 

Desse ponto de vista, a formação continuada se constitui como um importante componente 

para o desenvolvimento dos aspectos profissionais e pessoais, tendo em vista que deve tomar 

como ponto de partida e de chegada as reflexões acerca da prática dos professores. Nesse 

movimento, é necessário considerar que o “professor é, antes de tudo, alguém que sabe 

alguma coisa e cuja função consiste em transmitir esse saber aos outros”. (TARDIF, 2011, 

p.31). 

 

Nessa perspectiva, a concepção de formação continuada adotada neste estudo é compreendida 

como um processo pelo qual, a partir da reflexão sobre a prática, tomando por base os saberes 

científicos, os professores vão reconstruindo os modos de pensar e de fazer. Quanto a esse 

processo de formação continuada, Tardif (2011, p. 36) defende que as “formações com base 

nos saberes e produção de saberes constituem, por conseguinte, dois polos complementares e 

inseparáveis”, visto que “o novo surge e pode surgir do antigo exatamente por que o antigo é 

reatualizado constantemente por meio de processos de aprendizagem”. 

 

Quando se propõe a pensar em um processo de formação continuada para professores, é 

preciso considerar que a prática docente é constituída por diferentes saberes que são 

adquiridos pelos professores, tanto nas instituições destinadas a formações de professores 

quanto no seu fazer diário. Nessa perspectiva, Tardif (2011, p. 36) compreende o saber 
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docente como “um saber plural, formado pelo amálgama, mais ou menos coerente, de saberes 

oriundos da formação profissional e de saberes disciplinares, curriculares e experiências”. 

Ademais, no desempenho da atividade docente, são estabelecidas diferentes relações com 

esses saberes, uma vez que cada saber, apesar de constituir a prática docente, é oriundo de 

diferentes processos interativos realizados pelo professor.  

 

Nessa dinâmica de constituição dos saberes docentes, Tardif (op. cit, p. 36 -39) esclarece que 

os saberes profissionais podem ser definidos como “o conjunto de saberes transmitidos pelas 

instituições de formação de professores”, saberes esses que são produzidos pelas ciências 

humana e ciências da educação e que são incorporados na prática docente; enquanto que os 

saberes disciplinares “são saberes que correspondem aos diversos campos do conhecimento, 

aos saberes de que dispõe a nossa sociedade, tais como se encontram hoje integrados nas 

universidades, sob forma de disciplinas, no interior de faculdades e de cursos distintos”; já os 

saberes curriculares “correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir 

dos quais a instituição escolar categoriza e apresenta os saberes sociais por ela definidos e 

selecionados como modelos da cultura erudita e de formação para a cultura erudita”; e os 

saberes experienciais são saberes que “brotam da experiência e são por ela validados. Eles 

incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades de 

saber-fazer e de saber-ser”. Tais saberes que constituem a prática docente são articulados 

simultaneamente em seu fazer e lhe conferindo, segundo Tardif (op.cit, p. 39),  um:  

 

[...] Status de prática erudita que se articula, simultaneamente, com 
diferentes saberes; os saberes sociais, transformados em saberes escolares 
através dos saberes disciplinares e dos saberes curriculares, os saberes 
oriundos das ciências a educação, os saberes pedagógicos e os saberes 
experienciais. Em suma, o professor ideal é alguém que deve conhecer sua 
matéria, sua disciplina e seu programa, além de possuir certos 
conhecimentos relativos às ciências da educação e à pedagogia e 
desenvolver um saber prático baseado em sua experiência cotidiana com os 
alunos. 

 

É importante ressaltar que os saberes docentes profissionais, disciplinares e curriculares, 

devido à distância entre a esfera responsável pela produção desses saberes e a prática 

cotidiana dos professores, apresentam uma relação de exterioridade em relação a essa prática. 

Entretanto, os saberes experienciais mantêm uma relação direta com a prática cotidiana, uma 

vez que é nessa prática que os professores, tomando por base os saberes profissionais, 
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disciplinares e curriculares, constroem o seu perfil profissional. Nessa perspectiva “[...] a 

prática pode ser vista como um processo de aprendizagem através do qual os professores 

retraduzem sua formação e a adaptam à profissão, eliminando o que lhes parece inutilmente 

abstrato ou sem relação com a realidade vivida e conservando o que pode servi-lhes [...]”. 

(TARDIF, 2011, p. 53). 

 

O que é possível inferir com essas reflexões é que as propostas de formação continuada 

voltadas para os professores devem, sempre, considerar os saberes e experiências que foram 

construídos na prática, visto que esses saberes refletem a identidade do professor e essa 

identidade não pode ser desconsiderada. 

 

Considerando que a formação docente, inicial e continuada, se configura como um 

mecanismo de suma importância para acompanhar as atuais exigências sociais e voltando 

essas reflexões para o âmbito do ensino de língua materna, é preciso pensar em uma atuação 

docente que seja capaz de despertar nos estudantes, por meio de práticas adequadas, hábitos e 

atitudes em relação aos usos sociais da língua materna, isto é, pensar numa ação docente 

capaz de desenvolver a competência comunicativa dos estudantes. 

 

Nesse sentido, superando as interpretações iniciais das teorias construtivistas as quais 

acreditavam que crianças aprendiam sozinhas em contato como o objeto, nesse caso os textos, 

e compreendendo que para que elas possam aprender, além do contato com o objeto a ser 

conhecido, é necessário que haja o professor que lhes coloque numa situação reflexão sobre 

esse objeto, dentro de uma perspectiva de uma educação formal. É possível afirmar, que o 

professor necessita ter clareza das habilidades que os estudantes precisam desenvolver para 

que se tornem escritores competentes. 

 

Refletindo sobre o papel do professor na educação escolar, a partir de uma perspectiva, 

vygotskiana, Rego (1999 apud, Bezerra, 2007, p. 39) identifica que o professor possui um 

importante papel no processo de construção do conhecimento dos estudantes, uma vez que se 

configura como: 
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[...] mediador do professor nas interações interpessoais e na interação dos 
alunos com os objetos de conhecimento (o professor deixa de ser o agente 
exclusivo da informação e formação dos alunos,  
para ser possibilitador das interações entre eles e também responsável pela 
intervenção nas suas zonas de desenvolvimento proximal, já que tem mais 
experiência e a incumbência de desafiar, através do ensino, os processos de 
aprendizagem e desenvolvimento dos alunos). 

 

Seguindo a perspectiva do ensino de língua materna como prática de produção de textos que 

visa à formação de escritores competentes, conforme propõem os PCNs de Língua Portuguesa 

(1997), o professor assume a função de mediador das atividades em sala de aula objetivando 

construir, juntamente com os estudantes, os conhecimentos acerca dos gêneros textuais de 

circulação social de modo a habilitá-los a interagir socialmente a partir do gênero mais 

adequado à situação. 

 

Entretanto, devido aos paradigmas que sustentaram ou que ainda sustentam algumas práticas 

escolares em relação à produção escrita na escola, o papel do professor necessita ser alvo de 

análise e reflexão, tendo em vista que muitos professores formados dentro de uma perspectiva 

tradicional10 de ensino de língua concebem a escrita como representação de pensamentos e 

ideias, necessitando se deslocar dessa concepção de escrita que se materializa por meio das 

redações, que é um gênero puramente escolar, para a concepção de escrita como interação que 

se materializa em textos socialmente instituídos. 

 

Em relação a isso, Geraldi (1997, p. 136) afirma, a partir das reflexões acerca da produção de 

textos no ensino e aprendizagem da língua, “[...] estabeleço, uma distinção entre produção de 

textos e redação. Nesta, produzem-se textos para a escola; naquela produzem-se textos na 

escola”. Ainda em relação à distinção entre redação escolar e a atividade de produção de 

textos na escola, Geraldi (op. cit. p. 137) esclarece que: 

 

Por mais ingênuo que possa parecer, para produzir um texto (em qualquer 
modalidade) é preciso que: a) se tenha o que dizer; b) se tenha uma razão 
para dizer o que se tem a dizer; se tenha para quem dizer o que se tem a 
dizer; d) o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que diz 
para quem diz (ou, na imagem wittgensteiniana, seja um jogador no jogo); e) 
se escolham as estratégias para realizar (a), (b), (c) e (d).   

 

                                                      
10 O termo tradicional no ensino de língua é aqui utilizado no sentido de um ensino baseado na gramática 
normativa. 
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Nessa perspectiva, é possível afirmar que deixam de ter espaço propostas escolares de escrita, 

muito utilizadas por professores de língua materna, que se limitam a pedir que os estudantes 

observem um desenho ou uma sequência de desenhos e criem um “texto”, que escrevam um 

texto para contando como foi o final de semana ou as férias, assim como a proposta que 

oferece um papel em branco a criança sob o comando de escrever um texto com tema livre. 

Ressaltando que as produções oriundas dessas atividades só serão lidas pelo professor para 

que ele possa identificar e marcar os erros gramaticais que as crianças ainda estão cometendo 

e, como cosequência, atribuir-lhes uma nota. 

 

Em relação ao ensino da produção textual na escola, os PCNs de Língua Portuguesa do 

Ensino Fundamental dos anos iniciais, desde os anos de 1997, apresentam alguns 

procedimentos didáticos que podem ser utilizados pelos professores para facilitar o 

desenvolvimento das habilidades necessárias no processo de produção de textos. Sendo eles: 

 

� oferecer textos escritos impressos de boa qualidade, por meio da leitura 
(quando os alunos ainda não leem com independência, isso se torna 
possível mediante leituras de textos realizadas pelo professor, o que 
precisa, também, ser uma prática continuada e frequente). São esses 
textos que podem se converter em referências de escrita para os alunos; 

� solicitar aos alunos que produzam textos muito antes de saberem grafá-
los. Ditar para o professor, para um colega que já saiba escrever ou para 
ser gravado em fita cassete é uma forma de viabilizar isso. Quando ainda 
não se sabe escrever, ouvir alguém lendo o texto que produziu é uma 
experiência importante; 

� propor situações de produção de textos, em pequenos grupos, nas quais 
os alunos compartilhem as atividades, embora realizando diferentes 
tarefas: produzir propriamente, grafar revisar[...]; 

� a conversa entre professor e alunos é, também, uma importante estratégia 
didática em se tratando da prática de produção: ela permite, por exemplo, 
a explicitação das dificuldades e a discussão de certas fantasias criadas 
pelas aparências. Uma delas é a da facilidade que os bons escritores (de 
livros) teriam de redigir [...]. 

 

Ao adotar uma prática docente que concebe o ensino da escrita como produção de textos reais 

e significativos para os estudantes, o professor necessita de acordo com Curto, Morillo e 

Teixidó (2000, p. 148) ter clareza que “escrever é uma tarefa cognitiva muito complexa”, 

tendo em vista que é necessário mobilizar diferentes conhecimentos simultaneamente. Nessa 

perspectiva, para que o ato de escrever não se torne uma tarefa difícil é preciso tomar algumas 

decisões antes, durante e depois da produção do texto. Sobre esse complexo processo de 

tomadas de decisões, Curto, Morillo e Teixidó (op. cit. p. 148-149) apresentam quatro 
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momentos que precisam ser objeto de estudo no processo da escrita de textos, sendo eles 

“preparar-se para escrever; escrever; revisar e passar a limpo: editar”. Tais momentos são 

comportamentos que devem se assumidos por um escritor. 

 

O primeiro momento acontece antes da escrita propriamente dita. Nesse momento é preciso 

“preparar-se para escrever”. decidindo: “1. o que: tema e situação de escrita; 2. para quê: 

finalidade, intenção da escrita; 3. para quem: destinatário; 4. como: suporte material, 

instrumentos, tipo de texto”. Dando continuidade ao processo de produção textual, após as 

tomadas de decisões iniciais, acontece a escrita do texto propriamente dito. Nesse momento, 

são realizadas: a “5.elaboração do pré-texto: conteúdo, roteiro, etc. e 6. o ato de escrever: 

revisão do pré-texto, dúvidas, etc”. Na terceira etapa, é o momento de “revisar”. Tal momento 

consiste nas atividades de: “7. Reler, avaliar e corrigir o escrito”. Finalizando o processo de 

produção textual, no momento de “passar a limpo: editar” são realizadas a “8. edição e 

reprodução”. 

 

Algumas etapas vivenciadas no processo de produção textual quando percorridas por 

escritores competentes deixam de ser vivenciadas ou acontecem automaticamente, sem que 

haja uma ativação consciente. Entretanto, para os escritores iniciantes tais etapas necessitam 

ser orientadas para a importância do cumprimento de todas as etapas. Conforme esclarece 

Curto, Morillo e Teixidó (2000, p. 148-149) 

 

Os escritores adultos nem sempre esgotam todas as possibilidades do 
processo da escrita. Nem sempre corrigem, nem sempre passam a limpo... 
Outros aspectos desse processo podem ser automáticos para um escritor 
experiente [...] Em compensação, para as crianças, os aspectos evidentes ou 
automatizados são escassos, e o professor dever fornecê-los [...]. 

 

A partir de tantas transformações vivenciadas pela educação escolar e, consequentemente, 

pelo ensino surge a urgência de repensar a atuação da escola e a atuação dos professores, 

tendo em vista a necessidade de habilitar os professores a trabalharem visando ao 

desenvolvimento da competência comunicativa dos estudantes. Para tanto, é necessária que 

haja uma mudança de paradigma acerca do ensino de língua materna. Tal mudança poderá 

acontecer mediante o acesso, reflexão e apropriação dos saberes teóricos e metodológicos 

produzidos por pesquisadores que possuem o foco de seus estudos para o ensino da língua 

materna. 
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Levando em consideração a gama de conhecimentos necessários ao fazer docente em relação 

ao ensino da produção de textos e compreendendo que esses conhecimentos estão em pleno 

processo de reformulações nas sociedades contemporâneas, é possível concluir que o processo 

de formação continuada desses profissionais se configura, atualmente, como um importante 

mecanismo para a garantia de uma prática docente que busca sucesso dos estudantes. 

Entretanto, é importante também refletir como essas formações estão acontecendo e quais são 

as reais contribuições para prática docente e, consequentemente, para a aprendizagem dos 

estudantes. Tais reflexões serão retomadas de forma mais aprofundada no capítulo que se 

destina à análise de dados dessa pesquisa. 

 

Nessa perspectiva, a presente pesquisa, a partir da análise e da reflexão do corpus que a 

compõe, pretende investigar a concepção de escrita que fundamenta a prática de ensino do 

professor alfabetizador em relação à produção de textos escritos antes e após a formação 

continuada. De modo a avaliar as implicações pedagógicas que as formações continuadas 

trazem para o ensino da escrita. Mais precisamente, sobre quais foram as contribuições 

deixadas por um programa de formação continuada voltado para “concepções e práticas em 

leitura e escrita”, para a qualificação da prática docente no sentido da promoção do 

desenvolvimento da competência comunicativa dos estudantes. 



 

66 
 

2. DELINEANDO O CAMINHO METODOLÓGICO DA INVESTIGAÇÃO 

 

Investigar a concepção de escrita que fundamenta a prática de ensino do professor 

alfabetizador em relação à produção de textos escritos antes e após a formação continuada que 

teve o foco voltado para “concepções e práticas em leitura e escrita” caracterizou-se como o 

principal foco da pesquisa em questão. Para tanto, foram utilizados, para compor o corpus, 

materiais que integram o banco de dados da Universidade Católica de Pernambuco composto 

por: aulas gravadas em vídeo e questionários. As aulas foram gravadas antes e depois da 

participação do professor pesquisado em um programa de formação continuada e objetivavam 

tanto ao conhecimento do gênero textual trabalhado quanto à produção escrita desse gênero e 

os questionários foram aplicados antes e depois da gravação das aulas. Para uma melhor 

compreensão do caminho metodológico percorrido na pesquisa em tela, todas as escolhas 

realizadas serão descritas e justificadas no capítulo ora iniciado.  

 

2.1 A REDE DE ENSINO 

 

Ao selecionar os materiais presentes no banco de dados da Universidade Católica de 

Pernambuco para compor o corpus desta pesquisa, optou-se por aqueles que foram coletados 

na rede de ensino do município do Jaboatão dos Guararapes, em virtude de a pesquisadora ser 

professora efetiva da referida rede de ensino e ter conhecimento acerca do Programa no qual o 

professor pesquisado fazia parte. Outro fator determinante nessa escolha foi o fato de o 

professor investigado, no momento da coleta dos dados, estar atuando em um Programa de 

Correção de Fluxo Escolar, o qual possui uma proposta de formação continuada que consiste 

em proporcionar momentos de estudos sistemáticos de temas que são considerados 

pertinentes para a melhoria da qualidade da prática docente dos profissionais envolvidos no 

Programa.  

 

É importante salientar que tanto as temáticas quanto os textos que serviram de base para a 

realização das formações foram disponibilizados aos professores pelo Instituto Ayrton Senna 

a que pertence o Programa, cabendo ao professor ler os textos com antecedência e responder a 

algumas questões que acompanham esses textos que objetivam guiar a leitura no sentido de 

relacionar as concepções abordadas à prática dos professores. Nessa perspectiva, nos dias 
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destinados aos estudos, o professor, tendo realizado a leitura dos textos com antecedência, 

participava das reflexões juntamente com a equipe técnica municipal do Programa.  

 

2.2 O PROFESSOR E A TURMA PESQUISADA 

 

O professor que teve a sua prática como objeto de análise e reflexão nesta pesquisa, no ano 

letivo 2011, ano em que as aulas foram gravadas e os questionários respondidos, era o único 

professor efetivo da rede de ensino que estava ministrando aulas em uma turma do Programa 

de Correção de Fluxo Escolar, mais especificamente no Projeto “Se Liga”. Isso aconteceu 

devido ao fato de o Programa em questão ser uma política de governo interventiva e 

temporária que visa a corrigir lacunas deixadas pelo sistema de ensino em relação à promoção 

da aquisição da escrita por parte dos estudantes. Por isso, a rede de ensino contrata, 

temporariamente, professores para ministrarem aulas nessas turmas, sendo um pouco difícil 

encontrar professores efetivos atuando no Programa. Devido ao caráter temporário dos demais 

professores que participaram do Programa de Correção de Fluxo, as filmagens das aulas e os 

questionários oriundos desses profissionais não serão alvo de análise e reflexão nessa 

pesquisa. 

 

Além disso, outro fator que valoriza a participação desse professor é a formação acadêmica 

em Pedagogia, licenciatura plena, concluída no ano de 2007, pois, como é sabido, essa 

formação, habilita, atualmente, os professores para atuarem nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, ministrando aulas de todos os componentes curriculares obrigatórios nessa 

modalidade de ensino.  

 

A turma na qual o professor pesquisado trabalhava era constituída por 20 estudantes, sendo, 

em relação à faixa etária, O2 com 09 anos, 05 com 10 anos, 08 com 11 anos, 03 com 12 anos 

e 02 com 14 anos. No que diz respeito ao ano/série de origem, os referidos estudantes eram 

oriundos de diferentes turmas dos anos iniciais do Ensino Fundamental, sendo: 02 do 2º ano, 

09 do 3º ano e 09 do 4º ano. Um fato que chama atenção no perfil da turma é que, do total de 

estudantes, 11 tinham sido reprovados no ano anterior, sendo 03no 3º ano, 07 no 4º ano e 01 

no 2º ano. 
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Em relação aos conhecimentos prévios dos estudantes acerca da prática de leitura, da prática 

de escrita e de oralidade todos os estudantes iniciaram o ano letivo com o diagnóstico de 

“Ainda não lê”, para a prática de leitura, “Escreve sem compreensão das letras do alfabeto”, 

para prática de escrita e “Comunica-se com pouca clareza, com conteúdos e vocabulários 

restritos”, para a oralidade. É importante ressaltar que, de acordo com o processo avaliativo, a 

turma, em relação a aquisição da língua na modalidade escrita, obteve os seguintes resultados: 

17 estudantes terminaram o ano alfabetizados, 01 não alfabetizado e 02 foram transferidos 

durante o ano letivo. 

 

2.3 O PROGRAMA DE CORREÇÃO DE FLUXO ESCOLAR 

 

O Programa de Correção de Fluxo Escolar adotado pela rede na qual o professor em estudo 

pertence é uma parceria entre: o Instituto Ayrton Senna, que é responsável por elaborar a 

proposta de trabalho, o governo estadual, que apoia o programa, e o governo municipal, que 

firma uma parceria com esses órgãos. Neste Programa, existem dois Projetos que são voltados 

para os estudantes de 09 a 14 anos que estão com, no mínimo, dois anos em distorção idade-

série. O primeiro Projeto denominado “Se Liga” tem por objetivo principal alfabetizar as 

crianças em distorção idade-série, que a escola, devido às inadequações pedagógicas, ainda 

não conseguiu introduzi-las no processo de alfabetização. O outro Projeto desse Programa é o 

“Acelera” que tem como objetivo principal acelerar as crianças em distorção idade-série de 

modo a corrigir o fluxo escolar. Cabe salientar ainda, que o Projeto Acelera atende as crianças 

que já foram alfabetizadas, mas que estão atrasadas em relação à série correspondente a sua 

idade. 

 

Outro ponto que precisa ser esclarecido é que a pesquisa em tela se deterá a analisar os dados 

que foram coletados no Projeto Se Liga, ou seja, apesar de os dois Projetos manterem a 

mesma sistemática de formação, o foco de análise dessa pesquisa é a concepção de escrita que 

fundamenta a prática docente em relação à mediação das atividades de produção textual com 

crianças em processo de alfabetização. Justificando, assim, a opção por analisar apenas o 

trabalho desenvolvido no Projeto Se Liga. 

 

Esse Projeto de alfabetização possui uma sistemática de trabalho, previamente determinada, 

que consiste em um estabelecimento de uma rotina diária de trabalho que deve ser seguida na 
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íntegra. Tal rotina é composta por: acolhida, curtindo as leituras, correção do para casa, 

desenvolvimento da aula (aula de português e matemática), revisão do dia e para casa. 

 

Para participar desse Projeto os estudantes devem estar com, no mínimo, dois anos de 

distorção idade-série e ainda não terem sido introduzidos no processo de alfabetização. 

Cumprindo esses requisitos, os estudantes oriundos de diferentes anos/séries dos anos Iniciais 

do Ensino Fundamental são enturmados, passando a vivenciar a carga horária escolar na 

turma do Projeto.  

 

Para acompanhar o desenvolvimento das atividades do Programa é criada uma rede de 

profissionais capacitados para realizar o monitoramento e as intervenções necessárias, a partir 

dos dados coletados no acompanhamento mensal. Esses dados representam indicadores que 

são considerados pelo Programa fundamentais para o sucesso escolar, tais como: dias letivos 

previstos e dados, falta dos professores, licença, falta dos estudantes, para casa não feito, 

livros lidos, visitas e reuniões, abandono, transferências. Cada indicador de sucesso assume 

um importante papel para o alcance das metas do Programa. Além dos indicadores de sucesso, 

existem: i) o acompanhamento mensal de leitura, escrita e oralidade que consiste na 

realização de uma avaliação contínua dos estudantes para detectar os avanços e as 

dificuldades; ii) O acompanhamento do fluxo de aulas que consiste no cumprimento das aulas 

preestabelecidas dos Projetos.  

 

O fluxo de aulas é um calendário letivo no qual são apresentados os dias que são destinados às 

aulas, às revisões e as avaliações. Em cada dia de aula devem ser trabalhadas as habilidades 

referentes ao componente curricular de Língua Portuguesa e de Matemática, sendo 

determinada uma hora e meia para as atividades de Língua Portuguesa e uma hora para as de 

Matemática. As habilidades dos demais componentes curriculares devem ser trabalhadas de 

maneira interdisciplinar. 

 

Em relação ao fluxo de aulas, é importante ressaltar que ele é um documento elaborado, como 

orientação, pela agência técnica do Estado, a partir do calendário letivo desse sistema. A partir 

desse documento orientador, cada município parceiro, de acordo com o seu calendário letivo, 

elabora seu próprio fluxo de aulas. O fato de cada município ter a possibilidade de elaborar o 

seu próprio fluxo de aulas não significa que eles têm autonomia para realizar profundas 
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alterações. Na realidade, o que os municípios fazem é uma adaptação, levando em conta os 

feriados municipais e períodos de recesso. 

 

Também fazem parte da proposta de trabalho do Programa, a disponibilização de livros 

didáticos de Língua Portuguesa e de Matemática e de materiais que podem auxiliar o 

professor no desenvolvimento das aulas, tais como: caixa de livros de literatura infantil, jogos 

de alfabetização, material dourado, ábaco, quebra-cabeça, fantoches, entre outros, assim como 

o oferecimento de formações iniciais e continuadas.  

 

O professor que se dispõe a ministrar aulas nas turmas do Programa assume a 

responsabilidade de desenvolver na íntegra a rotina das aulas, assim como o cumprimento do 

fluxo de aulas. Para tanto, são apresentadas no livro “Sistemática de acompanhamento Se 

Liga e acelera Brasil” (p. 63-64) as responsabilidades dos profissionais que atuam no 

Programa de Correção de Fluxo, sendo as dos professores: 

 

� Acreditar no sucesso do aluno e no seu próprio. 
� Conhecer os materiais dos Programas e a “rotina” das aulas. 
� Planejar suas aulas e cumprir a rotina e o cronograma previsto pelos 

Programas. 
� Participar das reuniões de planejamento com seus pares e o supervisos. 
� Acompanhar o desenvolvimento dos alunos através da observação diária. 
� Registrar em suas observações em locais e formulários específicos, e 

utilizá-las na elaboração dos planejamentos. 
� Promover a aproximação das famílias e a presença dos alunos às aulas. 
� Cumprir o cronograma previsto para o fluxo das aulas. 
� Cumprir o cronograma previsto na Sistemática de acompanhamento. 
� Garantir a fidedignidade e a permanente atualização dos dados. 
� Comprometer-se com sua própria frequência às aulas e às reuniões de 

planejamento.  
 

2.3.1 A proposta de formação inicial e continuada para os docentes do Programa 

 

O Programa de Correção de Fluxo Escolar, dentre todos os seus pressupostos, possui uma 

preocupação em garantir a formação continuada dos docentes que atuam no Programa. Tal 

formação, denominada de “FOCO”, é constituída de momentos para análise e reflexão de 

produções científicas, cujas temáticas são escolhidas pelos responsáveis do programa, a partir 

do que é considerado importante para a formação do professor, assim como para a sua atuação 

em sala de aula. 
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 Os professores que se dispõem a atuar nas turmas do Programa necessitam, inicialmente, 

participar de uma formação que possui uma duração de cinco dias em horário integral, 

totalizando uma carga horária de 40 horas. Tal formação tem por objetivo principal apresentar 

de maneira prática e detalhada os pressupostos teóricos e metodológicos que fundamentam o 

Programa, os recursos materiais que serão disponibilizados aos professores e estudantes para 

o desenvolvimento do Programa, assim como o sistema de monitoramento da aprendizagem 

que é utilizado para acompanhar o desenvolvimento das ações e pensar as intervenções.  

 

Após essa formação inicial, no decorrer do ano letivo, os profissionais envolvidos no 

Programa participam de momentos de estudos que visam, à luz das novas produções 

científicas educacionais, refletir sobre a prática, de modo a qualificá-la. Tais estudos são 

denominados de “Formação continuada - FOCO-IAS”, são compostos por seis encontros 

anuais e as suas temáticas variam a cada ano. No ano letivo no qual o professor pesquisado 

participou da referida formação as temáticas foram voltadas para as “Concepções e práticas 

em leitura e escrita”, tendo em vista que o livro utilizado nas aulas do Projeto “Se Liga” tinha 

sido reformulado, passando a tomar como pressuposto teórico a perspectiva do processo de 

alfabetização concomitantemente ao processo de ampliação do letramento. Baseado nessa 

perspectiva teórica, os autores organizaram o livro seguindo a concepção de estudo e 

produção de gêneros textuais que circulam socialmente, a partir do procedimento de 

sequências didáticas. 

 

É importante salientar que o novo livro didático, elaborado exclusivamente para ser utilizado 

no Projeto, pelo fato de ter mudado completamente os referenciais teóricos em relação à 

aquisição da escrita, necessitou, além das formações preconizadas pelo Programa, de 

momentos extras11 de estudos viabilizados pela coordenação municipal do Programa, pela 

coordenação regional e pela técnica estadual. No entanto, a pesquisa em questão se deterá 

apenas nas formações que fazem parte da estrutura do Programa.  

 

 

 

 

                                                      
11 Foram realizadas formações extras que visaram a aprofundar as discussões sobre a alfabetização na 
perspectiva do letramento. 
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2.3.1.1 Os textos de referência para a formação continuada 

 

O professor pesquisado participou de um programa de formação continuada no qual foram 

realizados momentos de estudos, cujos temas estiveram voltados para as “Concepções e 

práticas em leitura e escrita”. Tais momentos de formações foram planejados tomando por 

base publicações12 de resultados de pesquisas sobre o ensino de língua materna. As 

publicações foram selecionadas pela equipe técnica do Instituto e disponibilizadas aos 

professores para que fossem objetos de estudo e reflexão. Nesse sentido, de modo a situar as 

abordagens teóricas assumidas como referências nas formações, será apresentado o tema 

central dos textos utilizados, em cada momento da formação, como elemento disparador das 

reflexões.  

 

É importante deixar claro que os textos que serviram de base para as formações foram 

entregues aos profissionais, com antecedência, para que eles pudessem fazer a leitura e refletir 

sobre o assunto abordado, de modo a participar da formação tendo uma construção prévia 

sobre a temática, viabilizando, dessa forma, um momento rico de discussão com base em 

produções científicas acerca da leitura e da escrita. Outro aspecto importante é que os textos 

foram acompanhados por questões13 que foram respondidas e entregues à coordenação do 

Projeto. Tais questões, além de ajudar a guiar a leitura, puderam favorecer ao estabelecimento 

de relações entre as concepções de ensino da língua materna e à prática dos profissionais. 

 

O texto 1 “Sobre o trabalho com a língua materna nos anos iniciais do Ensino Fundamental” 

de Coelho (2009) aborda o “ensino de língua materna: concepções e práticas” e “as 

concepções de ensino de língua e as tendências educacionais”. Nessa perspectiva, aponta três 

princípios para o trabalho com a língua materna a partir dos conhecimentos linguísticos, a 

saber: “ao trabalhar com a língua, é preciso levar em conta, sempre, a sua função social” (p. 

198); “utilizar a/ trabalhar com a língua materna pressupõe conhecimento sobre suas inúmeras 

possibilidades de uso” (p.200); “Na educação formal, não se aprende uma língua; trabalha-se 

suas possibilidades de uso por meio da pesquisa, prática capaz de levar à apreensão dessa 

                                                      
12 Os textos utilizados nas formações podem ser analisados, na íntegra, nos anexos desse trabalho.  
13  As questões que acompanharam os textos de referência para as formações estão disponíveis nos anexos desse 
trabalho. 
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língua”. (p. 202). O texto ainda revisita as tendências educacionais relacionando-as com o 

ensino de língua materna. 

 

O texto 2 “Letramento e capacidades de leitura para a cidadania”, apresentado por Rojo 

(2004) tem como objetivo “discutir como [...] as práticas de letramento e de leitura escolar, 

em todas as disciplinas da educação básica, deveriam ser diversificadas e alargadas, de 

maneira a preparar nossos jovens para uma leitura cidadã, inclusive na escola”. (p.2). Para 

tanto, realiza discussões sobre: i) procedimentos, estratégias e capacidades de leitura; ii) 

teorias de leitura e letramento; iii) capacidades de leitura envolvidas nas diversas práticas 

letradas; iv) a contribuição do letramento escolar e das diversas disciplinas no processo de 

formação do leitor.  

 

O texto 3 “Alfabetização e letramento o que será que será?” produzido por  Collelo (2010) são 

realizadas reflexões acerca da “A escrita como objeto de ensino”; do “Ensinar e aprender a 

língua escrita”,  da “Revisão de paradigmas e dimensões interferentes na aprendizagem da 

escrita”,  da “A escola como ambiente alfabetizador” e  de “ler e escrever como práticas 

transformadoras da escola”. 

 

O texto 4 “A revisão de texto nos livros didáticos: em busca de sentido” escrito por Dutra 

(2011) tem como objetivo principal realizar um paralelo entre uma atividade de um livro 

didático e o referencial teórico assumido pelos autores da coleção de que o livro faz parte. 

Para tanto, a autora tece reflexões sobre: “os livros didáticos: um breve panorama; o 

referencial teórico do livro: discutindo concepções; análise de uma atividade de produção de 

textos”. E, finalizando o texto tece considerações finais acerca das observações realizadas. 

 

O texto 5 “Revisão textual e o processo de negociação de sentidos no ensino e aprendizagem 

da linguagem escrita”, escrito por Sampaio (2009) tem como objetivo principal expor os 

resultados de uma investigação realizada pela autora para a sua tese de doutoramento que 

buscou identificar as “diferentes lógicas utilizadas pelas crianças, procurando compreender 

como compreendem o aprender a ler e a escrever”. 

 

O texto 6: “Como avaliar aprendizagens em leitura e escrita? Um instrumento para o primeiro 

ciclo da escola primária”, escrito por Kaufman, Gallo e Wuthenau (2009) consiste em artigo o 
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qual visa a apresentar os resultados de uma pesquisa realizada pelas autoras cujo objetivo 

principal foi “elaborar instrumentos de avaliação de processos de aprendizagem de leitura e 

escrita na escola primária”. E os objetivos específicos foram: Elaborar materiais que permitam 

diagnosticar o nível inicial de conhecimentos dos estudantes e avaliar seus avanços ao longo 

de cada ano escolar; determinar expectativas mínimas de conquista para cada ano de 

escolaridade primária. Nesse artigo, foi apresentada uma proposta para o primeiro ciclo que 

deve ser aplicada no início e no final de cada ano que compõe o ciclo, com diferentes 

expectativas de conquista, tendo em vista a compreensão da “aprendizagem como um 

processo que ocorre ao longo de toda escolaridade” (p.27). 

 

2.3.2 A proposta teórico-metodológica do livro didático de Língua Portuguesa “Se Liga” 

 

Como já foi exposto, anteriormente, o livro didático utilizado pelo Projeto “Se Liga” no 

processo de alfabetização no ano letivo de 2011, tinha passado por uma profunda 

reformulação. Nesse contexto, de modo a situar a estrutura do material utilizado será descrito, 

de maneira sucinta, a organização do livro de Língua Portuguesa. Entretanto, é preciso 

esclarecer que o livro didático “Se Liga” não será alvo de análise nesta pesquisa. O referido só 

está sendo pontuado, nesse momento, devido ao fato de ser um instrumento norteador do 

trabalho do professor e, devido a isso, ser de suma importância à identificação das concepções 

teóricas subjacentes a esse material para embasar a análise da prática docente.  

 

O livro de Língua Portuguesa “Se Liga” é composto por oito unidades. Cada unidade 

constitui-se de quinze aulas e traz um tema central que é desenvolvido em cada aula que 

compõe a unidade. Além de estar voltada para um tema central, a unidade também busca fazer 

com que o estudante compreenda as características do gênero textual em estudo de modo a 

produzi-lo. As temáticas que serviram como objetos de estudo foram: Nomes, Brincar, Bicho, 

Amizade, Tempo, Corpo, O real e o imaginário, Somo filhos da terra. 

 

O enfoque do material, segundo consta no livro do professor (p. 13), está voltado para a 

“função social da língua escrita”, em outras palavras, isso implica dizer que na apresentação 

da proposta didática do material o autor assume a perspectiva do alfabetizar letrando, estando 

dessa forma em consonância com as atuais tendências para o ensino da escrita. Para tanto, “as 

atividades propostas estão baseadas em situações de leitura e escrita que ocorrem no cotidiano 
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da vida social ou muito próximo a ela” (p. 13). Para dar conta do pressuposto teórico 

assumido, elegeram-se para serem compreendidos e produzidos, durante o ano letivo, os 

gêneros textuais: bilhete, receita, poema, carta pessoal, diário, notícia, narrativa de ficção, 

artigo de opinião. 

 

Utilizando a proposta de agrupamento de gêneros sugerida por Dolz e Schneuwly (2004), é 

possível identificar que quase todas as ordens foram contempladas, ou seja, os gêneros 

textuais que foram objeto de estudo pertencem a ordens diferentes, desenvolvendo, dessa 

forma, capacidades que podem ser transferidas para outros textos da mesma ordem. Apenas a 

ordem do “expor” deixou de ser contemplada, enquanto que a ordem do relatar foi 

representada por quatro gêneros textuais, como pode ser observado no quadro abaixo: 

 

Quadro 2 

Classificação dos gêneros textuais explorados no livro 
didático de Língua Portuguesa “Se Liga”, tomando por 
base o agrupamento de gêneros proposto por Dolz e 
Scheneuwly (2004, p. 121). 

 
CAPACIDADES DE 

LINGUAGEM 
DOMINANTES 

 

 
GÊNEROS ORAIS E ESCRITOS 

NARRAR 
 

Poema 
 

RELATAR 
 

Notícia 
Cartas pessoais 
Bilhete 
Diário 

ARGUMENTAR 
 

Artigo de opinião 
 

EXPOR 
 

 

DESCREVER AÇÕES 
 

Receita 
 

 

Por essa perspectiva teórica, a obra justifica a necessidade da realização do trabalho com os 

gêneros textuais em sala de aula a partir da sequência. 

 
Alguns gêneros são aprendidos mais ou menos espontaneamente. Outros 
exigem estudos mais aprofundados. Podemos ensiná-los a nossos alunos, 
desde que tenhamos conhecimento sobre eles. Um modo de fazer com que os 
alunos aprendam diferentes gêneros textuais é planejar sequências didáticas 
para o seu ensino. (GIL NETO, 2011, p.13) 
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A proposta metodológica assumida pelos autores do livro é a da sequência didática como 

instrumento mediador das atividades, tendo em vista que cada unidade temática objetiva a 

produção de um determinado gênero textual. Nesse sentido, buscando justificar a opção da 

adoção do procedimento de sequência didática, o autor faz uma definição do procedimento no 

manual do professor. 

 

As sequências didáticas são um conjunto de atividades ligadas entre si, 
planejadas para que o professor possa ensinar um conteúdo, etapa por etapa. 
Elas envolvem atividades de aprendizagem e de avaliação. Auxiliam o 
professor a organizar o trabalho em sala de aula partindo do conhecimento 
prévio dos alunos. A sequência didática avança em espiral para o 
aprimoramento dos conteúdos da Língua Portuguesa e do processo 
comunicativo dos alunos. (GIL NETO, 2011, p. 13)  

  

A sequência proposta pelo livro é dividida em cinco seções, sendo elas i) Ponto de partida; ii) 

Fazendo e aprendendo; iii) nossa produção; iv) minha produção; v) chegada. Na seção 

denominada de “ponto de partida” são ativados os conhecimentos prévios dos estudantes 

acerca da temática a ser explorada, bem como do gênero textual que será alvo de estudo. Em 

relação a esse momento da sequência o autor do livro afirma que: 

 

Cada unidade inicia-se com atividades variadas de leitura e de escrita, 
instigantes, lúdicas, divertidas, curiosas, com a presença das várias 
linguagens para promover o contato inicial dos alunos com o tema, bem 
como com os gêneros textuais a serem lidos e trabalhados ao longo da aula. 
Nesse momento é possível fazer uma sondagem inicial e de ativação dos 
saberes dos alunos- exploração dos conhecimentos prévios. Esse momento 
pode fornecer dados para auxiliar as tomadas de decisão nos momentos de 
organização e na explicitação das informações. (GIL NETO, 2011, p. 14) 

 

Na seção seguinte da sequência, denominada pelo autor de “Fazendo e aprendendo” são 

apresentadas diversas atividades relacionadas com o tema central da unidade, como também 

com o gênero textual em estudo. Nesse momento, são propostas situações de leitura e de 

escrita que visam a ampliar o contato dos estudantes com diversos textos do gênero alvo do 

estudo, caracterizando-se como um momento de suma importância, uma vez que possibilita a 

ampliação do repertório textual dos estudantes.  Sobre esse momento o autor revela que: 
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[...] organiza-se um conjunto de atividades interligadas que visam à 
ampliação de repertório e organização/sistematização do conhecimento sobre 
a língua: atividade de leitura e de análise de textos, de estudo de aspectos 
linguísticos e gramaticais relacionados ao gênero textual em questão e à 
situação de produção e circulação. (GIL NETO, 2011, p. 14)  

 

Após a ampliação do repertório dos estudantes, apresenta-se a seção “Nossa produção”. Nela, 

os estudantes, juntamente com o professor mediador, produzirão um primeiro texto do gênero 

em estudo, o qual servirá de modelo no momento da produção individual. Essa produção 

acontece de forma coletiva, tendo o professor como escriba. Nesse momento, o professor 

assume um papel de suma importância, tendo em vista de que necessita fazer com que todos 

os estudantes participem, refletindo sobre a língua e sobre a adequação dos modos de dizer. 

Em relação a esse momento, o autor aponta que “é uma atividade de produção coletiva [...]” e 

que o professor “exerce o papel de escriba da turma, coordena a atividade e organiza o texto 

coletivo”. (GIL NETO, 2011, p.14) 

 

Dando continuidade à sequência didática, é apresentada aos estudantes uma proposta de 

produção, individual, do gênero em estudo. Essa proposta é denominada de “Minha 

produção”. Nessa seção, além da produção do texto, são feitos encaminhamentos para a 

realização da revisão e da reescrita. Conforme propõe a obra: 

 

Nessa atividade, o aluno é o autor, e a proposta de produção apresenta uma 
situação de comunicação próxima ao social: para ler no grupo, para expor no 
jornal ou mural da escola, para entregar aos pais, para apresentar num evento 
escolar, para o jornal do bairro, etc. Logo após a produção autoral, a aluno 
revê seu texto original (a primeira versão) e, com base no roteiro e 
exploração do professor e colegas de turma, reescreve o texto e faz sua 
segunda versão. (GIL NETO, 2011, p.14) 

 

Concluindo a unidade e, consequentemente, a sequência didática, é vivenciada a “Chegada”. 

Nessa seção, os textos produzidos são encaminhados para os destinatários. Segundo expõe a 

obra, “nessa aula ocorrerá a socialização de todos os trabalhos realizados e, na medida do 

possível, a publicação desses textos para a comunidade interna da escola ou a própria 

comunidade escolar”. (GIL NETO, 2011, p.14) 
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2.4 O CORPUS DA PESQUISA 

 

Conforme já foi dito no início desse capítulo o corpus desta pesquisa é composto por 

materiais que integram o banco de dados da Universidade Católica de Pernambuco, a saber: 

questionários aplicados ao professor antes e depois das formações, filmagens de aulas 

realizadas antes e depois da vivência na formação continuada.  Apesar de a pesquisadora não 

ter participado diretamente da coleta dos dados, fazem-se necessárias algumas considerações 

acerca de cada material que será analisado nesta pesquisa. Sendo assim, nos tópicos que se 

seguem serão descritos cada material utilizado nesta pesquisa.  

 

2.4.1 Os questionários 

 

O processo de composição do corpus da pesquisa foi iniciado com a análise de um 

questionário, mais precisamente das respostas dadas pelo professor pesquisado sobre a 

concepção de escrita e de texto que fundamenta a sua prática docente no que concerne à 

mediação das atividades de produção textual. Tal questionário foi aplicado antes da vivência 

do processo de formação continuada pelo professor. 

 

Além das informações relativas às concepções do professor em relação à escrita e ao texto, 

também podem ser identificadas, nesse questionário inicial: a formação acadêmica do 

professor em nível médio e superior com os seus respectivos anos de conclusão, assim como a 

experiência profissional desse professor como alfabetizador. Entretanto, esses dados não serão 

foco de análise desta pesquisa. 

 

As informações que dizem respeito às concepções do professor em relação à escrita e ao texto 

foram coletadas a partir da análise das respostas dadas às seguintes perguntas:  

 

1. Defina com suas palavras o que você entende por produção de textos orais e produção de 

textos escritos.  

2. Você concorda que deve ser considerada como texto tanto a produção oral do aluno, quanto 

a sua produção escrita? Por quê?  
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3. Na proposta de ensino da Língua Portuguesa dentro da Proposta Curricular do Ensino 

Fundamental, o que é mais priorizado? A produção oral? Ou a produção escrita? E, qual seu 

posicionamento diante dessa escolha?  

4. Qual o espaço para a produção escrita nas suas aulas? Você acredita que é suficiente? 

5. Quais os objetivos das atividades de produção de textos escritos em suas aulas? 

6. Que conhecimento(s) são necessários no processo de produção textual? 

7. Como acontece o trabalho que tem como objetivo a produção de textos escritos? 

8. Você acredita que seus alunos conseguem desenvolver, a partir de suas aulas, as habilidades 

necessárias para interagir socialmente através de textos escritos? Justifique.  

 

Além da análise das respostas do questionário inicial, também foram analisadas as repostas 

dadas pelo professor pesquisado em um questionário que foi aplicado após a formação 

continuada. A análise das referidas respostas visou a refletir como o professor avaliava a 

importância das formações continuadas para a sua qualificação profissional. Nesse 

questionário, foi solicitado, primeiramente, que o professor indicasse as formações das quais 

ele tinha participado. Em seguida, foram feitos questionamentos que buscaram verificar como 

ele avaliava os momentos de formação, bem como quais as contribuições que as referidas 

forneceram para a prática docente no que concerne à produção textual. As respostas 

analisadas partiram dos questionamentos:  

 

1. Como você se atualiza profissionalmente para atender as novas demandas educacionais? 

2. Você considera importantes os momentos de formação continuada em serviço? Por quê?  

3. Os temas tratados contribuíram para o fortalecimento de sua ação docente em relação à 

produção textual? Comente.  

4. O que faltou nas formações para que elas contribuíssem mais para a melhoria de sua prática 

docente?  

5. Que sugestões você daria para melhorar os momentos de formação?  

6. Que temas relacionados ao ensino da língua materna, você sugere para as próximas 

formações?  

6. Quais as suas dificuldades em relação ao trabalho com produção textual? 
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2.4.2 As aulas 

 

A filmagem das aulas de produção textual voltadas para crianças em processo de 

alfabetização e ministradas pelo professor investigado também integram os dados a serem 

analisados. Tal filmagem aconteceu em dois momentos. O primeiro antes de o professor 

participar da formação continuada e o segundo após a participação nessa formação. 

 

A análise das aulas possibilita verificar como as concepções de escrita se materializam na 

prática docente do professor alfabetizador antes e após a formação continuada, bem como 

verificar se houve mudanças nas concepções do professor alfabetizador em relação à escrita e, 

consequentemente, na prática de ensino de produção de textos após a formação continuada. 

Nesse momento, as análises foram focadas em todas as situações vivenciadas em sala de aula, 

entretanto foi dada maior ênfase aos aspectos em que o pesquisador poderá identificar atitudes 

necessárias na mediação da proposta de produção textual. A partir do material da UNICAP 

utilizado nesta pesquisa, foram eleitos alguns critérios com intuito de guiar o foco da 

observação e identificar como o professor procede nas diferentes etapas da produção textual. 

 

Em suma, após expor, detalhadamente, o corpus que compõe esta pesquisa, foi realizada, no 

capítulo que se segue, uma análise de cada material de modo a investigar a concepção de 

escrita que fundamenta a prática de ensino do professor alfabetizador em relação à produção 

de textos escritos antes e após a formação continuada que teve o foco voltado para 

“concepções e práticas em leitura e escrita”.  
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3. ANÁLISE E DISCUSSÃO DO CORPUS 

 

O corpus dessa pesquisa foi analisado seguindo a ordem que supostamente os dados foram 

coletados, ou seja, primeiramente foram analisadas, por meio das respostas dadas em um 

questionário que foi aplicado antes da formação continuada, as concepções do professor 

acerca da escrita. Em seguida, visando a identificar como essas concepções se materializam 

na prática docente foram analisadas as aulas filmadas antes da formação continuada e, logo 

após, foram analisadas as aulas filmadas depois da participação do professor no processo de 

formação continuada que teve o foco voltado para as “concepções e práticas em leitura e 

escrita”, de modo a verificar se houve mudanças nas concepções do professor alfabetizador 

em relação à escrita e, consequentemente, na prática de ensino de produção de textos. E, 

finalmente, foram analisadas as repostas dadas pelo professor a um questionário avaliativo 

que foi aplicado depois da formação e que visou a avaliar a importância das formações 

oferecidas pela rede de ensino para a qualificação profissional.  

 

3.1. IDENTIFICAÇÃO DAS CONCEPÇÕES TEÓRICAS: INTERPRETANDO O 

QUESTIONÁRIO 

 

O questionário que foi aplicado antes da filmagem das aulas, assim como antes da formação 

continuada é dividido em quatro seções. Sendo elas i) identificação; ii) formação acadêmica; 

iii) experiência profissional e iv) perfil da prática docente em relação à concepção de escrita e 

textos. É importante ressaltar que para efeito de análise e reflexão só serão utilizadas as 

seções relativas ao perfil da prática docente em relação à concepção de escrita. 

 

Nesse sentido, no que diz respeito à formação acadêmica, o professor pesquisado possui curso 

em nível médio, na modalidade normal, concluído no ano de 2000 e curso em nível superior 

de licenciatura plena em Pedagogia, concluído no ano de 2007. Todos os cursos foram 

realizados em instituições públicas de ensino. E, em relação à experiência profissional, o 

professor trabalha há oito anos, apenas, na rede de ensino do Jaboatão dos Guararapes. Desses 

anos, cinco foram ministrando aulas em turmas de alfabetização (atualmente 1º ano do Ensino 

Fundamental). Outro ponto relativo à experiência profissional, que merece ser ressaltado é 

que no ano de 2011, ano no qual o professor participou do Programa, o professor pesquisado 

estava assumindo um novo contrato na mesma rede de ensino. 
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A partir das respostas dadas na quarta seção do questionário foram identificadas as 

concepções do professor em relação à escrita, produção textual, aulas de produção textual, 

objetivos das aulas de produção textual e as implicações das aulas de produção textual para a 

vida dos estudantes. Tais concepções poderão ser identificadas nas respostas dadas às 

questões um a oito do questionário. 

 

Com a análise das respostas dadas às questões que compõem essa seção, o que pode ser 

percebido é que o professor já possuía algumas concepções de base interacionista em relação 

à produção escrita e aos gêneros textuais, antes de participar do programa de formação. Em 

alguns momentos, demonstrou ter clareza sobre o tratamento adequado para a produção 

textual em sala de aula, de modo a formar escritores competentes, “as produções escritas dos 

estudantes precisam ter objetivos funcionais” (fragmento de R. 5), entretanto, em outros 

momentos, também demonstrou que ainda não conseguiu abandonar práticas de produção 

escrita que só servem para escola “trabalho escrita de textos a partir de figuras” (fragmento de 

R. 5). Provavelmente, essas práticas fizeram parte de suas experiências como estudante da 

educação fundamental, uma vez que, como já foi apresentado, os cursos que compõem a sua 

formação inicial- normal médio e pedagogia- foram realizados nos anos pós - PCNs. Isto é, as 

concepções sobre o ensino de língua materna a partir do estudo dos gêneros textuais já 

estavam presentes nos cursos de formação de professores.  

 

Outro ponto muito presente nas concepções do professor é a supervalorização da modalidade 

escrita em relação à modalidade oral, acarretando uma relação dicotômica entre essas 

modalidades de usos da língua. Tais fatos poderão ser melhor visualizados nas análises e 

reflexões que foram realizadas nas respostas dadas a cada questão. 

 

Iniciando as análises pela compreensão do que seria uma produção textual antes da formação 

continuada, o professor considera que a modalidade oral antecede a escrita, justificando-se 

que a modalidade oral é necessária para a escrita, pois permite que antes de escrever os 

estudantes “verbalizem” o que querem escrever, conforme pode ser observado na resposta do 

professor à questão 1: “Defina com suas palavras o que você entende por produção de textos 

orais e produção de textos escritos”. 
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A produção oral antecede a produção escrita. A produção oral é a 
verbalização do que se quer escrever e a produção escrita é o registro dessa 
produção oral. 
 

 (Resposta à questão 1)  
 

A partir dessa afirmação, é possível perceber que o professor concebe a escrita como registro 

da fala. Sobre essa relação entre a escrita e a oralidade, Marcuschi (2007, p. 17) apresenta 

uma concepção diferente ao esclarecer que: 

 

[...] o homem é um ser que fala e não um ser que escreve. Entretanto, isto 
não significa que a oralidade seja superior à escrita, nem traduz a convicção, 
hoje tão generalizada quanto equivocada, de que a escrita é derivada e a fala 
é primária. A escrita não pode ser tida como uma representação da fala.  
 

Outro fato observado nas respostas ao questionário é a oralidade servindo como apoio para a 

modalidade escrita, visto que a oralidade serve para organizar o pensamento e que o uso da 

oralidade é importante até acontecer o aprendizado da escrita, ou seja, após o aprendizado da 

escrita a modalidade oral ficará a serviço da escrita. Isso pode ser conferido na resposta dada à 

questão 2:  “Você concorda que deve ser considerada como texto tanto a produção oral do 

aluno, quanto a sua produção escrita? Por quê?”. 

 

 
Sim. Porque primeiro o aluno precisa aprender a organizar os seus 
pensamentos e ideias a respeito do tema que vai escrever, assim, quando 
este estiver alfabetizado terá mais facilidade de registrar suas ideias. 
 

 (Resposta à questão 2) 
 

O que pode ser observado é que, apesar de afirmar que tanto a produção oral quanto a 

produção escrita são textos, concebe a escrita como expressão de pensamentos e ideias e que 

esses pensamentos e ideias necessitam ser organizados primeiro na modalidade oral para 

depois serem registrados por meio da escrita. Nesse sentido, a modalidade oral da língua serve 

de base para a produção escrita. 

 

Tal concepção condiz com a perspectiva de escrita que possui o foco voltado para o escritor, 

ou seja, a escrita como representação do pensamento e ideias. Nessa concepção, a escrita “é 

entendida como uma atividade por meio da qual aquele que escreve expressa seu pensamento 
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e suas intenções, sem levar em conta as experiências e os conhecimentos do leitor ou a 

interação que envolve esse processo”. (KOCH e ELIAS, 2009, p. 33) 

 

Ainda em relação aos textos orais e escritos, foi solicitado na questão 3 que o professor se 

posicionasse em relação à prioridade dada às modalidades da língua na proposta de ensino da 

Língua Portuguesa a partir da Proposta Curricular do Ensino Fundamental. Nessa reflexão, o 

professor identifica que a modalidade escrita ocupa um espaço de destaque, sendo 

desconsideradas as “funções reais da escrita” (R. 3), que dialogam com a concepção 

sociointeracionista de escrita. Nesse momento, ressalta a importância de a escrita assumir em 

sala de aula uma função real. No entanto, quando se posiciona em relação a essa primazia da 

escrita dada pelos documentos oficiais volta a reforçar a concepção da escrita como expressão 

das ideias quando afirma que as dificuldades na escrita, por parte dos alunos, acontecem 

porque têm dificuldades de “expressar ideias oralmente” (Fragmento da R. 3). 

 

Outro ponto importante é que defende que o trabalho com a escrita e a oralidade deve 

acontecer concomitantemente, pois adota a crença de que a aprendizagem da escrita poderá 

resolver os problemas com a oralidade, isto é, para falar bem é necessário escrever bem, 

conforme pode ser observado na resposta à questão 3: “Na proposta de ensino da Língua 

Portuguesa dentro da Proposta Curricular do Ensino Fundamental, o que é mais priorizado? A 

produção oral? Ou a produção escrita? E, qual seu posicionamento diante dessa escolha?”.  

 

 
Há uma maior ênfase na produção escrita no estudo da gramática e da 
ortografia, muitas vezes sem valorizar as funções reais da escrita.  
Percebemos que muitos alunos tem dificuldade de escrever porque sentem 
também dificuldade de expressar ideias oralmente. O trabalho com escrita 
e oralidade deve seguir lado a lado. 
 

(Resposta à questão 3) 
 

Nessa afirmação, o professor aponta que a Proposta Curricular do Ensino de Língua 

Portuguesa da rede da qual faz parte enfatiza o ensino da escrita, entretanto, como o objetivo 

desse questionamento não foi o de analisar a proposta de ensino e sim o posicionamento do 

professor em relação aos enfoques dados por essa proposta, é possível perceber que no 

contexto escolar do qual o professor faz parte, tomando por base a proposta curricular do 

município, a escrita assume um lugar de destaque.  
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O fato de ser dada na escola uma maior ênfase ao estudo da língua na modalidade escrita pode 

acontecer devido à crença, bastante antiga e ainda presente entre os educadores, de que as 

crianças em seu convívio social já utilizam a língua na modalidade oral para estabelecer 

interações sociais. Entretanto, essa ênfase não implica a formação de estudantes preparados 

para utilizarem à escrita, competentemente, nas mais diversas situações de interação, tendo 

em vista que, conforme foi apontado pelo professor, as aulas de língua materna, muitas vezes, 

são voltadas estritamente para os conhecimentos linguísticos - estudo de gramática e de 

ortografia-, desconsiderando os demais conhecimentos necessários para a produção textual 

que são, tal como exposto no referencial teórico dessa pesquisa, “os enciclopédicos, 

interacionais e de texto”.  

 

A partir dessas análises é possível confirmar as observações de Antunes (2003, p. 24-25) em 

relação ao espaço dos gêneros orais nas aulas de Língua Portuguesa quando aponta que há 

“uma generalizada falta de oportunidade de explicitar em sala de aula os padrões gerais da 

conversação pública, de se abordar a realização dos gêneros da comunicação pública que 

pedem registros mais formais, com escolhas lexicais mais especializadas”. [...]   

 

Ainda em relação à produção textual, foi questionado ao professor sobre o tempo destinado à 

produção escrita nas aulas e se esse tempo era suficiente. Um ponto importante que pode ser 

observado é que, apesar de o professor afirmar que a produção escrita está presente em todas 

as disciplinas por meio de “resumos e opiniões”, o tempo destinado à produção escrita não é 

considerado suficiente. A partir disto, pode-se inferir que os textos produzidos nas demais 

disciplinas são elaborados sem que haja uma reflexão aprofundada sobre o gênero textual a 

ser produzido. Dito de outra forma, os estudantes produzem resumos e opiniões para cumprir 

uma solicitação do professor sem que seja estabelecida uma reflexão sobre o gênero textual a 

ser produzido. Assim, é possível identificar que a reflexão sobre o processo de produção dos 

gêneros textuais utilizados na escola ainda fica restrita as aulas de Língua Portuguesa, e, por 

conta disso, o tempo acaba sendo insuficiente para a realização de uma reflexão sobre os 

gêneros solicitados nas demais disciplinas, levando-se a questionar: “a quem e em qual 

disciplina cabe o trabalho com a leitura e a escrita na escola?” Tais observações podem ser 

constatadas na resposta à questão 4: “Qual o espaço para a produção escrita nas suas aulas? 

Você acredita que é suficiente?”. 
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Nas minhas aulas as atividades escritas estão presentes em todas as 
disciplinas: resumos, opiniões. Mas em Língua Portuguesa dedico um dia 
da semana para escrita e outro momento para correção/reescrita com o 
aluno. Não é suficiente, mas aproveito ao máximo esse tempo, analisando 
cada aluno. 
 

(Resposta à questão 4) 
 

É possível também observar nessa resposta que o professor compreende que no processo de 

produção textual devem existir momentos para a revisão e a reescrita. Entretanto, tanto o 

tempo destinado para produção (1 dia), quanto para a revisão e reescrita (1 dia), não são 

suficientes para que sejam mobilizados todos os conhecimentos necessários, nem para que 

sejam vivenciadas todas as etapas que necessitam ser cumpridas em uma produção textual.   

 

Outro ponto observado nessa resposta, quando o professor aponta que destina um dia para a 

escrita é que, apesar de sua prática docente estar pautada no procedimento de sequência 

didática, proposto pelo material utilizado no Projeto, desconsidera que a produção nessa 

perspectiva teórica é um processo que é iniciado antes da escrita do texto propriamente dita, 

ou seja, o momento que se configura de suma importância no processo de produção textual 

que é a preparação para a escrita acaba sendo desvinculado do momento da produção e, 

consequentemente, pouco significativo. 

  

Quando indagado sobre os objetivos das atividades de produção de textos escritos em suas 

aulas na questão 5, o professor demonstrou ter pleno conhecimento dos objetivos que devem 

nortear as atividades de produção textual, contudo fez questão de esclarecer que as práticas 

meramente escolares de produção textual, tais como a produção de um texto a partir de um 

desenho, ainda estão presentes em suas aulas de produção escrita como pode ser conferido na 

resposta dada a questão 5: “Quais os objetivos das atividades de produção de textos escritos 

em suas aulas?”. 

 

 

 

 

 

 



 

87 
 

 
Sei que as produções dos alunos precisam ter objetivos funcionais, para 
que eles apliquem no cotidiano, então trabalho leitura e escrita de alguns 
gêneros que circulam socialmente (receitas, poema, notícia, carta), mas 
também trabalho escrita de textos a partir de figuras, que são bem 
didáticos (só tem na escola). 
 

 (Resposta à questão 5) 
 

Mais uma vez, fica evidente que há uma coexistência de concepções de escrita na prática 

docente desse professor, uma vez que, mesmo tendo consciência que a produção escrita na 

escola deve ter objetivos sociointeracionais e trabalhando em sala de aula com gêneros que 

circulam socialmente, não abandona a concepção de escrita como expressão de pensamentos e 

ideias, quando propõe uma produção a partir de desenhos. 

 

O que pode ser concluído nessa afirmação é que os professores, de um modo geral, mesmo 

tendo conhecimento sobre a importância de trazer para as aulas de produção textual os 

gêneros textuais que circulam socialmente, ainda adotam práticas que divergem desse 

conhecimento. Nessa perspectiva, é possível inferir que tal prática pode estar sendo 

influenciada pela experiência do professor enquanto estudante da educação fundamental.   

 

Quando interrogado sobre os conhecimentos necessários no processo de produção textual, o 

professor afirma que é necessário ter conhecimento sobre as “estruturas e características” do 

gênero textual a ser produzido e que para tanto é preciso “ter contato” com esse gênero. Nessa 

perspectiva, o professor elege apenas um dos conhecimentos necessários para a produção, o 

conhecimento textual, desconsiderando os conhecimentos linguísticos, enciclopédico e 

interacionais que também são muito importantes no processo de produção, o que pode ser 

observado na resposta dada à questão 6: “Que conhecimento(s) são necessários no processo 

de produção textual?”. 

 

 
Na produção de textos não precisa ser alfabetizado. Para produzir um texto 
é necessário ter contato com algum gênero, saber suas características e 
estruturas. Esses são requisitos básicos para produzir um texto. 
 

 (Resposta à questão 6) 
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O que pode também ser identificado a partir da afirmação que para produzir um texto “não 

precisa ser alfabetizado” é o conceito de letramento fazendo parte das concepções do 

professor, uma vez que acredita que, a alfabetização não é pré requisito para a capacidade de 

produzir textos.  

 

Interpelado sobre como acontece o trabalho que tem como objetivo a produção de textos 

escritos em sala de aula, o professor afirmou que para produzir textos os estudantes precisam 

ter contato com o texto e conhecer bem a estrutura e características do gênero, reforçando o 

que foi afirmado anteriormente acerca da não consideração dos conhecimentos linguísticos, 

enciclopédico e interacionais. A partir dessa resposta é possível inferir que o trabalho com a 

produção textual em sala de aula fica em nível de conhecimento da estrutura e características 

do texto, tal como pode ser observado abaixo na resposta dada à questão 7: “Como acontece o 

trabalho que tem como objetivo a produção de textos escritos?”. 

 

 
O aluno precisa conhecer bem o gênero em estudo, ter contato, ler, 
perceber a estrutura e características. A partir dessa análise do gênero 
textual o aluno sente-se encorajado a arriscar a escrita. 
 

 (Resposta à questão 7) 
 

Por fim, foi solicitado ao professor que refletisse se as aulas ministradas por ele promoviam o 

desenvolvimento das habilidades necessárias para interagir socialmente através de textos 

escritos. Nesse momento, o professor afirmou que acreditava que sim, porque trabalhava 

buscando a formação de escritores funcionais a partir do acesso aos variados gêneros textuais 

que circulam socialmente, tal como pode ser observado na resposta dada à questão 8: “Você 

acredita que seus estudantes conseguem desenvolver, a partir de suas aulas, as habilidades 

necessárias para interagir socialmente através de textos escritos? Justifique”.  

 

 
Sim. Tento formar escritores funcionais, conhecendo e escrevendo os 
principais gêneros que circulam na sociedade. 
 

 (Resposta à questão 8) 
 

Nesse momento, mesmo afirmando anteriormente que também utiliza atividades de produção 

textual que só servem para o professor, acredita que devido à prática de produção textual a 
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partir do conhecimento da estrutura e características dos gêneros que circulam socialmente 

consegue “formar escritores funcionais”. 

 

Concluindo essa etapa de análise das respostas do questionário, é possível afirmar que o 

professor está vivenciando em sua prática um momento de coexistência de concepções de 

escrita no qual em algumas afirmações são evidenciadas práticas que estão de acordo com a 

concepção de escrita como expressão do pensamento e em outras a concepção de escrita como 

interação. Outro aspecto observado é a relação de superioridade da escrita em relação à 

oralidade, ou seja, os gêneros orais acabam sendo desvalorizados, ficando à margem das aulas 

de produção textual. 

 

Após a análise do primeiro bloco de respostas, foram estabelecidas as concepções teóricas 

adotadas pelo professor em relação à escrita, língua, texto e gênero textual e ao trabalho de 

produção textual. Tais concepções, que foram evidenciadas em suas afirmações a partir do 

questionário, serviram de parâmetro para análises das aulas de produção textual antes e depois 

do processo de formação vivenciado pelo professor. O objetivo desse confronto entre o que o 

professor afirma, a partir do questionário, e o que ele realiza na prática em sala de aula é 

verificar como essas concepções se materializam em sua prática docente.  

 

As concepções identificadas nas afirmações do professor, de modo a situar as análises que 

foram realizadas no tópico 3.2, foram compiladas na tabela que se segue. Os conceitos, 

tomando por base a perspectiva interacional e dialógica de escrita, foram organizados em duas 

colunas que agruparão as concepções condizentes e não condizentes com a concepção de 

escrita adotada.  
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Quadro 3 

Concepções do professor, tomando por referência a perspectiva interacional e dialógica de 
escrita 

 
Conceitos abordados 

em cada questão 
Posicionamentos condizentes com a 
perspectiva interacional e dialógica 

de escrita 

Posicionamentos não condizentes com a 
perspectiva interacional e dialógica de 

escrita 
1. Concepção de texto   Produção oral como “verbalização” do 

que se pretende escrever. 
 “A produção escrita é o registro da 

dessa produção oral”. 
2. Concepção de texto  Produção oral e escrita são textos.  Produção oral como “organizador das 

ideias e pensamentos a respeito do 
tema”. 

 Escrita como “registro de ideias”. 
3. Enfoque dado aos 
textos escritos e orais 
nas propostas de ensino 

 Necessidade de valorizar as 
funções reais da escrita. 

 

 Ênfase na produção escrita (gramática 
e ortografia) por parte das propostas de 
ensino de Língua Portuguesa. 

 Alunos têm dificuldade em escrever 
porque têm “dificuldade em expressar 
as ideias oralmente”. 

 “O trabalho de escrita e oralidade deve 
seguir lado a lado”. 

4. Atividade de 
produção textual 

 Atividades de escrita presentes 
em todas as disciplinas. 

 Revisão e reescrita como 
integrante do processo de 
produção. 

 Análise da produção de cada 
aluno. 

 “Um dia” da semana para produção 
escrita na aula de Língua Portuguesa. 

 Desconsideração do momento da 
preparação para a escrita. 

5. Objetivos das 
atividades de produção 
textual 

 Produção de textos com 
“objetivos funcionais” que 
permitam serem aplicados no 
cotidiano. 

 Trabalho com gêneros que 
circulam socialmente. 

 Trabalho com escrita de texto a partir 
de figuras. Atividade que “só tem na 
escola”. 

6. Conhecimentos 
ativados nas atividades 
de produção textual 

 Para produzir textos não é 
necessário ser alfabetizado 
(remete a concepção de 
letramento). 

 Para produzir textos é necessário “ter 
contato com o gênero” e saber as 
características e estrutura. 

7. Desenvolvimento 
das atividades de 
produção textual 

  A partir do conhecimento da estrutura 
e características do texto o aluno sente-
se encorajado a escrever. 

8. Resultados 
alcançados com as 
atividades de produção 
textual. 

 “Formar escritores funcionais” 
utilizando os principais gêneros 
textuais que circulam 
socialmente. 

 

 

Concluído o processo de interpretação das respostas dadas pelo professor pesquisado a um 

questionário aplicado antes do programa de formação continuada e identificadas as 

concepções que fundamentam a sua prática, na próxima seção foram realizadas as análises das 

aulas ministradas pelo professor antes da formação e, em seguida, foram analisadas as aulas 

ministradas após a formação. 
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3.2. IDENTIFICAÇÃO DAS IMPLICAÇÕES METODOLÓGICAS: 

INTERPRETANDO AS AULAS 

 

Adotar uma prática de ensino de língua materna que tenha como foco principal a produção 

dos gêneros textuais que circulam socialmente requer que o professor, como já exposto no 

capítulo de referencial teórico dessa pesquisa, considere os quatro momentos que necessitam 

ser vivenciados no processo de produção escrita que são: “preparar-se para escrever; escrever; 

revisar e passar a limpo”. Nesse sentido, com o intuito de identificar as concepções teóricas 

subjacentes à prática docente do professor pesquisado serão analisadas nessa seção as aulas 

gravadas em vídeo que tiveram como objetivo o estudo do gênero textual e, 

consequentemente, da produção escrita. Para tanto, essa análise acontecerá em dois blocos. 

No primeiro bloco, serão analisadas as aulas que foram gravadas antes da formação 

continuada e, no segundo bloco, serão analisadas as aulas que foram gravadas depois da 

formação.  

 

A realização dessa análise baseou-se em questionamentos que foram elaborados tomando por 

base as etapas que devem ser vivenciadas no processo de produção textual e visaram a 

identificar as concepções de escrita e texto que embasam a ação docente: no momento da 

preparação para escrever, no momento da escrita propriamente dita e no momento após a 

primeira versão do texto produzido (revisão e reescrita). Tais questionamentos podem ser 

conferidos a seguir no quadro 4. 
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Quadro 4 

Aspectos observados na prática docente durante a mediação das atividades de produção 

textual 

Etapas da produção 
escrita 

Aspectos a serem observados na ação docente 

 
 

I. 
Preparação para a 
produção escrita 

1. Apresenta/ relembra aos estudantes a proposta da sequência didática e/ou 
produção textual?  
 

2. Envolve os estudantes na atividade de produção textual?  
 

3. Retoma no decorrer das aulas os objetivos da sequência didática e/ou da 
produção textual? 
 

4. Amplia o repertório do estudante em relação ao gênero proposto para a 
produção? 
 

5. Ativa os conhecimentos necessários para a produção escrita: linguístico, texto, 
interacionais e enciclopédicos?  
 

6. Ressalta os aspectos sociointeracionais do gênero em estudo? 
 

7. Explora os suportes dos textos estudados?  
 

8. Explora as regularidades dos gêneros estudados? 
 

9. Democratiza a fala dos estudantes e a escuta do professor?  
 

10. Contempla os diferentes níveis de escrita dos estudantes? 
 

 
II. 

Produção escrita 

1. Dialoga, motiva e dá as instruções?  
 

2. Integra os saberes dos estudantes acerca do gênero proposto com os saberes 
que elegeu como importantes para aquela atividade?  
 

3. Esclarece as dúvidas? 
 

4. Articula a atividade de produção escrita com o processo de aquisição da 
escrita, ou seja, articula o processo de ampliação do letramento com o de 
alfabetização?  
 

5. Contempla os diferentes níveis de escrita dos estudantes? 
 

 
III. 

Após a produção escrita 

1. Intervém para corrigir a produção?  
 

2. Direciona a revisão e a reescrita dos textos produzidos, coletivamente ou 
individualmente? 
 

3. Propõe destinatário real para receber e ler o texto produzido? 
 

4. Contempla os diferentes níveis de escrita dos estudantes? 
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3. 2. 1. As aulas de produção textual antes da formação continuada 

 

As aulas14 que foram gravadas antes da formação fazem parte da sequência didática do gênero 

textual carta pessoal, proposta pelo livro do Projeto “Se Liga”, do qual o professor em estudo 

faz parte. Além do foco voltado para o gênero carta pessoal, a sequência, que é composta por 

15 aulas, também explora a temática da amizade. A sequência didática é iniciada na aula 46 e 

concluída na aula 60 do Projeto. A aula 46, identificada como ponto de partida, é destinada a 

apresentação da temática que será abordada na sequência. Nas aulas 47 a 55 são tratados os 

aspectos relativos ao conhecimento do gênero em estudo, compondo a seção do livro 

denominada “Fazendo e aprendendo”. É importante salientar que entre essas aulas há as que 

são voltadas apenas para a análise linguística no que concerne a apropriação do Sistema de 

Escrita Alfabética - SEA. A aula 57 que faz parte da seção denominada “Nossa produção” é 

destinada para a realização de uma produção coletiva do gênero. As aulas 58 e 59 compõem a 

seção “Minha produção” e são destinadas para a realização da produção individual e para a 

revisão e aprimoramento do texto, respectivamente. E a aula 60 é voltada para a conclusão da 

sequência, compondo a seção “Chegada”. 

 

Apesar de todas as aulas constituírem a sequência didática, não há gravação de todas as aulas 

que compõem a sequência e, das aulas disponíveis em vídeo (aulas 47, 49, 56, 57), serão 

analisadas, apenas, as aulas que tiveram o seu foco voltado para refletir sobre o gênero em 

estudo, bem como para a produção escrita desse gênero, uma vez que o foco dessa análise 

será a mediação do professor nas aulas de produção textual. Nesse sentido, serão analisadas 

apenas as aulas 47, 49 e 57, tendo em vista que a aula 56 possui o foco exclusivo para a 

reflexão e apropriação do Sistema de Escrita Alfabética- SEA. 

 

Considerando que no trabalho com a produção de uma carta pessoal, é necessário que o 

professor tenha clareza de alguns aspectos que são peculiares a esse gênero, serão feitas 

algumas considerações acerca desse gênero de modo a qualificar as análises que foram 

realizadas. 

 

                                                      
14 As filmagens podem ser consultadas no banco de dados da UNICAP. 
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A carta, apesar de em sua estrutura linguística ser composta por diferentes tipologias textuais, 

de acordo com o agrupamento de gêneros proposto por Dolz e Schneuwly (2004, p. 121), 

pode ser agrupada, considerando as capacidades de linguagem, na ordem do relatar, uma vez 

que a capacidade dominante é a “representação pelo discurso de experiências vividas, situadas 

no tempo”. 

 

De acordo com Kaufman e Rodríguez (1995, p. 37), as cartas são textos epistolares porque 

“procuram estabelecer uma comunicação por escrito com um destinatário ausente, 

identificado no texto através do cabeçalho”. Esses textos possuem estrutura composta por 

cabeçalho, corpo e a despedida. As cartas pessoais por se tratarem de um gênero textual que é 

utilizado para a interação entre pessoas que possuem um grau alto de intimidade, veiculam 

relatos de acontecimentos de vida dos interlocutores. Nessa perspectiva, utiliza-se uma 

linguagem mais informal porque “se trata de um diálogo à distância com um receptor 

conhecido, opta-se por um estilo espontâneo e informal, que deixa transparecer marcas da 

oralidade [...]”. (KAUFMAN; RODRÍGUEZ, op. cit. p. 38). 

 

Nesse sentido, ao se propor a realização de um trabalho com o gênero textual carta pessoal é 

necessário que tanto os aspectos linguísticos inerentes a esse gênero quanto os aspectos 

socioculturais sejam abordados em sala de aula para que se possa ter uma compreensão global 

do gênero. 

 

 
Interpretando a aula 47 
 

 

Após essas breves considerações acerca do gênero textual que foi objeto de estudo na 

sequência didática, as análises das aulas ministradas antes da formação serão iniciadas pela 

aula 47, denominada “Carta de parabéns”. Essa aula teve como objetivo resgatar os 

conhecimentos prévios dos estudantes em relação ao gênero alvo de estudo, a fim de iniciar o 

processo de ampliação do repertório destes estudantes. Nessa análise serão descritos, de modo 

sucinto, os acontecimentos mais relevantes da aula para em seguida serem feitas as 

considerações acerca da atuação docente. Para efeito de análise, a aula foi dividida em três 

momentos. O primeiro consiste na simulação do recebimento de uma carta, o segundo diz 
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respeito ao levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes referentes ao gênero carta 

e o terceiro momento corresponde à leitura e compreensão de uma carta apresentada pelo 

livro. 

   

A aula é iniciada com a simulação do recebimento de uma carta enviada para os estudantes da 

turma do “Se Liga” por alguém que não teve o nome revelado pelo professor. Os estudantes 

ficaram muito curiosos para saber quem tinha enviado a carta, gerando certa euforia para 

descobrir a identidade do remetente. O professor solicitou que uma aluna lesse a carta para os 

demais. A carta tratou de aspectos relativos à importância de se estudar.  

 

Após o momento inicial de recebimento de uma carta, o professor iniciou o levantamento dos 

conhecimentos prévios dos estudantes a partir dos questionamentos lançados pelo livro 

didático: “vocês já receberam ou enviaram cartas?”, “Para que as pessoas escrevem cartas?”. 

É importante salientar que, apesar de o recebimento da carta enviada à turma do “Se Liga” ter 

sido uma simulação de uma situação real, esse momento se caracterizou, para muitos, como o 

primeiro recebimento de uma carta, visto que a maioria dos estudantes nunca tinha recebido 

uma carta pessoal nem tinham tido acesso a cartas pessoais em seu núcleo familiar. As cartas 

que eles revelaram ter acesso, por meio dos seus familiares, são as cartas de cobrança.  

 

No entanto, um fato que chamou a atenção é que, apesar de os estudantes já terem tido acesso 

ao gênero carta em sala de aula, a partir da ação de escrever cartas e depositá-las em uma 

caixa de correio que compõem a ambiência da sala, para em seguida serem entregues aos 

colegas da turma, eles não mencionaram essa prática como uma ação que compõe os seus 

conhecimentos enciclopédicos. Essa ação de enviar e receber cartas para os colegas de sala 

por meio do correio da sala foi resgatada pelo professor e, só a partir dessa lembrança, foi 

confirmada por alguns estudantes. 

 

A partir das questões do livro didático, o professor refletiu sobre a finalidade do gênero 

(comunicar, conversar) e tipos de cartas (cobrança, amizade, propaganda, mensagem), 

ressaltando, dessa forma, os aspectos sociocomunicativos da carta (quadro 4, etapa I, ítem 6). 

Nesse momento, foi possível observar também que acontece a democratização da fala dos 

estudantes e da escuta do professor (quadro 4, etapa I, ítem 9), visto que é dada a 
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oportunidade de os estudantes exporem os seus conhecimentos sobre o assunto que está sendo 

tratado.  

 

Em seguida, foi realizada a leitura de uma carta que faz parte do livro. Para tanto, o professor 

reproduziu o texto do livro em um cartaz para que todos pudessem visualizá-lo e realizar a 

leitura coletivamente. Antes de iniciar a leitura da carta, o professor explorou as 

características e as informações contidas no envelope que continha a carta a ser lida 

(destinatário, remetente, endereço: rua, nº, local, CEP), sempre tentando relacionar as 

informações contidas no envelope com os aspectos relativos ao meio em que os estudantes 

vivem “Recife- PE, aqui pertinho agente tá em Cavaleiro é Jaboatão, mas Recife é logo ali”.  

 

No momento da realização da leitura da carta, o professor fez comparações entre a carta 

recebida pela turma, enviada por um desconhecido e lida por uma aluna da sala e a que estava 

sendo lida.  Com essa comparação foram apresentadas algumas regularidades do gênero em 

estudo. Outro ponto observado é que no decorrer da leitura, o professor tece considerações em 

relação à análise linguística, no concerne a normatividade da escrita e realiza questionamentos 

sobre o assunto abordado no texto. Após a leitura do texto, o professor respondeu junto com 

os estudantes as questões de compreensão do texto apresentadas pelo livro. O texto 

apresentado pelo livro e lido pelo professor, mesmo não sendo objeto de análise desse estudo, 

pode ser conferido a seguir:  
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Figura 1 – Texto estudado na aula 47. 

 

Feita essa descrição, o que pode ser observado na dinâmica da aula, de um modo geral, é que 

o professor é bastante empenhado no seu fazer, visto que busca, a todo momento, a 

participação dos estudantes, chamando pelo nome os que ficam dispersos, solicitando que 

façam a leitura ou deem opinião (quadro 4, etapa I, item 2). 

 

No entanto, apesar de todo o empenho do professor no desenvolvimento das atividades, o que 

pode ser constatado no processo de didatização por meio de uma simulação do recebimento 

da carta é que a ocultação do remetente gerou uma descaracterização do gênero, tendo em 

vista que para que seja postada nos correios uma carta necessita de que seja exposto no 

envelope o nome do remetente. Entretanto, se o professor tivesse utilizado esse fato para 

explicar algumas regras relativas ao envio de cartas pelos correios a situação poderia ter sido 

melhor aproveitada. Contudo, isso não significa dizer que a iniciativa do professor em 

didatizar o gênero não tenha sido válida, tendo em vista que a partir da leitura dessa carta os 

estudantes ficaram empolgados para conhecer mais sobre o gênero que seria estudado. 
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No momento do levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes sobre o gênero 

carta, um fato que chamou atenção foi que, apesar de a turma possuir uma dinâmica de 

escrever cartas e colocá-las na caixa dos correios da sala, essa prática não foi lembrada 

quando foi questionado sobre o recebimento ou envio de cartas por parte dos estudantes. Isto 

leva a concluir que algumas ações que são realizadas na escola não chegam a ser integradas 

aos conhecimentos dos estudantes porque são feitas sem a devida reflexão, ou seja, são feitas 

de forma automática sem o esclarecimento dos objetivos, impossibilitando a integração dessas 

ações na prática social dos estudantes. Ação que deveria acontecer no momento da preparação 

para a escrita (quadro 4, etapa I, item 3). 

 

Um ponto que merece ser destacado é que o professor durante o processo de leitura coletiva 

do texto deixa os estudantes realizarem tentativas de leituras para depois intervir, de modo a 

estimular uma reflexão sobre a língua e, consequentemente, uma reconstrução do 

conhecimento. Nesse momento, mesmo tendo aulas na unidade do livro destinadas para 

refletir sobre a escrita e as convenções da escrita, o professor não perde a oportunidade de 

realizar essa reflexão, chamando atenção para as convenções da escrita. Isto é, não perde de 

vista que a sua prática está voltada para uma turma de alfabetização, assumindo a perspectiva 

do alfabetizar letrando. Entretanto, essa preocupação, que é muito pertinente, em alguns 

momentos toma o espaço que deveria ser destinado aos aspectos relativos ao gênero, tais 

como circulação, suporte, recursos linguísticos mais adequados, entre outros. 

  

Concluindo as considerações sobre a aula analisada, o que pode ser identificado é que o livro 

didático do Projeto é utilizado como o principal instrumento norteador da aula, contudo fica 

evidente que, apesar de ter que cumprir com as atividades propostas pelo livro, o professor 

procura ampliar o que está posto por meio de discussões orais e confecção de materiais para 

tornar as aulas mais atrativas, ou seja, procura dinamizar as aulas.  

 

Outro fato que também pode ser observado é que a carta que foi apresentada pelo livro aos 

estudantes também é uma simulação, pois foi produzida pelo autor do livro para ser publicada 

nele. Isso evidencia que nenhum dos dois textos apresentados aos estudantes nessa aula, como 

referência para o estudo do gênero carta pessoal, foram frutos de situações reais de interação 

Nesse sentido, o que pode ser percebido é que as tentativas de didatização do gênero textual 
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carta não foram feitas de maneira adequada, uma vez que não aproximou o gênero de seus 

usos sociais, fato que poderia ter sido alvo de análise e reflexão com os estudantes. 

 

 
Interpretando a aula 49 
 

 

Dando seguimento à análise das aulas que foram ministradas antes da formação, foi 

interpretado, nessa parte, o desenvolvimento da aula 49, denominada “No computador e na 

revista”. Tal aula, como já foi exposto, compõe a seção fazendo e aprendendo da sequência 

didática proposta pelo livro e tem como objetivo ampliar o repertório dos estudantes em 

relação ao gênero em estudo. A análise foi realizada seguindo a mesma estrutura da análise 

anterior, isto é, primeiramente foram descritos os pontos mais importantes da aula para em 

seguida serem tecidas as devidas considerações acerca da aula. Essa aula, também para efeito 

de análise, foi dividida em três momentos, sendo eles: levantamento dos conhecimentos 

prévios dos estudantes, ampliação dos conhecimentos a partir da leitura de mensagens e carta 

e produção de recados para a confecção de um mural na sala. 

 

A aula foi iniciada com uma conversa sobre as diferentes maneiras de escrever e enviar 

mensagens. Nesse momento, o professor esclareceu o objetivo da aula afirmando: “a gente vai 

ver na aula de hoje outras formas que a gente também usa para se comunicar com as pessoas”. 

Para refletir sobre as maneiras de enviar e receber notícias, recados e mensagens, tais como 

correio, computador, revistas, celular (quadro 4, etapa I, item 7) o professor utilizou a 

pergunta apresentada pelo livro: “Além do correio, como podemos enviar e receber notícias, 

recados e mensagens?” (L.D./L.P. “Se Liga” p.161).  

  

Em seguida, utilizando uma reprodução da página inicial do site do Senninha contida no livro 

didático, foram apresentadas e exploradas oralmente as opções de entretenimento que podem 

ser acessadas no site, tais como: turma, revistinha, histórias, download, cineminha, mural, 

passatempo, jogos e cadastro. Contudo, a seção que foi dada uma maior ênfase foi a mural 

devido ao fato de ser um espaço destinado ao envio de mensagens para o site. O suporte, 

apesar de não fazer parte do corpus dessa pesquisa, foi incluído nesse documento para que se 

possa ter uma melhor compreensão da aula descrita.   
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Figura 2 – Suporte textual estudado na aula 49. 

  

Para essa aula, o professor confeccionou, em papelão, uma réplica de um notebook. Nele 

foram colocadas algumas páginas disponíveis no site que foram impressas pelo professor. O 

preparo desse material objetivou proporcionar uma melhor visualização do que pode ser 

encontrado no site do Senninha que estava sendo objeto de estudo. 

Em seguida, foi realizada a leitura coletiva de uma mensagem apresentada pelo livro do 

Projeto e que tinha sido reproduzida do site do Senninha, enviada por um dos leitores desse 

site. Nesse momento da leitura, o professor refletiu sobre o conteúdo da mensagem, o 

significado de alguns termos utilizados, bem como as partes que constituem esse texto 

comparando-a com a carta lida na aula 47. A mensagem também pode ser conferida a seguir:  

 

     

 OLÁ, AMIGOS SO SENNINHA. ESSE ESPAÇO Q TEMOS AQUI É MANEIRO PARA 

NÓS CRIANÇAS. ADOREI ESTE SITE, TEM VÁRIOS JOGOS, PASSATEMPOS. BJS 

 

POSTADO EM 1/3/2011 POR JOÃO PAULO FERRARI SANTANA – 

GUARANTÃ/SP 

Figura 3 – Texto estudado na aula 49 -   
disponível em: http://senna.globo.com/senninha/ias.asp. acesso em: 15 mar. 2011.  

(adaptado para fins didáticos) 
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Logo após, realizou uma reflexão oral e coletiva dos aspectos relativos ao texto a partir das 

questões apresentadas pelo livro. “a) Qual a opinião do leitor sobre o site?”, “b) Há alguma 

palavra na mensagem que você não tenha compreendido? Qual?” e “c) Você gostaria de 

visitar esse site? Qual seção parece mais interessante?”. Além das perguntas apresentadas pelo 

livro, o professor, a partir das respostas dadas pelos estudantes, realizava a ampliação das 

reflexões. O professor utiliza a “Pedagogia da pergunta” para, a partir das respostas dadas 

pelos estudantes, sistematizar os conceitos. Nesse momento é possível perceber também a 

democratização da fala dos estudantes e da escuta do professor (quadro 4, etapa I, item 9).  

 

Após as reflexões a partir da mensagem do site do Senninha, foi realizada uma leitura coletiva 

de uma carta da seção “Cartas” da revista “Ciência Hoje das Crianças”. Tal texto, é 

importante ressaltar, também faz parte do livro didático utilizado pelo Projeto ao qual o 

professor pertence. No entanto, antes de realizar a leitura desse texto, o professor apresentou 

algumas revistas Ciência Hoje das Crianças de modo a aproximá-los do suporte textual real  

que veicula as cartas enviadas pelas crianças que leem a revista e que seria objeto de estudo 

na aula (quadro 4, etapa I, item 7). Nesse momento, apesar de a escola receber, 

periodicamente, a revista que estava sendo observada, os estudantes demonstraram não ter 

familiaridade com o material. 

 

Durante a leitura, na medida em que surgiam termos desconhecidos e sinais de pontuação, o 

professor fazia perguntas sobre o significado e sistematizava as reflexões. Também nesse 

momento, o professor fez comparações entre os dois textos lidos na aula e nas aulas anteriores 

para que os estudantes pudessem identificar as regularidades dos dois textos (quadro 4, etapa 

I, item 8). 

 

      

OI, PESSOAL DA CHC! TENHO DEZ ANOS E SOU MUITO LIGADA A ESSA 

REVISTA GRAÇAS A MINHA PROFESSORA. CONHECI A CHC EM 2008 E HOJE 

SOU FÃ DE CARTEIRINHA. NÃO PERCO UMA SÓ REVISTA! EU QUERIA QUE 

VOCÊS PUBLICASSEM UMA MATÉRIA SOBRE LEÕES E HIPOPÓTAMOS. 

  

TAINARA CRISTINA COUTO MEIRELES. JOÃO MONLEVARDE/MG.

Figura 4 – Texto estudado na aula 49  - Revista Ciência Hoje das Crianças 
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Após a leitura do texto apresentado no livro, o professor realizou a leitura de outra carta 

publicada na revista Ciência Hoje das Crianças, sempre fazendo comparações estilísticas entre 

o texto que estava sendo lido e os lidos anteriormente. Refletiu sobre as ações necessárias 

para que uma carta cumpra a sua função social, colocar no envelope, postar nos correios e ser 

recebida e lida por alguém (quadro 4, etapa I, item 6). Discutiu oralmente sobre o conteúdo do 

texto utilizando as perguntas lançadas pelo livro: “a) Qual é a opinião da leitora sobre a 

revista?”, “b) Há alguma palavra na cartinha que você não tenha compreendido? Qual?” e “c) 

Você gostaria de ler essa revista?” (L.D/ L.P. p. 168).  

 

Em seguida, foi realizada uma comparação entre o texto do site e o da revista, extensão, modo 

de envio, linguagem adequada para cada gênero. Tal atividade, também foi proposta pelo 

livro. “O que há de diferente entre o texto do site e o da revista?” (L.D/ L.P. p. 168).  

 

No terceiro e último momento da aula, foi solicitada a produção de uma mensagem para o site 

do Senninha. De acordo com o comando dado pelo professor, a mensagem seria utilizada para 

confeccionar um mural que ficaria exposto na sala de aula. Antes que os estudantes iniciassem 

a escrita do texto solicitado, o professor realizou, juntamente com os estudantes, uma 

produção oral do texto a ser escrito. Nesse momento, os estudantes instigados pelas perguntas 

do professor falavam o que poderia ser escrito nesse texto. 

 

Durante a produção, lembra o que poderia ser escrito no início, no corpo e na despedida texto. 

Após a produção, os estudantes foram solicitados a entregar o texto para que o professor lesse 

para toda a turma e para, em seguida, ser colado no mural. Essa atividade foi realizada 

simulando a digitação do nome da criança no computador confeccionado pelo professor que 

seria uma senha para a impressão do texto produzido. Após a impressão, o professor lia o 

texto e colava no mural. É importante considerar, que essa produção não foi solicitada pelo 

livro, tendo sido realizada a partir das possibilidades identificadas pelo professor. 

 

Após a descrição dessa aula é possível perceber que, mais uma vez, o livro didático é um 

instrumento que direciona a ação docente. No entanto, ao mesmo tempo em que as atividades 

propostas pelo livro direcionam a ação docente, ela também limita essa ação, visto que o 

professor tem um espaço muito restrito para ampliar o que é proposto pelo livro do Projeto. É 

importante reforçar que todas as atividades propostas devem ser vivenciadas na íntegra pelos 
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professores e que diariamente o professor deve trabalhar as disciplinas de Língua Portuguesa 

e Matemática. Entretanto, apesar dessa limitação, é possível perceber também que o professor 

procura estratégias para ampliar o que é oferecido pelo livro. 

 

Outro ponto observado é que, em virtude da ausência da possibilidade de se manusear o 

computador de modo a aproximar os estudantes do suporte real do texto em estudo, o 

professor tentou simular, a partir da confecção de um notebook de papelão para dar mais 

sentido a leitura e a aula. Entretanto, o que pode ser percebido é que apesar de a aula ter 

ficado mais atrativa, devido à possibilidade de visualização de um instrumento diferente do 

livro didático, o computador confeccionado não permitiu que os estudantes de fato o 

utilizassem para navegar pelo site para conhecê-lo e enviar as mensagens produzidas, ou seja, 

os aspectos sociocomunicativos do gênero, assim como o suporte não se aproximaram dos 

usos reais (quadro 4, etapa I, itens 6 e 7).  

 

No momento da leitura de uma mensagem publicada na Revista Ciência Hoje das Crianças, o 

professor aproveitou o fato de essas revistas serem recebidas periodicamente pela escola para 

apresentá-las para os estudantes (quadro 4, etapa I, itens 7). Nesse momento, o que chamou 

mais atenção foi o fato de os estudantes demonstrarem não conhecer a revista que é recebida 

pelas escolas públicas. Isto leva a inferir que esse material, tão rico de possibilidades para o 

trabalho com os gêneros textuais, não está tendo o tratamento adequado nos espaços 

escolares. 

 

A produção escrita que foi realizada pelos estudantes nessa aula, apesar de ter tido um gênero 

textual definido, “mensagem”, aconteceu para cumprir fins didáticos, ou seja, o texto que 

pode ser considerado como uma “redação”, pois foi “produzido na escola e para escola”, 

serviu para confeccionar um mural que ficou exposto na sala. Nessa atividade, é possível 

perceber a concepção de escrita como “expressão do pensamento”, tendo em vista a 

inexistência de um interlocutor real que deve ser sido levado em consideração no momento da 

produção, isto é, os aspectos sociocomunicativos do gênero deixaram de ser contemplados 

nessa produção (quadro 4, etapa I, itens 6).  

  

Outro ponto que merece ser ressaltado no processo de produção escrita vivenciado foi a 

ausência dos momentos de revisão e reescrita dos textos produzidos (quadro 4, etapa III, item 
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2), isto é, os textos solicitados pelo professor foram produzidos pelos estudantes, lidos pelo 

professor e expostos em mural sem que fosse realizado nenhum tipo de intervenção no sentido 

de refletir sobre o texto produzido. Fato que corrobora a ausência do interlocutor real para o 

texto produzido (quadro 4, etapa III, itens 3). O texto foi produzido para que o estudante 

provasse ao professor que é capaz de escrever, uma vez que serviu para que o professor 

identificasse quais os estudantes que já são capazes de escrever.  

 

O que pode ser concluído com a observação dessa aula é que o professor, na tentativa de 

qualificar as aulas propostas pelo Projeto, introduz materiais que estimulam a participação dos 

estudantes. Contudo, mesmo acreditando que a introdução desses materiais é positiva, é 

possível perceber que a produção escrita acaba sendo prejudicada com o distanciamento entre 

as práticas escolares de escrita e as práticas sociais de escrita. Dito de outra maneira, enquanto 

os textos produzidos na escola continuarem servindo para cumprir os fins didáticos, a escola 

não será capaz de formar escritores competentes. 

 

 
Interpretando a aula 57 
 

 

Para concluir as análises das aulas que foram ministradas antes da formação, foi analisada, 

nesse momento, a aula 57, denominada “Respondendo a carta”. A referida aula faz parte da 

seção “Nossa produção”. A sistemática de análise foi a mesma utilizada nas análises 

anteriores, primeiramente foram descritos os momentos principais da aula e em seguida foram 

realizadas as devidas considerações sobre a aula. Para a análise, a aula foi dividida em dois 

momentos: resgate dos conhecimentos construídos nas aulas sobre o gênero textual carta e 

produção coletiva de uma carta pessoal. 

 

A aula foi iniciada com a revisão dos aspectos relativos às cartas lidas durante a seção 

“fazendo e aprendendo” da sequência didática, “Carta do padrinho”, “Carta do amigo”, “Carta 

da Gorete”, “Carta da bruxa”. Nesse momento, utilizando as atividades propostas pelo livro, 

foram relembrados os aspectos relacionados à forma do gênero carta, o remetente e o 

destinatário, como cada carta foi iniciada (local, data e saudação) e como foram finalizadas 

(despedida), (quadro 4, etapa I, item 8). 
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Após essa revisão, foi lido, coletivamente, um quadro apresentado pelo livro que 

sistematizava os aspectos relativos à carta pessoal. À medida que a leitura era realizada, o 

professor fazia relações com as outras cartas que foram lidas durante a sequência didática. O 

quadro apresentado pelo livro e explorado pelo professor, apesar de não ser alvo de análises 

pode ser conferido a seguir: 

 

 

O que é uma carta 
Uma carta é como uma conversa por escrita. 
Quem escreve a carta é o remetente. 
Destinatário é para quem a carta é enviada. 
O que tem numa carta 
� Lugar onde foi feita. 
� Data de quando foi escrita. 
� Nome do destinatário. 
� Saudação inicial. 
� A conversa por escrito, ou seja, o assunto da carta. 
� Despedida. 
� Nome do remetente. 
Como enviar uma carta  
Uma carta pode ser entregue em mãos ou por meio do correio. Nesse caso, colocamos a 
carta num envelope com todos os dados necessários para que chegue ao destinatário, 
colocamos o selo e entregamos em uma agência do Correio. 

Figura 5 - Texto estudado na aula 57. 

 

Após a leitura do quadro, o professor propôs a escrita coletiva de uma carta. Nesse momento, 

de acordo com a proposta do livro, os estudantes junto com o professor teriam que escrever 

uma carta pessoal como resposta àquela que Pedrinho enviou para Pati, texto da aula 47. 

Entretanto, o professor optou por escrever uma carta para alguém conhecido pelos estudantes. 

Nesse contexto, os estudantes optaram por escrever uma carta para o próprio professor, tendo 

em vista que no contexto escolar o professor se configura como o único leitor dos textos 

produzidos pelos estudantes. No momento da produção, o professor questionava sobre os 

aspectos estruturais que deveriam estar presentes na carta em processo de produção e junto 

com os estudantes decidiam o que seria escrito. Após a conclusão da produção da carta, todos 

os estudantes a copiaram no caderno e assinando-a como autores. O texto produzido pode ser 

observado a seguir, contudo o nome do professor e o nome do(s) estudante(s), por questões 

éticas, foram omitidos. 
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JABOATÃO, 25/08/2011 

 
OLÁ (nome do professor) 
 
COMO VAI VOCÊ? EU ESTOU BEM. 
 
O DIA DAS PROFESSORAS TÁ 
CHEGANDO. 
QUE PRESENTE VOCÊ QUER GANHAR? 
UM BEIJÃO. 
 
ASS: (nome dos estudantes) 

Figura 6 - Produção coletiva de carta pessoal, realizada na 

aula 57 
Após a análise dessa aula o que pode ser concluído é que, mais uma vez, as atividades 

propostas pelo livro dominam a ação docente. A aula ficou um pouco restrita a leitura do livro 

e resolução das atividades propostas pelo livro. No entanto, apesar de o livro se caracterizar 

como o principal instrumento para o desenvolvimento das aulas, o professor nessa aula 

modificou a proposta do livro que solicitava “vamos juntos imaginar uma resposta para a Pati. 

Primeiro, vamos organizar as nossas ideias e depois o professor escreverá na lousa” (p. 193) e 

produziu junto com os estudantes uma carta para um destinatário real, o próprio professor. 

 

O que pode ser percebido nessa ação de desconsiderar a proposta do livro foi o entendimento 

do professor de que o texto a ser produzido não teria um destinatário real e não cumpriria 

dessa forma a sua função social. Nesse sentido, solicitou que os estudantes escolhessem uma 

pessoa que eles conheciam para enviar uma carta. O que pode ser concluído é que o 

redirecionamento da atividade foi uma atitude pertinente, devido à incoerência da proposta de 

produção com a concepção teórica assumida pelo material, uma vez que um livro que se 

propõe a trabalhar com os gêneros textuais que circulam socialmente por meio do 

procedimento da sequência didática, concebendo a escrita como interação não pode trazer 

propostas de produções sem destinatários reais. 

 

Entretanto, o fato de o professor ter concordado com os estudantes em realizar uma produção 

para ele mesmo desvalorizou o momento de produção, tendo em vista que o processo foi 

finalizado com a ação de copiar o texto, que não seria lido por ninguém, no caderno. Nesse 
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sentido, o texto produzido não foi alvo de nenhum tipo de emissão ou recepção real, ou seja, a 

produção não assumiu um caráter interativo (quadro 4, etapa III, item 3). 

 

Sobre essa produção, o que pode ser concluído é que se ela tivesse sido escrita para um 

destinatário diferente, tanto da personagem criada pelo autor do livro quanto do próprio 

professor, teria dado aos estudantes uma maior dimensão sobre os aspectos sociointeracionais 

do gênero textual em estudo, isto é, o texto poderia ter sido escrito para um colega da sala que 

fora transferido, para a diretora da escola, para a supervisora da sala, para a coordenadora do 

Projeto, entre outros sujeitos reais que poderiam ter assumido o papel de interlocutor.  

 

Nessa perspectiva, a atividade de produção realizada, no momento em que o professor optou 

por escolher um destinatário real, a concepção de escrita como interação estava presente, 

entretanto, no momento em que a produção não cumpriu a sua função sociointerativa, 

passando a ser mais uma produção realizada “na escola e para escola” assumiu a concepção 

de escrita como expressão de pensamentos e ideias, reforçando a coexistência na prática 

docente das concepções de escrita como “expressão de ideias e pensamentos” e como 

“interação”, fato que foi identificado na análise do questionário. 

 

Outro ponto que pode ser observado é que o texto produzido gênero “carta pessoal” ficou 

muito parecido com o gênero bilhete. É sabido que esses gêneros possuem semelhanças, mas 

que a diferença está no tamanho do conteúdo a ser compartilhado com o destinatário. No 

bilhete enviam-se recados de maneira breve, escrevendo somente o necessário e na carta 

pode-se escrever contando fatos ocorridos sem ter a preocupação de ser breve. É como se o 

remetente estivesse conversando por escrito com o destinatário.  

 

Concluindo a análise das aulas que foram ministradas antes da formação continuada e que 

visaram ao conhecimento do gênero carta pessoal para a realização de uma produção escrita, é 

possível destacar que o professor, nas aulas analisadas, teve a preocupação de planejar as 

aulas, confeccionando cartazes e materiais para chamar a atenção das crianças, ou seja, 

diversificar as estratégias metodológicas para desenvolver as atividades propostas pelo livro, 

entretanto o fato de o professor necessitar seguir a proposta do livro didático do Projeto limita 

a introdução de novos materiais ou outras atividades que poderiam enriquecer as aulas. 

Tentando minimizar essa limitação imposta pelo Projeto, o professor buscou pesquisar a fonte 
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dos textos apresentados pelo livro de modo a ampliar as informações, no entanto foi possível 

perceber que muitos momentos da aula ficam reduzidos à resolução das atividades propostas 

pelo livro. 

 

Outro ponto importante identificado é que prática docente é respaldada ora pela concepção de 

escrita como expressão de pensamento e ideias, ora pela concepção de escrita como interação. 

Logo, percebe-se a existência de uma mescla dessas concepções. No entanto, a concepção de 

escrita como expressão de pensamento e ideias está mais presente no momento da produção 

textual, visto que são desconsiderados os aspectos socioineracionais do texto produzido, ou 

seja, os textos produzidos em sala de aula não cumprem função sociocomunicativa, 

caracterizando-se como redações que só servem para cumprir as exigências escolares. 

Outra situação percebida foi que, pelo fato de os estudantes estarem em processo de 

alfabetização, em alguns momentos, o professor dá uma ênfase demasiada à reflexão sobre a 

apropriação do sistema de escrita alfabética - SEA e acaba deixando em segundo plano as 

reflexões importantes sobre o gênero textual em estudo, gerando a utilização do texto como 

pretexto para apropriação do sistema de escrita. 

 

Em relação às ações necessárias para produção, elencadas na etapa I, preparação para a 

escrita, do quadro 4 foi possível identificar que o professor contempla diversos aspectos, 

sendo eles: Envolve os estudantes nas atividades de produção textual; Amplia o repertório dos 

estudantes em relação ao gênero proposto para produção; Ressalta os aspectos 

sociointercionais do gênero textual trabalhado; Democratiza a fala do estudante e a sua escuta; 

Explora as regularidades dos gêneros estudados; Ativa os conhecimentos necessários para a 

produção escrita: linguístico, texto, interacionais e enciclopédicos. Entretanto, é importante 

ressaltar que muitos desses aspectos são vivenciados de maneira superficial, isto é, não há um 

aprofundamento que permita a acomodação do conhecimento explorado. 

 

Na etapa II, produção escrita foi possível perceber a ação do professor contempla quase todos 

os aspectos elencados para observação, sendo eles: Dialoga, motiva e dá as instruções; Integra 

os saberes dos estudantes acerca do gênero proposto com os saberes que elegeu como 

importantes para aquela atividade; Esclarece as dúvidas; Articula a atividade de produção 

escrita com o processo de aquisição da escrita, ou seja, articula o processo de ampliação do 
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letramento com o de alfabetização. Entretanto, como percebido na etapa anterior algumas 

ações também foram vivenciadas de forma superficial. 

 

Na etapa III, o que pode se percebido é que a maioria das ações não foram vivenciadas. Sendo 

vivenciada, portanto, apenas o momento da intervenção para corrigir a produção. Entretanto 

essa intervenção só era realizada a partir da convocação por parte dos estudantes, ou seja, nem 

todos os estudantes foram contemplados com essa ação.  

 

Em suma, após a análise das aulas é possível concluir que o gênero textual carta, apesar de 

fazer parte do letramento social, teve a sua didatização feita de forma inadequada, tanto pelo 

autor do livro quanto pelo professor, uma vez que a sua função social do gênero foi totalmente 

desconsiderada no momento da produção. Nesse sentido, todas as ações de base 

sociointeracional vivenciadas no decorrer da sequência didática  ficaram comprometidas na 

consolidação desse procedimento didático. 

 

3.2. 2. As aulas de produção textual após a formação  

 

As aulas15 gravadas após a formação continuada sobre as “Concepções e práticas em leitura e 

escrita” fizeram parte de uma sequência didática voltada para o conhecimento e produção do 

gênero textual artigo de opinião, assim como o estudo da temática “Somos filhos da terra”. A 

sequência didática, composta também por 15 aulas, foi iniciada na aula 106 com a seção 

“Ponto de partida”, que tem como objetivo iniciar as reflexões sobre a temática abordada na 

sequência, e finalizada na aula 120 com a seção “Chegada” na qual é realizada a conclusão da 

sequência. No decorrer da sequência, entre as aulas 107 a 116, na seção “Fazendo e 

aprendendo” são propostas atividades que objetivam ampliar o repertório dos estudantes em 

relação ao gênero e a temática em estudo. A aula 117, que compõe a seção “Nossa produção”, 

é destinada para a produção coletiva do gênero em estudo. As aulas 118 e 119, que compõe a 

seção “Minha produção”, são destinadas à realização de uma produção individual do gênero 

em estudo, assim como a revisão e a reescrita. A sequência didática, como já foi exposto, é 

composta de 15 aulas, entretanto a pesquisa em tela se deterá na análise de apenas 4 aulas que 

                                                      
15 As filmagens podem ser consultadas no banco de dados da UNICAP. 
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compõem essa sequência. Nesse sentido, serão analisadas, nesse segundo bloco, as aulas 109, 

113, 117, 118. 

 

O gênero textual escolhido para ser objeto de estudo foi o artigo de opinião. É importante 

esclarecer que a proposta de trabalho com o gênero é estabelecida pelo material do Projeto 

“Se Liga” que é utilizado pelo professor. Nesse sentido, o professor não possui autonomia 

para optar pelo gênero que considera mais adequado para a sua turma. 

 

O artigo de opinião é um gênero no qual o autor assume um posicionamento em relação a uma 

temática que possui relevância na atualidade. De acordo com o agrupamento de gêneros 

proposto por Dolz e Schneuwly (2004, p. 121), o artigo de opinião pode ser agrupado, 

considerando as capacidades de linguagem, na ordem do “argumentar”, tendo em vista que é 

um texto que se propõe a discutir “problemas sociais controversos” por meio de “sustentação, 

refutação e negociação de tomadas de posição”. 

Levando em consideração a superestrutura desse gênero Kaufman e Rodríguez (1995, p. 27) 

esclarecem que: 

 

[...] em geral se organizam seguindo uma linha argumentativa que se inicia 
com a identificação do tema em questão, acompanhado de seus antecedentes 
e alcance, e que segue com uma tomada de posição, isto é, com uma 
formulação de uma tese; depois, apresentam-se os diferentes argumentos de 
forma a justificar essa tese; para encerrar, faz-se uma reafirmação da posição 
adotada no início do texto. 

 

Ao propor trabalhar com o gênero artigo de opinião o professor precisa ter bem claros os 

aspectos linguísticos e sociocomunicativos referentes ao gênero, tendo em vista que é um 

gênero que requer por parte do escritor um profundo conhecimento sobre o tema que será 

abordado e argumentos fortes para validar o posicionamento assumido. Nesse trabalho, de 

acordo com Dolz e Schneuwly (2004, p. 63), é necessário que sejam definidos os objetivos 

que estão relacionados com as operações de linguagem em funcionamento, sendo eles: 

“representação do contexto social, estruturação discursiva e as escolhas de unidades 

linguísticas”. 
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Interpretando a aula 109  
 

 
A análise das aulas, que compõem esse bloco foi iniciada pela aula 109, denominada “Os 

dinossauros existiram?”. Essa análise foi realizada em duas etapas. Na primeira, foi feita a 

descrição dos principais pontos da aula e, na segunda etapa, foram realizadas as considerações 

relativas às concepções subjacentes ao desenvolvimento dessa aula. Para efeito de análise, a 

aula foi dividida em dois momentos, a saber: levantamento dos conhecimentos prévios dos 

estudantes sobre o tema a ser estudado e leitura e compreensão de texto. É importante 

esclarecer que, mesmo sem ter acontecido uma produção escrita de um texto no decorrer 

dessa aula, a sua análise é importante devido ao fato de compor a sequência didática do 

gênero artigo de opinião.  

 

No primeiro momento da aula, utilizando os questionamentos apresentados pelo livro: “Como 

você imagina que era o mundo muitos anos atrás?”, “O que você sabe sobre os dinossauros? 

Viu algum filme ou leu sobre isso?”, “Os dinossauros são animais que existiram na 

realidade?”, o professor realizou o levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes 

sobre a existência dos dinossauros, assunto abordado no texto que seria objeto de estudo. Vale 

salientar que este texto faz parte do livro didático do Projeto. Na medida em que os estudantes 

respondiam aos questionamentos, o professor fazia relações com os animais ainda existentes. 

Nesse momento é possível identificar claramente democratização da fala dos estudantes e da 

escuta do professo (quadro 4, etapa I, item 9). 

 

No segundo momento, o professor realizou junto com os estudantes a leitura do texto “No 

mundo dos dinos”, publicado na Revista Recreio, número 374. Como o texto continha muitas 

informações sobre os dinossauros, à medida que a leitura era realizada, o professor fazia 

questionamentos para verificar se os estudantes estavam entendendo o que havia sido lido. 

Caso os estudantes não tivessem compreendido, o professor explicava o significado fazendo 

relações com o mundo atual. Quando os estudantes se dispersavam, o professor solicitava que 

todos acompanhassem a leitura, parando em um determinado ponto e solicitando que os 

estudantes continuassem. Quando a leitura do texto foi concluída, o professor chamou a 

atenção dos estudantes para a fonte do texto e leu junto com os estudantes “Revista Recreio, 

n. 374, p.8, abril 2007. São Paulo: Abril”. Após a leitura, foi realizada a interpretação do 
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texto, a partir das questões propostas pelo livro. O texto utilizado na aula, embora não seja 

objeto de estudo nessa pesquisa, pode ser conferido a seguir, para que a descrição da aula 

fique mais clara.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7 - Texto estudado na aula 109. 

 

Com a observação da condução das atividades dessa aula, é possível verificar que o professor 

utilizou o livro como o principal instrumento norteador da aula, ampliando as discussões a 

partir dos conhecimentos que tanto os estudantes quanto o professor já possuíam, isto é, nessa 

aula o professor não teve a preocupação de preparar cartazes ou levar outros textos que 
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pudessem ampliar os conhecimentos sobre o gênero em estudo, assim como sobre o assunto 

abordado no texto.  

 

É possível inferir, que o professor, nesse momento, devido ao fato de a maioria dos estudantes 

já estarem lendo com certa autonomia, não se preocupava mais em reproduzir o texto a ser 

lido em cartaz, uma vez que a maioria dos estudantes já era capaz de acompanhar a leitura 

utilizando o livro didático de cada um. Entretanto, a disponibilização de outros textos que 

abordassem a temática poderia ter favorecido a ampliação das discussões.  

 

Um ponto observado e que merece ser ressaltado é que apesar de estar sendo vivenciada uma 

sequência didática cujo objetivo principal era instrumentalizar os estudantes para que eles 

fossem capazes de produzir, com autonomia, um artigo de opinião, o professor no decorrer 

dessa aula não retoma esse objetivo, ou seja, os estudantes são levados a ler e compreender o 

texto sem ter a clareza dos objetivos que permeiam essa leitura. (quadro 4, etapa I, item 3)  

 

Outro ponto que chamou atenção foi o fato de o autor do livro ter tido a preocupação de 

informar aos leitores que o texto em estudo tinha sido adaptado por ele para ser introduzido 

no livro didático, ou seja, didatizado, entretanto essa informação foi desconsiderada pelo 

professor no momento em que foi lida a fonte do texto. Esse momento poderia ter sido 

aproveitado pelo professor para a realização de uma reflexão sobre as regularidades o gênero 

e o suporte do texto que estava sendo lido, assim como a sua função sociointeracionista. 

(quadro 4, etapa I, itens 6, 7, 8) 

 

A partir de todos esses fatos identificados na prática docente, é possível afirmar que nesse 

momento a concepção de escrita subjacente a essa prática esteve voltada para a escrita como 

expressão do pensamento e ideias, tendo em vista que os aspectos interacionais do texto lido 

não foram abordados, cabendo aos leitores uma postura de receptadores das ideias 

apresentadas pelo autor sem que houvesse sido realizada uma reflexão de todos os aspectos 

que influenciam a produção e a circulação desse gênero textual. 
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Interpretando a aula 113 
 

 

Dando sequência a interpretação das aulas que compõem esse bloco, nesse momento será 

realizada a análise da aula 113, denominada “O quintal da nossa casa” que compõe a seção 

“fazendo e aprendendo”. A aula em análise também faz parte da sequência didática do gênero 

artigo de opinião e, como nas demais análises realizadas nesta pesquisa, primeiramente, serão 

descritas as principais atividades realizadas e, em seguida, serão feitas as considerações 

cabíveis. Também para efeito de análise, a aula foi dividida em dois momentos, sendo eles: 

levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes em relação a temática a ser 

trabalhada e leitura, compreensão de texto e resolução de atividades referentes ao texto lido. 

Essa aula, como a aula analisada anteriormente, não gerou uma produção do gênero textual 

em estudo, uma vez que objetivou ampliar o repertório dos estudantes em relação a esse 

gênero, entretanto, a sua análise se torna importante porque demonstra as concepções que 

estão permeando a prática docente em relação à escrita. 

  

A aula foi iniciada com o levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes sobre o 

desmatamento. Para tanto, o professor utilizou o questionamento apresentado pelo livro: “O 

que vocês pensam e sentem com a notícia do desmatamento?”, assim como um cartaz 

contendo figuras de locais que haviam sido desmatados, produzido em aulas anteriores. Nesse 

momento, o professor solicitou o posicionamento de cada estudante sobre o desmatamento. 

 

Em seguida, foi realizada a leitura coletiva do texto “Como vamos ficar sem sertão?” 

apresentado pelo livro didático, cuja autoria foi indicada pelo autor do livro como sendo de 

um “Estudante de 3º ano do Ensino Fundamental”. Após a leitura, o professor promoveu uma 

reflexão coletiva sobre os aspectos abordados no texto, tendo como questionamento 

disparador das discussões “Vocês concordam com o autor desse texto? Comentem”. O 

questionamento utilizado para as reflexões também foi proposto pelo autor do livro. Nesse 

momento, o professor buscou ilustrar as informações exemplificando com a simulação de uma 

situação de desmatamento e suas consequências. Dando sequência à aula, o professor resolveu 

junto com os estudantes as questões propostas pelo livro. O texto que serviu de objeto de 
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estudo nessa aula, também não será objeto de análise nessa pesquisa, entretanto foi inserido 

para que se possa ter uma maior aproximação da aula descrita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8 – Texto estudado na aula 113 

 

Após a análise do desenvolvimento dessa aula, o que pode ser concluído é que o professor 

continuou utilizando o livro didático como o principal elemento norteador da aula, entretanto, 

tentando dinamizar a aula o professor utilizou cartazes produzidos em outras aulas e 

simulações de situações problemas, ou seja, tenta diversificar a metodologia. 

  

No momento do levantamento dos conhecimentos prévios dos estudantes, um ponto que pode 

ser considerado importante é a democratização da fala, isto é, a oportunidade da participação 

de todos os estudantes, dando opiniões sobre a temática estudada. (quadro 4, etapa I, item 9). 
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Em relação ao momento da leitura do texto, o que pode ser percebido é que o professor 

também utilizou apenas o texto apresentado no livro, fato que pode ser justificado pela 

autonomia dos estudantes na leitura, ou seja, já não havia mais preocupação em produzir 

materiais de apoio para a leitura dos textos.  

 

Entretanto, o que pode ser observado é que algumas incoerências em relação à apresentação 

do texto deixaram de ser discutidas com os estudantes, tais como o autor do texto lido que foi 

apresentado pela obra como “Estudante do 3º ano do Ensino Fundamental”. Nesse momento, 

seria pertinente questionamentos que levassem os estudantes a refletir se o texto foi, 

realmente, produzido para fins sociointeracionais ou apenas para fins didáticos. Que estudante 

é esse? É do 3º ano de qual escola? Qual o propósito dessa produção? Onde o texto foi 

publicado? Quem são os seus possíveis leitores? Entre outros questionamentos que pudessem 

fomentar essa reflexão. 

 

Nesse contexto, o que pode ser concluído é que, mais uma vez, a escrita assumiu a concepção 

de expressão de pensamentos e ideias, uma vez que não foram explorados na aula os aspectos 

sociointeracionais do texto (quadro 4, etapa I, item 6) sendo o trabalho com o mesmo 

reduzido à assimilação das ideias do autor expostas no texto. 

 

 
Interpretando a aula 117 
 

 

Nesse subtópico foi realizada a análise da aula 117, denominada “Em nossa opinião”, que faz 

parte da seção “nossa produção” da sequência didática e que tem por objetivo principal 

produzir, coletivamente, um artigo de opinião. Tal análise também seguiu a mesma 

sistemática de análise utilizada nas análises anteriores, ou seja, primeiramente, foram 

descritos os aspectos mais relevantes em relação ao desenvolvimento da aula e, em seguida 

foram tecidas as considerações pertinentes em relação à atuação docente. Também, para efeito 

de análise, a aula foi dividida em dois momentos. O primeiro diz respeito à preparação para 

a escrita e, o segundo momento, é a escrita do texto propriamente dita. 
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O professor iniciou a aula realizando uma breve revisão do uso dos pronomes pessoais “eu” e 

“nós”, assunto trabalhado na aula 115. Após essa revisão, chamou a atenção dos estudantes 

para o título da aula “Em nossa opinião”. Nesse momento, o professor expôs que naquela aula 

eles iriam produzir um texto no qual eles iriam colocar a opinião da turma em relação a um 

tema polêmico a ser escolhido, por isso indagou: “Hoje a gente vai fazer um texto que vai 

dizer o quê?”. Quando os estudantes responderam: “opinião”. O professor voltou a questionar: 

Mas é só a minha? Os estudantes responderam: “não. É a nossa!”. E o professor voltou a 

questionar: “então no texto a gente vai usar eu ou nós?”.   

 

Em seguida, apresentou o texto a ser lido antes da produção “O meio ambiente é para toda 

vida”, ressaltando que o texto era um artigo de opinião e que serviria de base para a produção 

coletiva. Dando continuidade, realizou, compartilhadamente, a leitura do artigo de opinião. 

Essa leitura foi iniciada com uma reflexão sobre o título e o autor do texto. É importante frisar 

que o texto lido na aula faz parte da proposta de atividades apresentada pelo livro. O texto 

lido nessa aula, apesar de também não ser objeto de análise nessa pesquisa será apresentado a 

seguir para que se possa ter uma melhor visualização da aula.  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9- Texto estudado na aula 117 
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Durante a leitura, o professor, questionando as informações contidas no texto, foi fazendo 

relações com a vida cotidiana, assim como destacando e escrevendo no quadro as informações 

consideradas mais relevantes do texto. Sendo elas, “5 de julho, Dia Mundial do Meio 

Ambiente, limpar a rua, plantar árvore, economia de água, oxigênio de graça todo dia, 

alimento de graça 365 dias e a natureza”. Concluída a leitura do texto, o professor solicitou 

que cada estudante expressasse, oralmente, a sua opinião sobre o assunto abordado no texto 

lido. À medida que os estudantes expressavam as suas ideias, o professor realizava 

questionamentos para motivar e ampliar as discussões.  

 

Após a leitura e compreensão do texto, foi realizada a leitura de um quadro, apresentado pelo 

livro, contendo informações sobre o gênero textual artigo de opinião. É importante frisar, que 

as informações sistematizadas acerca desse gênero foram apresentadas aos estudantes apenas 

nesse momento, ou seja, as questões relativas ao gênero a ser produzido foram apresentadas 

no dia da produção coletiva do gênero. O quadro a seguir apresenta as informações 

apresentadas. 

 

 
Artigo de opinião 
 

O artigo de opinião é um texto que trata de um assunto importante discutido e comentado pelas 
pessoas. Quem escreve assume uma posição diante do assunto e defende suas ideias procurando 
convencer o leitor. Para isso, emprega expressões como: penso que, do nosso ponto de vista, porque, 
pois, sem dúvida, com certeza, portanto, então. 

Se o texto for escrito e assinado por uma pessoa, usamos o pronome eu. Se for assinado por 
mais de um autor, usamos o pronome nós.

Figura 10 – Texto estudado na aula 117 

 

Dando continuidade a aula, o professor, seguindo às orientações do livro, iniciou o processo 

de produção coletiva de um artigo de opinião. De acordo com a proposta do livro, o artigo de 

opinião produzido deveria ser publicado no jornal mural da escola. Nesse contexto, seguindo 

os questionamentos apresentados pelo livro, planejou a produção junto com os estudantes. 

Tais questionamentos consistiam em: “Primeiro planejem o texto seguindo estes itens: Sobre 

qual assunto polêmico iremos escrever? Vamos escrever em nome da nossa turma? Vamos 

usar o pronome nós? O que vamos defender no texto?” (L.D./ L.P. p. 367) 
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Na escolha do assunto polêmico para ser abordado no texto, o professor solicitou que os 

estudantes indicassem o tema que eles vinham estudando na unidade. Após várias colocações, 

chegaram ao tema “meio ambiente” e decidiram que escreveriam sobre a natureza. Os demais 

questionamentos foram respondidos oralmente. 

 

Antes de iniciar a produção, o professor resgatou as expressões apresentadas no quadro 

informativo do livro que são consideradas com as mais adequadas para defender as ideias em 

um artigo de opinião, tais como: “penso que, do nosso ponto de vista, porque, pois, sem 

dúvida, com certeza, portanto, então”. 

 

A produção coletiva do texto foi iniciada com a explicação do professor sobre a necessidade 

de se escolher, primeiramente, o título do texto. Nesse sentido, os estudantes escolheram o 

título: “A natureza mal preservada”. Dando continuidade a produção, releu os pontos 

destacados e escritos no quadro do texto lido no início da aula “o meio ambiente é para toda a 

vida” e, em seguida, solicitou que os estudantes escolhessem uma das expressões 

apresentadas no quadro informativo sobre o gênero textual artigo de opinião para iniciar o 

texto. Os estudantes escolheram “Na nossa opinião”. A produção coletiva foi registrada no 

quadro pelo professor que assumiu a função de escriba. 

 

Durante a produção do texto, na medida em que as crianças apresentavam as ideias sobre o 

que poderia ser escrito o professor refletia junto com eles sobre a melhor maneira de escrever 

e registrava no quadro. Outro fato importante nesse momento foi a reflexão sobre a ortografia 

das palavras que estavam sendo utilizadas no texto produzido, ou seja, quando os estudantes 

sugeriam a escrita de palavras, as quais o professor considerava necessário realizar uma 

reflexão sobre a ortografia, era lançado o   questionamento: “como se escreve?”. 

 

Quando os estudantes concluíram o texto, o professor solicitou que eles o relessem para 

verificar se ainda estava necessitando de alguma adequação no modo de dizer. A partir dessa 

leitura, foram feitas alterações consideradas necessárias. O texto produzido, coletivamente, 

nessa aula pode ser conferido a seguir: 
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NATUREZA MAL PRESERVADA 

 
 

NA NOSSA OPINIÃO, A NATUREZA ESTÁ SENDO DESTRUÍDA 
PELOS SERES HUMANOS. 
 
NO DIA 5 DE JULHO SE COMEMORA O DIA DO MEIO 
AMBIENTE, MAS A NATUREZA DEVE SER PRESERVADA E 
BEM CUIDADA TODOS OS DIAS.  
 
O PLANETA TERRA PRECISA DA NOSSA AJUDA. VAMOS 
TODOS AJUDAR O NOSSO PLANETA A MELHORAR. 

 

Figura 11 - Produção coletiva de um artigo de opinião, realizada na aula 117. 

 

Após a análise da aula que objetivou a produção coletiva de um artigo de opinião, é possível 

identificar que, mais uma vez, a proposta do livro didático foi aplicada na íntegra, ou seja, não 

houve nenhuma ampliação dessa proposta, fato que pode ser justificado pela quantidade de 

atividades diárias que devem ser cumpridas pelo professor. 

 

Um ponto importante nessa atividade de produção de texto coletiva é a possibilidade da 

participação de todos os estudantes, dando suas sugestões. Nesse momento, o professor como 

mediador dos saberes dos estudantes vai direcionando, por meio de questionamentos, a 

produção. E o professor demonstrou muita habilidade para conduzir esse processo. Contudo, 

no momento da apresentação da proposta de produção foi possível perceber que tanto o livro 

didático quanto o professor desconsiderou os aspectos sociointeracionais do texto a ser 

produzido, visto esse momento deveria ter sido utilizado para esclarecer os objetivos da 

produção, assim como os aspectos referentes à circulação, suporte e público leitor, fato que 

reforça a dependência criada pelo material e a falta de autonomia do professor. 

 

Outro ponto que chamou atenção nessa produção, foi o fato de as informações sobre o meio 

ambiente apresentadas no texto produzido terem sido retiradas apenas do texto lido no início 

da aula. Isso pode ter limitado os estudantes no momento da apresentação das ideias, uma vez 

que os conhecimentos enciclopédicos dos estudantes sobre o meio ambiente não foram 

mobilizados.  
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Em relação ao texto produzido, foi observado que o texto se distanciou um pouco da linha 

argumentativa de um artigo de opinião, assim como de sua função social. Esses aspectos 

poderiam ter sido identificados e enfatizados, pelo professor, nos textos que serviram para a 

ampliação do repertório dos estudantes sobre o gênero em estudo. Entretanto, o que se 

percebe é que pelo fato de a obra não ter se preocupado em apresentar, no decorrer da 

sequência didática, a linha argumentativa, nem os aspectos sociointercionais de um artigo de 

opinião, esses aspectos deixaram de ser abordados. 

 

Nesse sentido, o que se pode concluir é que, devido à quantidade de atividades propostas pelo 

livro, o professor se detém a explorar, apenas, o que o livro apresenta. Dessa forma, os 

aspectos sobre o gênero que não constam no livro deixaram de ser explorados. Talvez, seria o 

caso de dar mais espaço para que os professores pesquisassem para ampliar a informações 

apresentadas pela obra. 

   

Esse fato se comprova quando observado como foi iniciado o texto produzido “Na nossa 

opinião”, uma vez que nenhum dos textos que serviu para ampliar o repertório dos estudantes 

foi iniciado com essa expressão ou com as demais expressões apresentadas pelo autor no 

quadro informativo. As expressões que foram apresentadas no quadro informativo deveriam 

ter sido utilizadas para convencer o leitor, visto que “quem escreve assume uma posição 

diante do assunto e defende suas ideias procurando convencer o leitor” (L.D/L.P. p. 366). 

 

Nessa produção, foi possível perceber que o professor se preocupou em revisar e reescrever o 

texto (quadro 4, etapa III, item 2) uma vez que no decorrer da produção, questionava se a 

apresentação do conteúdo escrito estava adequado e, no final, solicitou que os estudantes 

relessem para verificar se estava faltando alguma informação importante. Fato que pode ser 

considerado como avanço, uma vez que nas aulas observadas antes da produção essa 

preocupação não estava presente. 

 

Apesar do avanço no que diz respeito à revisão e reescrita, a função social do texto produzido 

ainda deixou a desejar, visto que após a conclusão da produção, o professor solicitou que os 

alunos a copiassem no livro. Isso indica que a produção mais uma vez foi realizada “na escola 

e para a escola”. Isso pode ter acontecido, porque a escola não possuía jornal mural, uma vez 

que a proposta do livro era a escrita de um artigo de opinião para ser publicado no jornal 
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mural da escola. Entretanto, o que se percebe, mais uma vez, é a falta de autonomia do 

professor em adequar a proposta do livro à realidade da turma ou da escola, visto que ele 

deveria ter encontrado um destino real para esse texto, diferente do apresentado pelo livro 

didático (quadro 4, etapa III, item 3).  

 

Nesse sentido, o que pode ser concluído é que a concepção de escrita como expressão de 

pensamentos e ideias fundamentou essa ação, considerando que a produção não desempenhou 

uma função sociointeracional, ou seja, foi só mais uma atividade na escola e para escola.  

 

 
Interpretando a aula 118  
 
 

Concluindo a interpretação das aulas ministradas após a formação continuada, nesse 

subtópico foi analisado a aula 118, denominada “Na minha opinião”. A referida aula faz parte 

da seção “Minha produção” e tem por objetivo principal que os estudantes sejam capazes de 

produzir, individualmente, um artigo de opinião. A sistemática de análise foi a mesma 

utilizada nas demais análises e a aula, para análise, será dividida em dois momentos. O 

primeiro diz respeito à preparação para a escrita e o segundo a produção escrita individual. 

 

O professor iniciou a aula explorando, oralmente, os comandos para a produção de um artigo 

de opinião apresentados pelo livro: 

 
Faça um rascunho de um artigo de opinião tratando da atitude das pessoas 
que desperdiçam ou poluem a água do planeta. Esse texto será publicado no 
mural da sala. Planeje seu texto seguindo estes itens:  

� Quem vai ler? 
� Você usará o pronome eu? 
� Qual a posição que você vai defender? (L.D./L.P. p. 368) 

 

Em seguida, foi feito o resgate das expressões que podem ser utilizadas em artigos de opinião 

para convencer o leitor das suas ideias, estudadas na aula 117, sendo elas: penso que, do nosso 

ponto de vista, porque, pois, sem dúvida, com certeza, então. À medida que os estudantes 

relembravam as expressões, o professor as escrevia no quadro, de modo que pudessem servir 

de fonte de consulta no momento da produção.  
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Antes de os estudantes iniciarem a produção individual, o professor fez um levantamento das 

possíveis abordagens para o tema água. Os estudantes sugeriam e o professor reforçava e 

ampliava a possibilidade. A partir das colocações dos estudantes, produziu um “artigo de 

opinião”, coletivamente e oralmente, justificando essa ação dizendo: “agora a gente vai fazer 

um junto, eu quero a participação de todos, pra vocês terem uma ideia e depois a gente vai 

escrever cada um o seu”. Nesse momento, os estudantes apresentaram as possibilidades de 

títulos para o texto: “A água no planeta”, “A água na terra”, “A água da gente”, “A água na 

floresta”, “A água na natureza”, “A água salgada”, “A poluição da água”, entre outros, e o 

professor esclareceu que a escolha do título determinaria o foco dado ao texto. 

 

Logo em seguida, o professor, juntamente com os estudantes, decidiu que o texto iniciaria 

com a expressão: “Na minha opinião”. Para essa escolha, o professor utilizou as expressões 

que estavam escritas no quadro. Nessa produção coletiva, o professor apresentava o início dos 

parágrafos e os estudantes sugeriam as informações que poderiam complementar as frases. A 

produção oral e coletiva foi transcrita a partir das gravações e pode ser observada no quadro a 

seguir: 

 

 
A ÁGUA NA NATUREZA 

 
NA MINHA OPINIÃO, A ÁGUA É... BOA PRA BEBER, PRA 
TOMAR BANHO, BOA PRA TUDO, DEVERIA SER LIMPA.... 
 
MAS..., AS PESSOAS ESTRAGAM A ÁGUA, POLUINDO, 
JOGANDO LIXO NA RUA, DANDO BANHO EM CAVALO... 
 
PENSO QUE, SE AS PESSOAS CONTINUAREM... ESTRAGANDO 
ÁGUA, A ÁGUA VAI SUMIR E O PLANETA VAI SECAR... 
 
COM CERTEZA, NÓS TEMOS QUE... AJUDAR A NATUREZA 
PRESERVANDO OU CUIDANDO SENÃO A ÁGUA VAI SUMIR... 
 

Figura 12 - Produção coletiva e oral de um artigo de opinião sobre a água, realizada 
na aula 118. 

 

Após essa produção oral, os estudantes iniciaram a produção escrita e, na medida em que 

tinham dúvidas recorriam ao professor. Inicialmente, todos queriam ajuda ao mesmo tempo, 

mas depois conseguiram se concentrar na produção e professor passou a atender a cada um, 

individualmente. No processo de esclarecimentos das dúvidas dos estudantes, o professor 
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sempre fazia com que o estudante respondesse aos seus próprios questionamentos, evitando 

dar as respostas prontas (quadro 4, etapa II, item 3). 

 

Finalizando a atividade de produção individual, o professor solicitou que cada estudante 

fizesse a leitura do texto produzido, em voz alta, para os demais colegas, de modo a 

compartilhar as produções. Nessa aula, não foi realizada a atividade de revisão e a reescrita 

dos textos produzidos pelos estudantes (quadro 4, etapa III, item 2). Alguns textos produzidos 

e lidos pelos estudantes foram transcritos e podem ser conferidos a seguir: 

 

 
A ÁGUA DA TERRA 

 
NA MINHA OPINIÃO, A ÁGUA É BOA PARA TOMAR BANHO E 
BEBER ÁGUA E MOLHAR AS PLANTAS. 
 
MAS, AS PESSOA FICA ESTRAGANDO AS ÁGUA 
DEIXANDO AS ÁGUA ESCORRER NO CHÃO. 
 
VAMOS ECONOMIZAR A ÁGUA! 

Figura 13- Produção individual de um artigo de opinião sobre a água, realizada na 

aula 118.  

 

 
A ÁGUA NA NATUREZA 

 
A NATUREZA TEM QUE SER BEM CUIDADA. 
 
ÁGUA É IMPORTANTE PARA (...) SEM ELA A GENTE MORRE 
 

Figura 14- Produção individual de um artigo de opinião sobre a água, realizada na 

aula 118. 

 

 
NA MINHA OPINIÃO, A ÁGUA ESTÁ FICANDO SUJA PORQUE AS 
PESSOAS JOGAM LIXO DENTRO DO RIO E POLUINDO A ÁGUA. 
QUANDO AS PESSOAS BEBEM A ÁGUA PODE MORRER. TEM 
QUE TRATAR A ÁGUA PARA EVITAR DOENÇA. 
Figura 15 - Produção individual de um artigo de opinião sobre a água, realizada na 

aula 118. 

 

A observação dessa aula se tornou de suma importância, pois foi o momento em que as 

crianças puderam, finalmente, realizar a produção individual de um artigo de opinião. Nesse 
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momento, todos os saberes construídos nas diferentes etapas da sequência didática deveriam 

ser mobilizados para a construção do texto.  

 

Tendo consciência de que os estudantes poderiam ter dificuldades na produção individual, o 

professor realizou junto com os estudantes um resgate dos aspectos referentes ao gênero que 

considerava importantes para a produção, entretanto o que pode ser percebido foi muita 

dificuldade na realização da atividade. Isso pode ter acontecido devido ao pouco 

aprofundamento dado ao gênero em estudo, por parte do livro e, consequentemente, por parte 

do professor, tendo em vista que o livro foi o principal instrumento didático utilizado nas 

aulas. 

 

Outro fato que pode ter causado essa dificuldade pode ter sido a proposta da temática “A 

água” para ser abordada no texto, tendo em vista que não foi feita nenhuma leitura, no 

decorrer da sequência didática, que abordasse esse assunto, isto é, os estudantes não possuíam 

conhecimentos enciclopédicos sobre a água suficientes para produzirem um texto do gênero 

artigo de opinião, uma vez que esse gênero necessita de um conhecimento aprofundado sobre 

o tema abordado para que se possa assumir uma posição em relação ao tema. Este fato pode 

ser percebido nos exemplos das produções finais apresentadas que abordaram a temática em 

nível dos conhecimentos do senso comum que foram levantados pelo professor antes da 

formação. 

 

Em relação à concepção de escrita, é possível afirmar que a expressão do pensamento e das 

ideias esteve presente nessa proposta de produção, uma vez que o texto produzido foi 

“publicado no mural da sala” no qual só teriam acesso os estudantes da própria sala, isto é, o 

texto foi produzido mais uma vez “na escola e para escola”. Vale salientar, que essa proposta 

de “publicação” foi apresentada pela obra e executada pelo professor, o que pode ser atribuído 

à falta de alternativas do material utilizado pelo professor. 

 

Nesse momento, também pode ser percebido que, apesar de o professor utilizar estratégias 

que levavam os estudantes a refletirem sobre o que se pretendia escrever, os estudantes ainda 

são muito dependentes do apoio do professor, isto é, foi percebida uma insegurança por parte 

dos estudantes em produzir o texto solicitado, reforçando a hipótese de que as atividades 
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realizadas não foram suficientes para instrumentalizar os estudantes para realizarem a 

produção. 

 

Em suma, com a análise dessa aula, é possível afirmar que o professor, utilizando as 

estratégias que fazem parte de seu fazer docente e os saberes construídos ao longo de sua 

formação envidou esforços para conseguir com que estudantes, em processo de alfabetização, 

produzissem um texto que possui um alto grau de complexidade, como é o caso do artigo de 

opinião. Entretanto, esses conhecimentos não foram suficientes para que esse processo de 

produção tivesse êxito, indicando que a escolha do gênero textual artigo de opinião para ser 

trabalhado com estudantes em processo de alfabetização torna-se inadequada quando não se 

tem subsídios e conhecimentos suficientes para a realização desse trabalho. Essa afirmação 

encontra respaldo em Dolz e Schneuwly (2004, p. 65-66) quando apresentam um quadro com 

os “gêneros suscetíveis de serem trabalhados e função dos ciclos”, apontando o gênero artigo 

de opinião pertinente para o ciclo 7-8 do sistema educacional da França. 

 

Concluindo a análise das aulas que foram ministradas após a vivência de um programa de 

formação continuada e que visaram ao conhecimento do gênero artigo de opinião, de modo a 

instrumentalizar os estudantes a produzirem este gênero de maneira autônoma, é possível 

concluir que o uso do livro didático do Projeto continuou sendo o principal norte das aulas. 

Isso pode ser atribuído à falta de autonomia dada ao professor para adaptar a proposta de 

atividades apresentadas pelo Projeto. Nesse contexto de falta de autonomia, o professor tenta 

utilizar estratégias para dinamizar as aulas, relacionando os aspectos abordados nos textos 

com o cotidiano dos estudantes, entretanto isso é insuficiente para se concretizar uma 

proposta de ensino pautada no estudo dos gêneros, por meio do procedimento de sequência 

didática. 

 

Além da falta de autonomia do professor em relação ao material utilizado, também pode ser 

apontado como ponto negativo para a materialização do trabalho com os gêneros textuais o 

fato de o artigo de opinião ser um gênero textual secundário, nas palavras de Bakhtim, que 

requer para a sua produção conhecimentos mais aprofundado acerca de seus aspectos 

socionteracionais. Nesse sentido, o livro não apresentou uma discussão aprofundada em torno 

desse gênero, o professor também não buscou ampliar os conhecimentos em relação ao 
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gênero, gerando, dessa forma, uma exploração inadequada e deixando os estudantes inseguros 

para a produção individual. 

 

Outro ponto é que a concepção de escrita que permeou as aulas observadas foi a de expressão 

do pensamento e ideias, tendo em vista que as atividades desenvolvidas com os textos 

ficaram, em sua maioria, reduzidas à leitura e interpretação dos textos apresentados pelo livro, 

assim como à produção de textos sem fins sociointercionais. Prática que também condiz com 

a perspectiva de letramento autônomo, visto que a escrita é utilizada com um fim em si 

mesma. 

 

Em relação às ações necessárias para produção, elencadas na etapa I, preparação para a 

escrita, do quadro 4 foi possível identificar que o professor contempla pouco aspectos, sendo 

eles: Envolve os estudantes nas atividades de produção textual; Amplia o repertório dos 

estudantes em relação ao gênero proposto para produção; Democratiza a fala do estudante e a 

sua escuta; Ativa os conhecimentos: linguístico, texto, interacionais e enciclopédicos. 

Entretanto, é importante ressaltar que muitos dos aspectos são vivenciados de maneira 

superficial, isto é, não há um aprofundamento que permita a acomodação do conhecimento 

explorado. 

 

Na etapa II, produção escrita foi possível perceber a ação do professor contempla quase todos 

os aspectos elencados para observação, sendo eles: Dialoga, motiva e dá as instruções; Integra 

os saberes dos estudantes acerca do gênero proposto com os saberes que elegeu como 

importantes para aquela atividade; Esclarece as dúvidas; Articula a atividade de produção 

escrita com o processo de aquisição da escrita, ou seja, articula o processo de ampliação do 

letramento com o de alfabetização. Entretanto, como percebido na etapa anterior algumas 

ações também foram vivenciadas de forma superficial. 

 

E, na etapa III, o que pode se percebido é que foi vivenciada, na produção individual, a partir 

da convocação por parte dos estudantes, a ação de intervir para corrigir a produção, e, na 

produção coletiva, a ação de direcionar a revisão e a reescrita dos textos produzidos 

coletivamente ou individualmente. 
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Analisada a ação docente antes e depois do processo de formação continuada, é possível 

identificar que algumas posturas estiveram presentes desde o início da pesquisa, assim como 

outras foram influenciados pelas concepções teóricas assumidas pelos textos que serviram de 

base para os momentos de formação. Nessa perspectiva, serão apresentadas, por meio de um 

quadro síntese, as ações que permearam a prática docente em cada etapa da mediação das 

atividades de produção textual, antes e após a formação. 

 

Quadro 5 

Identificação das etapas da produção escrita na ação docente 

 

Etapas da 

produção 

escrita 

 

Aspectos observados na ação docente 

 

Antes da 

formação 

 

Após a 

formação 

S N A S N A

 

 

 

I. 

Preparação 

para a 

produção 

escrita 

1. Apresenta/Relembra aos estudantes a proposta da sequência 
didática e/ou produção textual. 

2. Envolve os estudantes nas atividades de produção textual.  
3. Retoma no decorrer das aulas os objetivos da sequência didática 

e/ou da produção textual. 
4. Amplia o repertório dos estudantes em relação ao gênero proposto 

para produção. 
5. Ativa os conhecimentos necessários para a produção escrita: 

linguístico, texto, interacionais e enciclopédicos. 
6. Ressalta os aspectos sociointercionais do gênero textual trabalhado. 
7. Explora os suportes dos textos estudados. 
8. Explora as regularidades dos gêneros estudados. 
9. Democratiza a fala do estudante e a sua escuta. 
10. Contempla os diferentes níveis de escrita dos estudantes. 

 

 

II. 

Produção 

escrita 

1. Dialoga, motiva e dá as instruções. 
2. Integra os saberes dos estudantes acerca do gênero proposto com os 

saberes que elegeu como importantes para aquela atividade. 
3. Esclarece as dúvidas. 
4. Articula a atividade de produção escrita com o processo de 

aquisição da escrita, ou seja, articula o processo de ampliação do 
letramento com o de alfabetização.  

5. Contempla os diferentes níveis de escrita dos estudantes. 
III. 

Após a 

produção 

escrita 

1. Intervém para corrigir a produção. 
2. Direciona a revisão e a reescrita dos textos produzidos 

coletivamente ou individualmente. 
3. Propõe um destinatário real para receber e ler o texto produzido. 
4. Contempla os diferentes níveis de escrita dos estudantes.      

S= Sempre/ N= Nunca/ A= Às vezes. 

 

Analisando o quadro 5 que identifica as ações vivenciadas pelo professor nas etapas da 

produção escrita, antes e após a formação continuada, foi possível perceber que, após a 

formação, em relação aos tópicos 6 “ressalta  os aspectos sociointercionais do gênero textual 
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trabalhado”, 7 “Explora os suportes dos textos estudados” e 8 “Explora as regularidades dos 

gêneros estudados”, há uma mudança no fazer do professor, entretanto essa alteração segue 

um caminho inverso, pois, antes da formação, o professor às vezes contempla esses aspectos 

ao trabalhar a produção textual e, após a formação, o professor não contempla esses aspectos, 

quando se esperaria que após a formação as atividades do professor alfabetizador envolvesse 

o trabalho mais próximo com os gêneros textuais e com a proposta do alfabetizar letrando, 

contemplando todas as ações necessárias numa produção textual. 

 

Esse fato corrobora, devido à complexidade dos saberes que necessitam ser mobilizados 

durante a sua produção, a inadequação do gênero textual artigo de opinião para ser objeto de 

estudo em uma turma em processo de alfabetização. Outro aspecto que é reforçado é a 

necessidade de um sólido conhecimento, por parte do professor, sobre os aspectos 

socionteracionais inerentes ao gênero trabalhado para que se possa ultrapassar ou até mesmo 

alterar as propostas de atividades oferecidas pelos materiais didáticos adotados, uma vez que a 

limitação do material na exploração do gênero repercutiu na ação do professor.  

 

Em relação às concepções que fundamentaram a ação docente na mediação das atividades de 

produção textual, antes e depois da formação foi possível identificar que há uma oscilação 

entre a concepção de escrita como expressão de pensamento e ideias e a de escrita como 

interação, entretanto as ações que tomam como aporte teórico a concepção de escrita como 

expressão de pensamentos e ideias está mais presente, conforme pode ser verificado no 

quadro nº 6: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

130 
 

Quadro 6 

Identificação das concepções presentes na prática docente do professor alfabetizador, antes e 

após a formação continuada. 

 
Concepções presentes nas 

atividades de produção textual 
mediadas pelo professor 

 
PRÁTICA DOCENTE 

 
 

ANTES DA FORMAÇÃO 
CONTINUADA 

 
APÓS A FORMAÇÃO 

CONTINUADA 
 

Escrita como 
expressão de 

pensamentos e 
ideias 

 
Escrita como 

interação 
 

 
Escrita como 
expressão de 

pensamentos e 
ideias 

 
Escrita como 

interação 
 

1. Concepção de escrita.     
2. Concepção de texto.     
3. Enfoque dado aos textos 
escritos e orais nas propostas de 
ensino. 

    

4. Atividade de produção 
textual. 

    

5. Objetivos das atividades de 
produção textual. 

    

6. Conhecimentos ativados nas 
atividades de produção textual. 

     

7. Desenvolvimento das 
atividades de produção textual. 

    

8. Função sociocomunicativa 
dos textos produzidos. 

    

 

Vale salientar que, após a vivência do professor alfabetizador na formação continuada, foi 

possível constatar, a partir da observação da prática docente, mudanças na concepção de 

escrita adotada pelo professor pesquisado, apesar de ainda ter sido identificado, em alguns 

momentos, a presença da concepção de escrita enquanto expressão de pensamentos e ideias 

nas atividades de produção textual proposta pelo professor alfabetizador.  Isso acontece 

porque a formação de um profissional acontece ao longo de sua trajetória, ou seja, é 

continuada. Isso implica dizer que esperar que um profissional redirecione, totalmente, a sua 

prática participando de apenas seis encontros formativos seria desvalorizar a história 

construída por esse profissional. 

 

Entretanto, isso não significa dizer que a formação continuada não trazem contribuições para 

a qualificação da prática docente. As formações são muito importantes, mas tanto a qualidade 

das formações oferecidas aos professores quanto às concepções teóricas assumidas pelos 

materiais didáticos utilizados pelos professores também devem ser alvo de análises, de modo 
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a identificar caminhos para que as formações continuadas se configurem como um 

instrumento para a melhoria da prática docente, de forma que esta contemple o trabalho com 

gêneros textuais e letramento, respaldado na perspectiva sociointeracionista de escrita. 

 

3.3. IDENTIFICAÇÃO DAS IMPRESSÕES DO PROFESSOR SOBRE AS 

FORMAÇÕES: INTERPRETANDO O QUESTIONÁRIO AVALIATIVO 

 

A análise das repostas dadas pelo professor pesquisado em um questionário16 avaliativo que 

foi aplicado após a formação continuada visou a identificar como o professor avaliava as 

formações e, de acordo com o seu entendimento, quais as contribuições que as formações 

trouxeram para a melhoria de sua prática docente. Nesse questionário, foi solicitado, 

primeiramente, que o professor indicasse as formações das quais ele tinha participado de 

modo a verificar o nível do seu envolvimento nesse processo. 

 

No que diz respeito à participação do professor na formação continuada foi solicitado na 

questão 1 que o professor indicasse as formações de que participou. A partir dessa indicação, 

foi possível observar que, dos seis momentos de formações oferecidos, o professor não 

participou apenas de um, o momento que tratou de “Como avaliar aprendizagens em leitura e 

escrita? Um instrumento para o primeiro ciclo da escola primária”. Isso demonstra que o 

professor procura aproveitar as oportunidades de formação continuada oferecidas pela rede de 

ensino, tendo em vista que essas formações aconteciam aos sábados fora de sua carga horária 

regular de trabalho.  

 

Em seguida, foram feitos questionamentos que podem ser agrupadas, de acordo com foco 

dado, em três blocos. No primeiro bloco os questionamentos buscaram identificar como o 

professor administrava a sua formação continuada. Esse bloco é composto pela questão 2: 

 

2. Como você se atualiza profissionalmente para atender as novas 

demandas educacionais? 

 

                                                      
16 O questionário avaliativo encontra-se nos anexos desta pesquisa. 
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O segundo bloco diz repeito aos questionamentos que visaram a identificar como professor 

avaliava os momentos de formação oferecidos pelo sistema de ensino do qual faz parte, mais 

especificamente as formações propostas pelo Programa de Correção de Fluxo Escolar. 

Compõem esse bloco as questões 3, 6 e 7:  

  

3. Você considera importantes os momentos de formação continuada 

em serviço? Por quê?  

6. Que sugestões você daria para melhorar os momentos de formação?  

7. Que temas relacionados ao ensino da língua materna, você sugere 

para as próximas formações? 

 

E, o terceiro bloco é composto pelas questões que buscaram identificar quais as contribuições 

que as referidas formações forneceram para a prática docente no que concerne à produção 

textual, assim como quais as lacunas deixadas e as sugestões para a melhoria das formações 

posteriores. Esse bloco é composto das questões: 4, 5 e 8. 

 

4. Os temas tratados contribuíram para o fortalecimento de sua ação 

docente em relação à produção textual? Comente. 

5. O que faltou nas formações para que elas contribuíssem mais para a 

melhoria de sua prática docente?  

8. Quais as suas dificuldades em relação ao trabalho com produção 

textual? 

 

Analisando as respostas dadas no pelo primeiro bloco de perguntas que visou a identificar 

como o professor administrava a sua formação continuada. (“2. Como você se atualiza 

profissionalmente para atender as novas demandas educacionais?”), é possível perceber que 

as formações oferecidas pela rede de ensino se configuram como um importante instrumento 

para a qualificação profissional desse professor, conforme pode ser identificado em sua 

resposta: 

 

 
Através das formações oferecidas pela prefeitura. 
 

(Resposta à questão 2) 
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A partir dessa resposta, é possível afirmar que a vivência de um programa de formação 

continuada em consonância com as teorias educacionais atualizadas, assume um caráter de 

extrema importância, tendo em vista que, na maioria dos casos, esse programa se configura 

como o único instrumento de atualização profissional dos educadores. Isso significa dizer que 

a boa qualidade dessas formações deve ser uma preocupação das equipes que são 

encarregadas de estruturar esses programas. 

 

Dando continuidade à interpretação das respostas dadas, pelo professor pesquisado ao 

questionário avaliativo, foram analisadas as respostas que compõem o segundo bloco. Esse 

bloco, conforme já foi exposto, é composto pelas questões 3, 6 e 7 e teve o seu foco voltado 

para a avaliação dos momentos de formação oferecidos pelo sistema de ensino do qual o 

professor faz parte. 

 

Na questão 3, o professor foi levado a refletir sobre a importância das formações para o seu 

desenvolvimento profissional. Nesse momento, o professor, mais uma vez, expressou que 

considera as formações importantes, tendo em vista que elas promovem a atualização 

profissional, conforme pode ser visto na resposta dada à questão 3 (“Você considera 

importantes os momentos de formação continuada em serviço? Por quê?”): 

 

 
Sim, pois além da troca de experiências com professores da mesma série, o 
professor fica em constante atualização, revendo suas práticas e 
aprimorando-as. 
 

(Resposta à questão 3) 

 

A partir dessa afirmação, é possível afirmar que esses momentos de formação, quando são 

planejados considerando os conhecimentos prévios dos professores de modo a promover um 

confronto entre a prática docente e as teorias educacionais, bem como a troca de experiências 

podem se tornar um excelente momento de “atualização, revisão e de aprimoramento” das 

práticas docentes. Entretanto, como já foi exposto anteriormente, as formações que estão 

sendo avaliadas pelo professor, não partiram das necessidades dos professores e sim uma 

equipe técnica que é encarregada de selecionar o que deve ser trabalhado, fato que pode ser 

considerado como negativo no processo de formação continuada. 
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Na questão 6, foi solicitado que o professor desse sugestões para a melhoria das formações. 

Nesse momento, o professor, mais uma vez, reforça a importância de se considerar o trabalho 

que os professores fazem em sala de aula, como pode ser confirmado na resposta à questão 6 

(“Que sugestões você daria para melhorar os momentos de formação?”). 

 
Seria interessante estimular os professores a registrarem suas 
sequências didáticas e que houvesse um momento de socialização. 
 

 (Resposta à questão 6) 
 

Nesse posicionamento, é possível identificar a necessidade de se valorizar a prática docente 

por meio de estímulos aos registros e socialização. Isso quer dizer que os professores 

necessitam de uma formação que parta dos saberes que compõem as suas práticas de modo a 

qualificá-las.  

 

Na questão 7, foi solicitado que o professor indicasse os temas referentes ao ensino de Língua 

materna que poderiam ser objeto de estudo, ou seja, o professor deveria, a partir de suas 

dificuldades, indicar o que poderia ser abordado nas formações. Nesse momento, o que pode 

ser observado é que a produção textual, apesar de ter sido tema das formações ainda se 

configura como uma lacuna na atuação do professor, principalmente no que diz respeito a 

ações de revisar e reescrever os textos, como pode ser observado na resposta dada à questão 7 

(“Que temas relacionados ao ensino da língua materna, você sugere para as próximas 

formações?”). 

 
Continuar com produção textual, principalmente a parte de reescrita e 
correção. 
 

(Resposta à questão 7) 
 

Em relação a essa afirmação, é possível concluir que, mesmo tendo sido alvo de estudos nas 

formações, o processo de produção textual, de acordo com a perspectiva sociointeracionista 

da escrita, por ser uma atividade cognitiva complexa que envolve conhecimentos 

“enciclopédicos, de texto, linguísticos e interacionais”, demanda, por parte do professor, 

conhecimentos que extrapolam a identificação da estrutura e características dos textos. Nessa 

perspectiva de escrita, a atividade docente assume um caráter mediador na qual os 

conhecimentos necessários para a produção são construídos juntamente com os estudantes. 



 

135 
 

No terceiro bloco de análises, foram interpretadas as respostas dadas as questões que 

objetivaram identificar quais as contribuições que as referidas formações forneceram para 

a prática docente no que concerne à produção textual, assim como quais as lacunas deixadas. 

Tais aspectos puderam ser identificados nas questões: 4, 5 e 8.  

Na resposta dada à questão 4, foi possível identificar as contribuições que as formações 

trouxeram para a prática docente. Nesse momento, o professor afirmou que sempre teve 

dúvidas em relação ao trabalho com a produção textual e que a partir dos aspectos abordados 

nas formações a sua prática foi revista e que agora se sentia mais seguro para realizar esse 

trabalho, como pode ser observado na resposta dada à questão 4 (“Os temas tratados 

contribuíram para o fortalecimento de sua ação docente em relação à produção textual? 

Comente”.): 

 

 
Produção textual é um tema que sempre tive dúvidas. Nas formações sobre 
esse tema revi minha prática e hoje consigo trabalhar com segurança e 
desenvolver as habilidades dos alunos em relação à produção de texto. 
 

(Resposta à questão 4) 
 

Nesse sentido, é possível afirmar que o professor atribui às formações o aprimoramento 

profissional no que concerne ao trabalho com a produção textual, tendo em vista que a partir 

das concepções teóricas abordadas nas formações ele pode rever a sua prática e se sentir mais 

seguro para desenvolver a competência comunicativa dos estudantes.  

 

Na questão 5, foi solicitado que o professor indicasse as lacunas deixadas pelas formações. 

Nesse momento, o professor, ao invés de apontar as falhas, afirmou que as formações tinham 

sido boas e que deveriam acontecer com mais frequência para que ele continuasse se 

atualizando, reforçando, mais uma vez, a importância dessas formações, conforme pode ser 

observado na resposta dada à questão 5 (“O que faltou nas formações para que elas 

contribuíssem mais para a melhoria de sua prática docente?”) 

 

 
As formações foram muito boas. Elas precisam ser mais constantes para 
que os professores estejam sempre se atualizando. 
 

 (Resposta à questão 5) 
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O que pode ser percebido é o desejo do professor em se manter atualizado por meio de 

formações. Entretanto, para que essas formações cumpram com o objetivo de manter os 

professores atualizados precisam, de acordo com o professor, ser constantes. Nesse contexto, 

pode-se afirmar que além da regularidade das formações é necessário que abordem de 

maneira prática as pesquisas recentes sobre o ensino de língua materna, tendo em vista que 

ainda está muito presente nas escolas a concepção de escrita como expressão do pensamento. 

 

Finalizando esse bloco de análise, assim como a análise do questionário avaliativo, na questão 

8 foi solicitado ao professor que indicasse as dificuldades que ainda permeava a sua prática, 

no que diz respeito ao trabalho com a produção textual. Nesse momento, o professor 

declarou que ainda sentia dificuldades em realizar a “reescrita e a correção”, fato que pode ser 

conferido na resposta dada à questão 8 (“Quais as suas dificuldades em relação ao trabalho 

com produção textual?”): 

 

 
A parte da reescrita e da correção. 
 

(Resposta à questão 8) 
 

Com essa afirmação, o que pode ser inferido é que, apesar de terem sido vivenciados dois 

momentos de formação cujas temáticas foram votadas para o processo de revisão e reescrita 

de textos, as reflexões sobre essa temática não foram suficientes para subsidiar a prática 

docente, de modo a vivenciar essa etapa da produção de maneira segura. Isso pode ter 

acontecido em virtude da falta de aprofundamento da temática nos materiais utilizados para 

fomentar as discussões nas formações que abordaram a revisão e a reescrita ou até mesmo 

pelo tempo insuficiente para a realização desse aprofundamento, uma vez que foram dois 

encontros de quatro hora cada.  

 

No primeiro material “A revisão de texto nos livros didáticos: em busca de sentido”, foi feita 

uma análise comparativa entre uma atividade de revisão e reescrita proposta por um livro 

didático e a proposta de ensino de língua materna assumida por esse livro e no segundo 

material “Revisão textual e o processo de negociação de sentidos no ensino e aprendizagem 

da linguagem escrita”, foram expostos os resultados de uma investigação realizada pela autora 

para a sua tese de doutoramento que buscou identificar as “diferentes lógicas utilizadas pelas 
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crianças, procurando compreender como compreendem o aprender a ler e a escrever”. Como 

pode ser observado, os textos não foram suficientes para um aprofundamento na temática e, 

consequentemente, subsidiar o trabalho do professor no que se refere ao momento da revisão 

e reescrita. 

   

Com a análise das respostas dadas ao questionário avaliativo, pelo professor pesquisado pode-

se concluir que a necessidade de se manter atualizado para realizar um trabalho em 

consonância com as atuais exigências sociais em relação à escrita está presente no discurso do 

professor, sendo essa atualização mediada pelas formação continuadas oferecidas pela rede de 

ensino. 

 

Outro ponto percebido foi a importância das formações continuadas oferecidas pela rede de 

ensino, uma vez que de acordo com o professor se configuram como um importante 

instrumento para a qualificação profissional, uma vez que é um momento de revisão e 

redirecionamento das práticas, entretanto para que possam, de fato, qualificar a prática 

docente devem ser planejadas considerando os conhecimentos prévios dos professores, 

promovendo a troca de experiências e valorizando as práticas docentes, corroborando as 

concepções de Tardif (2011) quando defende que os saberes experiências devem ser o ponto 

de partida para a construção de novos saberes. Isso significa dizer que os temas abordados nas 

formações devem partir das reais necessidades dos professores, assim como aproximar das 

atividades práticas dos professores; 

 

Reforçando a importância das formações e apontando as lacunas do processo vivenciado, o 

professor indica a necessidade da manutenção de uma periodicidade nas formações, isto é, a 

importância da elaboração de um programa de formação que aborde o ensino da língua dentro 

de uma progressão temática com uma carga horária de estudos que seja suficiente para 

aprofundar as reflexões e, consequentemente, ocasionar uma mudança na prática docente.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Investigar a concepção de escrita que fundamenta a prática de ensino do professor 

alfabetizador em relação à produção de textos escritos antes e após a formação continuada que 

teve o foco voltado para “concepções e práticas em leitura e escrita” se configurou como o 

objetivo a ser alcançado nesta pesquisa. 

 

No contexto educacional brasileiro, ainda é possível identificar entre os professores de língua 

materna diferentes concepções de escrita fundamentando suas práticas. Essas concepções 

adotadas pelos professores influenciam diretamente as propostas de produção escrita 

realizadas em sala de aula. Em alguns casos, devido à influência dos estudos recentes acerca 

do letramento e dos gêneros textuais, é possível identificar uma oscilação de concepções de 

escrita na prática dos professores que ora assume um caráter interacional, ora um caráter de 

expressão de pensamentos, ou seja, as práticas escolares estão vivenciando um momento de 

transição no que concerne ao ensino da língua materna na modalidade escrita. 

 

Nessa perspectiva, a formação continuada do professor alfabetizador para atender as atuais 

exigências do ensino de língua materna assume, sem dúvida, um importante papel para 

instrumentalizar e qualificar os professores para atuar numa perspectiva do alfabetizar-

letrando, considerando a função social da escrita e assumindo a concepção de escrita enquanto 

interação. Entretanto é preciso refletir sobre quais são as reais contribuições dessas 

formações, tendo em vista que o fato de oferecer um programa de formação continuada não 

garante que a prática docente seja redirecionada. Isso não que dizer que as formações não são 

importantes, contudo é preciso que essas formações partam das reais necessidades dos 

professores de modo a proporcionar uma construção sólida dos conhecimentos. 

 

Nesse sentido, tomando por base o caso estudado, o que pode ser percebido em relação à 

concepção de escrita que fundamentou a prática docente do professor pesquisado antes e 

depois do processo de formação foi a oscilação entre a concepção de escrita como expressão 

de pensamentos de ideias a escrita como interação. Isto é, apesar de terem sido percebidas 

mudanças no desenvolvimento do trabalho com a produção de textos escritos, ainda pode ser 

percebido que as práticas que tomam por base a concepção de escrita como expressão de 

pensamentos e ideias, vivenciadas antes da formação, não foram totalmente substituídas pela 
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concepção de escrita como interação. Nessa perspectiva, é possível identificar alguns fatores 

que, conjuntamente, podem ter dificultado um maior aproveitamento da formação continuada 

e, consequentemente, para o redirecionamento da ação docente do professor pesquisado.  

 

O primeiro, e talvez o mais forte, é a dificuldade que os profissionais têm de abandonar 

práticas já consolidadas, tendo em vista que é preciso sair de uma posição segura, em relação 

ao seu fazer, para assumir uma posição de descobertas. Nessa perspectiva, é preciso, antes de 

tudo, que o profissional se conceba como um sujeito em pleno processo de construção e que 

essa construção é lenta e contínua. 

 

Também pode ser considerado um fator dificultador dessa mudança esperada, a falta de 

autonomia do professor em planejar as suas aulas a partir das reais necessidades dos 

estudantes, uma vez que era obrigado a cumprir, na íntegra, as propostas de atividades 

apresentadas pelo livro didático do Programa.  

 

Outro aspecto que pode ser levado em consideração, nesse pouco efeito das formações no 

redirecionamento da prática do professor, é a indefinição da concepção teórica de escrita do 

material utilizado pelo Programa que, embora assuma a concepção de escrita como interação, 

propõe atividades de escrita que são condizentes com a concepção de escrita como expressão 

de pensamentos e ideias. Nessa perspectiva, é possível identificar que ao propor o ensino de 

língua materna a partir dos diferentes gêneros textuais que circulam socialmente o autor do 

material didático utilizado no Projeto acredita que está assumindo a concepção de escrita 

como interação, entretanto quando os textos passam a ser objeto de estudo é possível perceber 

que as propostas de atividades a partir desses textos ficam, em sua maioria, restritas a 

identificação das informações contidas nos textos. Isso significa dizer, que os gêneros textuais 

são utilizados como pretexto para aquisição e consolidação do Sistema de Escrita Alfabética, 

assumindo, dessa forma a concepção de escrita como expressão de pensamentos e ideias. Essa 

concepção também pode ser identificada nas propostas de produção que, apesar de ter um 

gênero definido, não têm a sua função social levada em consideração. 

 

O outro fator, não menos importante, que pode influenciado essa situação foi a carga horária 

das formações (total de 24 horas) que pode ser considerada insuficiente para aprofundar as 

reflexões sobre os temas abordados e, dessa forma, ocasionar mudanças em uma prática que 
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vem sendo construída ao longo dos anos. É importante destacar que, apesar de as temáticas 

que os textos de referência para as formações estarem em consonância com os estudos atuais 

de ensino de língua materna, o fato de as temáticas que fundamentaram as formações não 

terem partido das reais necessidades do professor diminui os efeitos que a formação 

continuada pode ocasionar na prática docente. 

 

Entretanto, um fato que também é válido para explicar essa pouca repercussão das formações 

na prática do professor pesquisado pode ter sido um choque entre as concepções dos textos 

que serviram de base para as formações e as concepções que se materializavam no livro 

didático. Isso implica dizer, que o professor pode não ter encontrado espaço em suas aulas ou 

até mesmo não ter se sentido seguro para desconsiderar as atividades do livro de modo a 

redirecioná-las para uma concepção de escrita como interação. 

 

Apesar de todas as limitações geradas pela falta de autonomia do professor é possível 

identificar no questionário avaliativo que as formações foram úteis para dar mais segurança 

nos momentos de execução da proposta de produção textual apresentada pelo material. 

Entretanto, devido ao fato de o professor ter sido, na maioria dos momentos, um executor da 

proposta elaborada pelo Programa, não é possível assegurar que quando o professor não 

estiver mais atuando no Projeto poderá elaborar e praticar, com segurança, uma sequência 

didática, a partir das reais necessidades dos estudantes, que vise ao estudo e a produção de um 

gênero textual socialmente instituído. 

 

Em suma, é possível concluir que para que as formações continuadas alcancem os objetivos 

almejados, é necessário, em primeiro lugar, identificar quais as concepções estão 

fundamentando a prática docente, de modo a verificar se as concepções adotadas estão 

possibilitando o desenvolvimento da competência comunicativa dos estudantes. Em segundo 

lugar, partindo dos saberes docentes, é possível pensar em temáticas que contribuam para o 

redirecionamento das práticas de modo a fomentar a realização de um trabalho em sala de 

aula que vise ao desenvolvimento das competências sociointeracionais da produção textual. E, 

por último, é preciso valorizar e socializar as experiências práticas dos professores de modo a 

fazer com que eles assumam o papel de atuar na perspectiva do alfabetizar-letrando, 

respaldando-se numa perspectiva interacionista, de forma a promover atividades de produção 
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textual que contemplem o trabalho com gêneros textuais e a concepção de escrita como 

interação.   
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ANEXO A 
 
QUESTIONÁRIO INICIAL 

PROFESSOR 
 

Prezado professor, ao preencher esse questionário considere que: 
1. Não há respostas certas ou erradas. 
2. Cada item dever ser lido atentamente. Há questões de assinalar resposta negativa ou 

afirmativa, solicitamos que nestas sejam justificadas suas respostas. 
3. Caso você trabalhe em mais de uma escola, deve preencher o questionário 

considerando a escola na qual você recebeu. 
 

OBRIGADA POR SUA VALIOSA COLABORAÇÃO! 
I. IDENTIFICAÇÃO: 
1. INICIAIS DO PROFESSOR 

_______________________________________________ 
 

II . FORMAÇÃO ACADÊMICA 
 
1. A sua formação escolar é: 

NIVEL/CURSO CONCLUIDO REDE ANO DE 
CONCLUSÃO SIM NÃO PÚBLICA PARTICULAR 

MAGISTÉRIO/NORMAL MÉDIO      
Licenciatura em Pedagogia      
Licenciatura em Letras      
Licenciatura em:___________      
Pós-graduação em:_________      

 
III.  EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
1. Na rede municipal, você trabalha há quanto tempo?_________________________ 
2. Há quantos anos você trabalha como professor alfabetizador?
 _______________________ 
3. Caso trabalhe em outras redes de ensino, especifique o tempo. 
______________________ 
 
IV. PERFIL DA PRÁTICA DOCENTE EM RELAÇÃO À PRODUÇÃO DE 

TEXTOS ESCRITOS 
 
1. Defina com suas palavras o que você entende por produção de textos orais e produção 

de textos escritos. 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
 

CÓDIGO 
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2. Você concorda que deve ser considerada como texto tanto a produção oral do aluno, 
quanto a sua produção escrita? 

 
Sim (   )                          Não (    ) 

Por quê? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
 

3. Na proposta de ensino da Língua Portuguesa dentro da Proposta Curricular do Ensino 
Fundamental, o que é mais priorizado? A produção oral? Ou a produção escrita? E, 
qual seu posicionamento diante dessa escolha? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
 

4. Qual o espaço para a produção escrita nas suas aulas? Você acredita que é suficiente? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 

 
5. Quais os objetivos das atividades de produção de textos escritos em suas aulas? 

_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
 

6. Que conhecimento(s) são necessários no processo de produção textual? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 
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7. Como acontece o trabalho que tem como objetivo a produção de textos escritos? 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
 

8. Você acredita que seus alunos conseguem desenvolver, a partir de suas aulas, as 
habilidades necessárias para interagir socialmente através de textos escritos? 
Justifique. 
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________
_____________________________________________________________________ 
 
 

QUESTIONÁRIO FINAL 

 

Formação continuada – FOCO- IAS 

Avaliação final do professor – Município do Jaboatão dos Guararapes 

Avalie considerando os objetivos e desenvolvimento do FOCO - IAS 

1. Estudos que você participou: 

(...) 1. Sobre o trabalho com a língua materna nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

(...) 2. Letramento e capacidades de leitura para a cidadania 

(...) 3. Alfabetização e letramento: o que será que será? A escrita como objeto de ensino 

(...) 4. Revisão de texto nos livros didáticos: em busca de sentido 

(...) 5. Revisão textual e o processo de negociação de sentidos no ensino e aprendizagem da 

língua materna 

(...) 6. Como avaliar aprendizagens em leitura e escrita? Um instrumento para o primeiro ciclo 

da escola primária 

 

2.  Como você se atualiza profissionalmente para atender as novas demandas educacionais? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
3. Você considera importantes os momentos de formação continuada em serviço? Por quê? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
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4. Os temas tratados contribuíram para o fortalecimento da sua ação docente em relação à 
produção textual? Comente. 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
 
5. O que faltou nas formações para que elas contribuíssem mais para a melhoria de sua prática 
docente? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
6. Que sugestões você daria para melhorar os mementos de formação? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
 
7. Que temas, de ensino da língua materna, você sugere para as próximas formações? 
___________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________ 
 
8. Quais as suas dificuldades em relação ao trabalho com produção textual? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO B 

 

Texto 1 

 

1- O texto articula os princípios do trabalho com a língua materna com as tendências 

educacionais. Em suas idas às salas de aula o que tem observado no trabalho com a língua 

materna? Cite um exemplo e comente à luz do texto. 

 

2- Considere o seguinte trecho extraído do texto: 

“quanto mais perspicazes formos em buscar práticas que reconheçam esses fundamentos, 

mais facilmente estaremos construindo, com nosso aluno, as bases para seu crescimento 

linguístico e, consequentemente, seu crescimento como cidadão” 

- relacione algumas práticas de ensino de língua fundamentadas nos conhecimentos 

linguísticos. 

- Como você pode favorecer a adoção de práticas pedagógicas pelos professores para o ensino 

da língua materna a partir dos conhecimentos linguísticos? 
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Texto 2 

 

A autora inicia a reflexão alertando-nos que “as práticas didáticas de leitura no letramento 

escolar não desenvolvem senão uma pequena parcela das capacidades envolvidas nas práticas 

letradas exigidas pela sociedade abrangente”. Diante dessa afirmação e considerando o que 

Rojo apresenta em seu texto, responda as questões abaixo: 

 

. Quais são as práticas mais comumente usadas para desenvolver as capacidades de 

decodificação? Por que elas não atendem ao desenvolvimento da proficiência leitora dos 

alunos? 

. Dentre as capacidades de compreensão, mencionadas por Rojo, quais efetivamente você 

percebe que têm sido implementadas a partir dos planejamentos dos professores de Língua 

Portuguesa? E nos demais componentes curriculares? 

 

2- Mais recentemente as teorias sobre aprendizagem de leitura têm apontado a importância de 

se desenvolver as capacidades discursivas e linguísticas, além das capacidades de 

decodificação e compreensão do texto. Partindo dessa premissa: 

. Quais conhecimentos sobre as “capacidades de apreciação e réplica do leitor em relação ao 

texto” você avalia que já consegue colocar em pratica em sua escola? 

. Que subsídios você precisaria para avançar neste trabalho junto ao professor de modo que 

ele possa em sala de aula colaborar no processo de aprendizagem do aluno?  

Para responder a questão acima, considerar que diante das exigências da sociedade em 

permanente mudança é importante que  o aluno possa entrar em contato com o texto e lidar 

com as palavras do autor não de uma “maneira autoritária, mas como uma abertura para se 

mesclar a ela, fazendo de suas palavras nossas palavras, para adotá-las, contrariá-las, criticá-

las, em permanente revisão e réplica. 
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 Letramento e capacidades de leitura para a cidadania
∗ 

 
Roxane Rojo  

LAEL/PUC-SP  

“Ler é melhor que estudar”
1

. Esta frase de Ziraldo, já famosa, viroubotton e foi carregada 
do lado esquerdo do peito por parte de nossa juventude. Ela nos remete à ineficiência da escola e a 
sua distância em relação às práticas sociais significativas. Um depoimento de Miúcha, irmã mais 
velha de Chico Buarque de Hollanda e filha de Sérgio Buarque de Hollanda, historiador de Raízes 
do Brasil, pode nos esclarecer a razão da unanimidade desta parcela da juventude sobre como se 
aprende a ler fora da escola:  

“Sua [de Sérgio] influência sobre Chico e os outros filhos se dava de forma sutil. As 
paredes da casa da família eram cobertas por livros, e o pai incentivava a leitura 
através de desafios. ‘Ele não ficava falando para a gente ler’, conta Miúcha. ‘Mas era 
um apaixonado por Dostoiévski, conversava muito sobre ele. Nós todos líamos. E 
tinha Proust, aquela edição de 17 volumes. Ele dizia, desafiando e instigando: ‘Proust 
é muito interessante, vocês não vão conseguir ler, é muito grande. Ah, mas se vocês 
soubessem como era madame Vedurin...’ Aí todo mundo pegava para ler.” (Regina 
Zappa, Chico Buarque, pp. 93-94)  

“Ler é melhor que estudar”. Esta é uma opinião quase unânime e compartilhada pela 
população letrada e pertencente às elites intelectuais brasileiras: intelectuais, professores do 
ensino fundamental, médio e universitário, jornalistas, comunicadores da mídia. No entanto, a 
maior parcela de nossa população, embora hoje possa estudar, não chega a ler. A escolarização, 
no caso da sociedade brasileira, não leva à formação de leitores e produtores de textos proficientes 
e eficazes e, às vezes, chega mesmo a impedi-la. Ler continua sendo coisa das elites, no início de 
um novo milênio.  

Isso, se dá, em boa parte, porque as práticas didáticas de leitura no letramento escolar não 
desenvolvem senão uma pequena parcela das capacidades envolvidas nas práticas letradas 
exigidas pela sociedade abrangente: aquelas que interessam à leitura para o estudo na escola, 
entendido como um processo de repetir, de revozear falas e textos de autor(idade) – escolar, 
científica – que devem ser entendidos e memorizados para que o currículo se cumpra. Isto é feito, 
em geral, em todas as disciplinas, por meio  ∗ ROJO, Roxane. Letramento e capacidades de leitura para a cidadania. São Paulo: SEE: CENP, 2004. 
Texto apresentado em Congresso realizado em maio de 2004.  

1 Este é o início de um texto (Rojo, 2002) mais detalhado sobre currículo de Língua 
Portuguesa e desenvolvimento de leitura, que figura em Freitas & Costas (orgs).  

1 de práticas de leitura lineares e literais, principalmente de localização de informação em textos e 

de sua repetição ou cópia em respostas de questionários, orais ou escritos
2

.  
Mas ser letrado e ler na vida e na cidadania é muito mais que isso: é escapar da 

literalidade dos textos e interpretá-los, colocando-os em relação com outros textos e discursos, de 
maneira situada na realidade social; é discutir com os textos, replicando e avaliando posições e 
ideologias que constituem seus sentidos; é, enfim, trazer o texto para a vida e colocá-lo em relação 
com ela. Mais que isso, as práticas de leitura na vida são muito variadas e dependentes de 
contexto, cada um deles exigindo certas capacidades leitoras e não outras.  

Neste pequeno texto pretendo discutir como penso que as práticas de letramento e de 
leitura escolar, em todas as disciplinas da educação básica, deveriam ser diversificadas e 
alargadas, de maneira a preparar nossos jovens para uma leitura cidadã, inclusive na escola.  

Procedimentos, estratégias e capacidades de leitura  
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Ler envolve diversos procedimentos e capacidades (perceptuais, práxicas, cognitivas, 
afetivas, sociais, discursivas, lingüísticas), todas dependentes da situação e das finalidades de 
leitura, algumas delas denominadas, em algumas teorias de leitura, estratégias (cognitivas, 

metacognitivas)
3

.  

Podemos chamar de procedimentos um conjunto mais amplo de fazeres e de rituais que 
envolvem as práticas de leitura, que vão desde ler da esquerda para a direita e de cima para baixo 

no Ocidente
4

; folhear o livro da direita para a esquerda e de maneira seqüencial e não salteada; 
escanear as manchetes de jornal para encontrar a editoria e os textos de interesse; usar caneta 
marca-texto para iluminar informações relevantes numa leitura de estudo ou de trabalho, por 
exemplo. Embora estes procedimentos requeiram capacidades (perceptuais, práxicas, etc.) não 

constituem diretamente o que é normalmente denominado, nas teorias, capacidades
5 

(cognitivas, 
lingüístico-discursivas) de leitura.  

O conhecimento sobre o conjunto de capacidades de todas as ordens que são requeridas 
nas diversas práticas de leitura vem crescendo acentuadamente com o desenvolvimento das 
pesquisas e teorias sobre leitura que tiveram lugar da segunda metade do século passado até hoje. 
Acumulou-se, nos últimos 50 anos, muita informação a respeito. E estas informações são 
dependentes dos focos destas pesquisas e teorias.  

Teorias de leitura e letramento  

2 Ver, a respeito, Marcuschi (1996, 2001).  

3 Ver, a respeito, Kleiman (1989a, 1989b, 1992).  

4 E da direita para a esquerda ou de baixo para cima, em outras partes do globo.  

5 Denominadas competências, em algumas teorias da inteligênia e do desenvolvimento humano. Ou habilidades, 
em outras teorias do comportamento e da aprendizagem.  

2 Podemos dizer que, no início da segunda metade do século passado, ler era visto – de maneira 
simplista – apenas como um processo perceptual e associativo de decodificação de grafemas 
(escrita) em fonemas (fala), para se acessar o significado da linguagem do texto. Nesta 
perspectiva, aprender a ler encontrava-se altamente equacionado à alfabetização. Dito de outra 
maneira: alfabetizar-se, conhecer o alfabeto, envolvia discriminação perceptual (visão) e memória 
dos grafemas (letras, símbolos, sinais), que devia ser associada, também na memória, a outras 
percepções (auditivas) dos sons da fala (fonemas). Uma vez alfabetizado, uma vez construídas 
estas associações, o indivíduo poderia chegar da letra, à sílaba e à palavra, e delas, à frase, ao 
período, ao parágrafo e ao texto, acessando assim, linear e sucessivamente, seus significados. É o 
que se denominou fluência de leitura. Nesta teoria, as capacidades focadas eram as de 
decodificação do texto, portal importante para o acesso à leitura, mas que absolutamente não 
esgotam as capacidades envolvidas no ato de ler.  

No desenvolvimento das pesquisas e estudos sobre o ato de ler, através destes 50 anos, 
muitas outras capacidades nele envolvidas foram sendo apontadas e desveladas: capacidades de 
ativação, reconhecimento e resgate de conhecimento, capacidades lógicas, capacidades de 
interação social etc. A leitura passa, primeiro, a ser enfocada não apenas como um ato de 
decodificação, de transposição de um código (escrito) a outro (oral), mas como um ato de 
cognição, de compreensão, que envolve conhecimento de mundo, conhecimento de práticas 

sociais e conhecimentos lingüísticos muito além dos fonemas
6

.  

Num primeiro momento, tratou-se da compreensão do texto, do que nele estava posto, 
ou pressuposto. Nesta abordagem, cujo foco estava no texto e no leitor, na extração de 
informações do texto, descobriram-se muitas capacidades mentais de leitura, que foram 
denominadas estratégias (cognitivas, metacognitivas) do leitor.  
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Posteriormente, passou-se a ver o ato de ler como uma interação entre o leitor e o 
autor. O texto deixava pistas da intenção e dos significados do autor e era um mediador desta 
parceria interacional. Para captar estas intenções e sentidos, conhecimentos sobre práticas e regras 
sociais eram requeridos.  

Mais recentemente, a leitura é vista como um ato de se colocar em relação um discurso 
(texto) com outros discursos anteriores a ele, emaranhados nele e posteriores a ele, como 
possibilidades infinitas de réplica, gerando novos discursos/textos. O discurso/texto é visto como 
conjunto de sentidos e apreciações de valor das pessoas e  

6 Também o conceito de alfabetização teve de ser ampliado, com o aparecimento das teorias 
de letramento. Podemos entender letramento não apenas como a apropriação e o conhecimento do 
alfabeto, mas como o processo de apropriação das práticas sociais de leitura e de escrita e, 
naturalmente, das capacidades nelas envolvidas. Soares (1998: 45-46) aponta que “à medida que o 
analfabetismo vai sendo superado, que um número cada vez maior de pessoas aprende a ler e a 
escrever, e à medida que, concomitantemente, a sociedade vai se tornando cada vez mais centrada 
na escrita (cada vez mais grafocêntrica), um novo fenômeno se evidencia: não basta aprender a ler e 
a escrever. As pessoas se alfabetizam, aprendem a ler e a escrever, mas não necessariamente 
incorporam a prática de leitura e da escrita, não necessariamente adquirem competência para usar a 
leitura e a escrita, para envolver-se com as práticas sociais de escrita...”. Daí podermos falar de 
diferentes tipos e níveis de letramento da população em geral.  

3 coisas do mundo, dependentes do lugar social do autor e do leitor e da situação de interação 
entre eles – finalidades da leitura e da produção do texto, esfera social de comunicação em que o 
ato da leitura se dá. Nesta vertente teórica, capacidades discursivas e lingüísticas estão 
crucialmente envolvidas.  

Nenhuma destas teorias invalida os resultados das anteriores. O que acontece é que 
fomos conhecendo cada vez mais a respeito dos procedimentos e capacidades envolvidos no ato 

de ler. No entanto, a leitura escolar parece ter parado no início da 2
a 

metade do século passado.  

Se perguntarmos a nossos alunos o que é ler na escola, possivelmente estes dirão que é 
ler em voz alta, sozinho ou em jogral (para avaliação de fluência entendida como compreensão) e, 
em seguida, responder um questionário onde se deve localizar e copiar informações do texto (para 
avaliação de compreensão). Ou seja, somente poucas e as mais básicas das capacidades leitoras 
têm sido ensinadas, avaliadas e cobradas pela escola. Todas as outras são ignoradas. É o que 
mostram os resultados de leitura de nosso alunos em diversos exames, como o ENEM, SARESP, 
SAEB, PISA, tidos como altamente insuficientes para a leitura cidadã numa sociedade urbana e 
globalizada, altamente letrada, como a atual.  

Capacidades de leitura envolvidas nas diversas práticas letradas  

Como vimos enfatizando, diferentes tipos de letramento, diferentes práticas de leitura, 
em diversas situações, vão exigir diferentes combinações de capacidades de várias ordens. São 
elas:  

Capacidades de decodificação
7 

 

• Compreender diferenças entre escrita e outras formas gráficas (outros sistemas de 
representação);  

• Dominar as convenções gráficas;  

• Conhecer o alfabeto;  

• Compreender a natureza alfabética do nosso sistema de escrita;  

• Dominar as relações entre grafemas e fonemas;  
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• Saber decodificar palavras e textos escritos;  

• Saber ler reconhecendo globalmente as palavras;  

• Ampliar a sacada do olhar para porções maiores de texto que meras palavras, desenvolvimento 
assim fluência e rapidez de leitura.  

 
7 Os descritores deste subtítulo foram, em sua maioria, retirados de material intitulado Alfabetizando – 
Caderno 2: Orientações para a organização do ciclo inicial de alfabetização, elaborado por equipe do 
Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (CEALE) da Faculdade de Educação (FAE) da UFMG para a 
Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais (SEE-MG). Ver em 
http://www.fae.ufmg.br/ceale/caderno%202.pdf.  
4 Estas são capacidades básicas, que em geral são ensinadas e aprendidas durante o processo de 
alfabetização, nas séries iniciais do Ensino Fundamental. No entanto, não se dão por si sós, sem a 
contribuição de outras capacidades de compreensão, apreciação e réplica.  

Capacidades de compreensão (estratégias)
8 

 

• Ativação de conhecimentos de mundo: previamente à leitura ou durante o ato de ler, o leitor 
está constantemente colocando em relação seu conhecimento amplo de mundo com aquele 
exigido e utilizado pelo autor no texto. Caso esta sincronicidade falhe, haverá uma lacuna de 
compreensão, que será preenchida por outras estratégias, em geral de caráter inferencial.  

• Antecipação ou predição de conteúdos ou propriedades dos textos: O leitor não aborda o texto 
como uma folha em branco. A partir da situação de leitura, de suas finalidades, da esfera de 
comunicação em que ela se dá; do suporte do texto (livro, jornal, revista, out-door etc.); de 
sua disposição na página; de seu título, de fotos, legendas e ilustrações, o leitor levanta 
hipóteses tanto sobre o conteúdo como sobre a forma do texto ou da porção seguinte de texto 
que estará lendo. Esta estratégia opera durante toda a leitura e é também responsável por 
uma velocidade maior de processamento do texto, pois o leitor não precisará estar preso a 
cada palavra do texto, podendo antecipar muito de seu conteúdo. Como dizia Frank Smith 
(1989), trata-se de um “jogo de adivinhação”.  

• Checagem de hipóteses: Ao longo da leitura, no entanto, o leitor estará checando 
constantemente essas suas hipóteses, isto é, confirmando-as ou desconfirmando-as e, 
conseqüentemente, buscando novas hipóteses mais adequadas. Se assim não fosse, o leitor 
iria por um caminho e o texto por outro.  

• Localização e/ou cópia de informações: Em certas práticas de leitura (para estudar, para 
trabalhar, para buscar informações em enciclopédias, obras de referência, na Internet), o 
leitor está constantemente buscando e localizando informação relevante, para armazená-la – 
por meio de cópia, recorte-cole, iluminação ou sublinhado – e, posteriormente, reutilizá-la de 
maneira reorganizada. É uma estratégia básica de muitas práticas de leitura (mas não de 
outras, como a leitura de entretenimento ou de fruição), mas também não opera sozinha, sem 
a contribuição das outras que estamos comentando.  

 
8 Nos próximos dois subtítulos, os descritores foram retirados dos crítérios de avaliação dos Livros 
Didáticos de Língua Portuguesa (5ª a 8ª séries, PNLD/2005), tal como figuram na Ficha de Avaliação 
da área, elaborada por equipe ligada ao MEC e ao CEALE/FAE/UFMG, por mim supervisionada. Ver em 
http://www.fnde.gov.br/guiasvirtuais/pnld2005/index.html, Língua Portuguesa.  
5  
• Comparação de informações: Ao longo da leitura, o leitor está constantemente comparando 

informações de várias ordens, advindas do texto, de outros textos, de seu conhecimento de 
mundo, de maneira a construir os sentidos do texto que está lendo. Para atividades 
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específicas, como as de resumo ou síntese do texto, esta comparação é essencial para medir 
relevância das informações que deverão ser retidas.  

• Generalização (conclusões gerais sobre fato, fenômeno, situação, problema, etc. após análise de 
informações pertinentes): Uma das estratégias que mais contribui para a síntese resultante da 
leitura é a generalização exercida sobre enumerações, redundâncias, repetições, exemplos, 
explicações etc. Ninguém guarda um texto fielmente na memória. Podemos guardar alguns 
de seus trechos ou citações que mais nos impressionaram, mas em geral armazenamos 
informações na forma de generalizações responsáveis, em grande parte, pela síntese.  

• Produção de inferências locais: No caso de uma lacuna de compreensão, provocada por 
exemplo, por um vocábulo ou uma estrutura desconhecidos, exerceremos estratégias 
inferenciais, isto é, descobriremos, pelo contexto imediato do texto (a frase, o período, o 
parágrafo) e pelo significado anteriormente já construído, novo significado para este termo 
até então desconhecido.  

• Produção de inferências globais: Nem tudo está dito ou posto num texto. O texto tem seus 
implícitos ou pressupostos que também têm de ser compreendidos numa leitura efetiva. Para 
fazê-lo, o leitor lança mão, ao mesmo tempo, de certas pistas que o autor deixa no texto, do 
conjunto da significação já construída e de seus conhecimentos de mundo, inclusive lógicos.  

 
Capacidades de apreciação e réplica do leitor em relação ao texto (interpretação, interação)  

• Recuperação do contexto de produção do texto: Para interpretar um texto discursivamente, é 
preciso situá-lo: Quem é seu autor? Que posição social ele ocupa? Que ideologias assume e 
coloca em circulação? Em que situação escreve? Em que veículo ou instituição? Com que 
finalidade? Quem ele julga que o lerá? Que lugar social e que ideologias ele supõe que este 
leitor intentado ocupa e assume? Como ele valora seus temas? Positivamente? 
Negativamente? Que grau de adesão ele intenta? Sem isso, a compreensão de um texto fica 
num nível de adesão ao conteúdo literal, pouco desejável a uma leitura crítica e cidadã. Sem 
isso, o leitor não dialoga com o texto, mas fica subordinado a ele.  

• Definição de finalidades e metas da atividade de leitura: Todo o controle do processo de leitura, 
da ativação de estratégas ou do exercício de capacidades está subordinado às metas ou 
finalidades de leitura impostas pela situação em que o leitor se encontra. Ler para estudar, 
trabalhar, entreter-se, fruir esteticamente do texto, buscar informação, atualizar-se, orientar-
se. Não há leitura, a não ser, por vezes, a leitura escolar, que não seja orientada a uma 
finalidade da vida.  

• Percepção de relações de intertextualidade (no nível temático): Ler um texto é colocá-lo em 
relação com outros textos já conhecidos, outros textos que estão  

 
6 tramados a este texto, outros textos que poderão dele resultar como réplicas ou respostas. 
Quando esta relação se estabelece pelos temas ou conteúdos abordados nos diversos textos, 
chamamos a isso intertextualidade.  

• Percepção de relações de interdiscursividade (no nível discursivo): Perceber um discurso é 
colocá-lo em relação com outros discursos já conhecidos, que estão tramados a este discurso. 
Quando esta relação se estabelece, então, num dado texto, como por exemplo, nas paródias, 
nas ironias, nas citações, falamos de interdiscursividade.  

• Percepção de outras linguagens (imagens, som, imagens em movimento, diagramas, gráficos, 
mapas etc.) como elementos constitutivos dos sentidos dos textos e não somente da 
linguagem verbal escrita.  
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• Elaboração de apreciações estéticas e/ou afetivas: Ao ler, replicamos ou reagimos ao texto 
constantemente: sentimos prazer, deixamo-nos enlevar e apreciamos o belo na forma da 
linguagem, ou odiamos e achamos feio o resultado da construção do autor; gostamos ou não 
gostamos, pelas mais variadas razões. E isso pode, inclusive, interromper a leitura ou levar a 
muitos outros textos.  

• Elaboração de apreciações relativas a valores éticos e/ou políticos: Mas também discutimos 
com o texto: discordamos, concordamos, criticamos suas posições e ideologias. Avaliamos 
os valores colocados em circulação pelo texto e destes, são especialmente importantes para a 
cidadania, os valores éticos e políticos. Esta capacidade é que leva a uma réplica crítica a 
posições assumidas pelo autor no texto.  

 
A contribuição do letramento escolar e das diversas disciplinas no processo de formação do 
leitor  

Para Bakhtin (1934-35: 142), “o ensino das disciplinas verbais conhece duas 
modalidades básicas escolares de transmissão que assimila o [discurso de] outrem (do texto, das 
regras, dos exemplos): “de cór” e “com suas próprias palavras”. […] O objetivo da assimilação da 
palavra de outrem adquire um sentido ainda mais profundo e mais importante no processo de 
formação ideológica do homem, no sentido exato do termo. Aqui, a palavra de outrem se 
apresenta não mais na qualidade de informações, indicações, regras, modelos etc., - ela procura 
definir as próprias bases de nossa atitude ideológica em relação ao mundo e de nosso 
comportamento, ela surge aqui como a palavra autoritária e como a palavra internamente 
persuasiva.”  

Ora, a escola e a educação básica são lugares sociais de ensino-aprendizagem de 
conhecimento acumulado pela humanidade – informações, indicações, regras, modelos –, mas 
também, e fundamentalmente, de formação do sujeito social, de construção da ética e da moral, de 
circulação das ideologias. Falar na formação do leitor cidadão é justamente não olhar só uma das 
faces desta moeda; é permitir a nossos alunos a confiança na possibilidade e as capacidades 
necessárias ao exercício pleno da compreensão. Portanto, trata-se de nos acercarmos da palavra 
não de maneira autoritária, colada ao discurso do autor, para repeti-lo “de cor”; mas de maneira 
internamente persuasiva, isto é, podendo penetrar plasticamente, flexivelmente as palavras do 
autor, mesclar-nos a elas, fazendo de 

7  
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suas palavras nossas palavras, para adotá-las, contrariá-las, criticá-las, em permanente 
revisão e réplica.  
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Texto 3 

 

Enviamos para vocês um recorte do capítulo indicado na referência. Na introdução, Colello  

apresenta uma ampla revisão dos conceitos de alfabetização e letramento e nos convida a 

pensar sobre o que será que acontece e o que será que deveria acontecer na escola, de modo 

que os alunos tivessem a oportunidade de inserção no universo da cultura escrita e se 

tornassem leitores e escritores competentes. 

 

A partir desse cenário, propomos a reflexão sobre aspectos importantes que a escola precisa 

articular para que se afaste dos indicadores de baixo letramento que ela mesma produz. 

 

1- Se, para ler não basta conhecer o alfabeto e decodificar os sons da fala e, se, para 

escrever, não basta codificar e e observar as normas da escrita padrão, então o que é 

necessário realizar para que a escola possa formar uma comunidade de leitores e 

escritores? 

 

2- Considerando “as diretrizes para a alfabetização no contexto do mundo letrado” 

definidas pela autora, registre a sua reflexão acerca dos elementos constitutivos de 

cada diretriz e, ao mesmo tempo, apresente os indicativos que gerem mudanças na 

prática pedagógica: 

- revisão dos paradigmas do ensino da língua escrita 

- ressignificação do ensino da língua escrita 

- reconstrução das relações com os alunos e com a comunidade 

- reconstrução da dinâmica escolar e das práticas pedagógicas 
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Texto 4 

 

A autora nos propõe pensar sobre o ato de escrever com foco na revisão textual, um trabalho 

ainda muito superficial nas escolas. Afirma que aprender a escrever é muito mais do que 

discorrer sobre um tema, mas colocar os alunos frente a desafios reais de escrita. 

Dessa forma, a leitura do texto nos permite refletir sobre que práticas são necessárias para que 

os alunos escrevam cada vez mais e melhor: 

 

1. Ao afirmar que a revisão textual é um momento privilegiado de reflexão sobre o texto, 

a autora nos remete a quais práticas produtivas de construção de escrita em sala de 

aula? 

2. De que forma a atividade de revisão textual pode ser proposta para alunos em processo 

de alfabetização? 
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Texto 5 

Avaliamos que o trabalho com a revisão textual necessita de um maior destaque nas práticas 

de sala de aula e, portanto, definimos trabalhar com uma sequência do tema para oportunizar a 

reflexão que passa pelo ensino e também tem referências importantes do ponto de vista da 

aprendizagem.  

 

Como nos diz a autora, “Penha, empenhada em deslocar para o primeiro plano o que se diz e 

como se diz, em vez de ocupar o lugar da professora que examina e avalia a correção de como 

se registra o que se diz (GÓES, 1993), priorizava situações de produção e revisão de textos, 

de modo que as crianças, nesse processo, pudessem pensar sobre o texto, refinando a 

enunciação do pensamento para o outro.” 

 

Apresentamos a vocês duas questões para diálogo sobre as práticas docentes e possíveis 

intervenções com o intuito de fomentar o avanço de nossos alunos no processo de 

aprendizagem da leitura e da escrita. 

 

1. Releiam o processo de reescrita do texto que Leonardo escreveu. Observem como a 

professora Penha conduziu as indagações e sugestões dos alunos. Registrem os 

procedimentos que a professora realizou durante a reescrita. A seguir, reflitam e 

registrem sobre como ela conduziu a situação à luz de alguns aspectos: 

- relação entre linguagem oral e linguagem escrita; 

- ampliação dos enunciados:  o que se diz e como se diz 

- uso da pontuação; 

- adultos que lêem e escrevem também revisam seus textos; 

- diferença entre o ainda não saber e o não saber; 

- tratamento para  o uso do m antes do p e b; 

- outros que considerarem importantes. 

 

2. Comentem a seguinte frase do texto: “A professora não é mais a única interlocutora e 

mediadora nas aprendizagens que vão se concretizando nas atividades da sala de aula”.  A 

seguir, proponham um planejamento que promova a realização dessa abordagem de 

ensino de modo que “a sala de aula seja um lugar de produção de sentidos”.  
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Texto 6 

 

O texto selecionado para encerrar o ano letivo traz o tema da avaliação.  

As autoras dizem sobre o aprender a ler escrever: “A ação didática se baseia na premissa de 

que se aprende a ler, lendo e a escrever escrevendo, e que essa aprendizagem implica um 

longo processo que segue seu curso durante toda a escolaridade. (...)  E comentam sobre 

avaliação: “São as provas tradicionais que verificam o quanto as crianças ignoram e que não 

nos oferecem a possibilidade de comparar esse dado com aquilo que sabem. São provas que 

medem, geralmente, saberes lingüísticos desligados de práticas sociais de leitura e escrita”. 

Este texto tem o objetivo de compartilhar com vocês práticas mais coerentes de avaliação que 

possam valorizar o trabalho com a língua numa perspectiva de práticas sociais. 

 

1- Analisando os instrumentos de avaliação em leitura e escrita, propostos pelas autoras 

em cada série, o que eles têm em comum? 

 

2- De que forma vocês podem aproveitar a experiência narrada pelas autoras e 

desenvolver instrumentos que correspondam a uma visão de processo de ensino e 

aprendizagem e não de classificação dos alunos? 

 

3- O fim do ano letivo se aproxima e é o momento de tomar decisões sobre o percurso 

dos alunos. Quais são as conquistas que seus alunos tiveram na aprendizagem da 

língua escrita e da leitura? O que aprenderam sobre:  

� A função da escrita,  

� Os aspectos linguísticos,  

� As questões semânticas e  

� Os usos dos diferentes gêneros de acordo com as situações comunicativas?  

 

Observem os quadros 1 e 2 propostos no texto e respondam as perguntas acima à luz 

do que as autoras indicaram nos instrumentos. Ex.: instrumento de avaliação do 

Sistema de Escrita.  
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